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RESUMO 

 

A epidemia de Zika vírus se tornou emergência de saúde pública de preocupação global, 

trazendo repercussões pessoais, sociais, econômicas e políticas que afetou fortemente mulheres 

em idade fértil, principalmente, devido à associação da doença com a microcefalia. Este estudo 

objetiva compreender a resposta de mulheres em idade fértil diante das recomendações 

fornecidas pelas autoridades de saúde para o enfretamento da epidemia de Zika vírus (ZIKV). 

Estudo qualitativo, baseado na metodologia de pesquisa Avaliação Etnográfica Rápida. 

Amostra constituída por 51 mulheres da cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil, com as quais se 

realizaram entrevistas face a face, utilizando-se de guia de pesquisa semiestruturado aberto. O 

guia continha tópicos embasados em entrevistas-piloto iniciais e revisão da literatura científica. 

A amostragem foi intencional e tentou incluir diversidade de mulheres de classes sociais, idades 

e estágio reprodutivo diferente. As entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as 

respostas e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Ceará (nº 2.108.291). O perfil foi composto 

predominantemente por mulheres na faixa etária entre 20 e 29 anos, nascidas em Fortaleza, com 

ensino médio completo, pardas, casadas, com média de um filho e que trabalhavam com 

atividade remunerada. Os resultados demonstram lacunas importantes no conhecimento e 

comportamento associado às recomendações, incluindo, a ênfase no uso de práticas 

ultrapassadas, como o incentivo de uso de inseticidas pelas gestantes. Embora relatassem 

conhecimento e aplicabilidade acerca de algumas ações preventivas, como evitar a estagnação 

de água e o uso do repelente, algumas delas apresentavam insegurança quanto à eficácia do 

método e forma de uso, associando a prática apenas às mulheres com intenção de engravidar 

e/ou grávida. Foi mencionado pelas mulheres dificuldade no uso de roupas compridas, devido 

ao clima do local, bem como associavam a utilização de telas de mosquiteiros a pessoas de nível 

econômico inferior. Dada às evidências do estudo, compreendeu-se que houve falhas no 

processo educativo acerca da infecção pelo Zika vírus e de como preveni-la. Não se trata apenas 

de uma falha na orientação e aplicabilidade das informações concernentes à campanha de Zika, 

mas da inadequação das recomendações, em razão do contexto sociocultural e econômico da 

população afetada pelo ZIKV. O desafio que se apresenta para as autoridades de saúde é de 

buscar maneiras mais  inovadoras  e eficazes de se promover o trabalho preventivo e de controle 

das arboviroses.  

Palavras-chave: educação em saúde; Zika vírus; epidemias; prevenção e controle; infecções 

por arbovírus; repelentes de insetos. 



 
 

ABSTRACT 

 

The Zika virus epidemic has become a public health emergency of international concern, 

bringing personal, social, economic and political repercussions that strongly affected women 

of reproductive age, mainly due to the association of the disease with microcephaly. Although 

many characteristics of transmission and effects were unknown, experts were required to 

generate recommendations for the public. These recommendations also lacked a sound 

scientific base for the public and behavioral side of epidemic control.  This study aims to 

investigate the knowledge of women of reproductive age about the recommendations provided 

by health authorities for dealing with the ZIKV epidemic. This is a qualitative study, using 

Rapid Ethnographic Assessment research methods. The sample consisted of 51 women from 

the city of Fortaleza, Ceará, Brazil, in which we conducted face-to-face interviews using an 

open-ended semi-structured research guide. The guide contained topics based on initial pilot 

interviews and a review of the scientific literature. Sampling was purposive and tried to include 

a diversity of women from different social classes, ages and reproductive stage. Interviews were 

transcribed and reviewed to summarize responses and identify emerging themes. The study was 

approved by the Research Ethics Committee of the UFC (nº 2,108.291). The sample was 

composed of women aged between 20 and 39 years.  The median participant was born in 

Fortaleza, had completed high school, was of racial category parda, married, had children and 

worked in some kind of paid capacity. The results demonstrate important gaps in knowledge 

and behavior associated with the recommendations, including also the emphasis for the 

population through the Zika program on the use of old outdated practices such as encouraging 

the use of insecticides by pregnant women. Although they reported knowledge and applicability 

about some preventive actions, such as the use of repellent and avoiding water stagnation, the 

applicability of these guidelines was associated with women with the intention of becoming 

pregnant and/or pregnant, although they were still unsure about the effectiveness of the method. 

and form of use. Women mentioned difficulty in wearing long clothes due to the climate of the 

place and doubts about the effectiveness of using mosquito nets, as well as associating the use 

of mosquito nets with people of lower economic level. Given the evidence from the study, we 

understand that the effort to educate the public about the Zika virus and how to prevent it was 

considered a failure. This is not just a failure in the orientation and applicability of information 

concerning the Zika campaign, but the inadequacy of these recommendations, given the 

sociocultural and economic context of the population affected by ZIKV and other infectious 



 
 

diseases. The challenge for health authorities is to seek more innovative and effective ways to 

promote preventive work and the control of arboviruses. 

 

Keywords: health education; Zika virus; epidemics; arbovirus infections; insect repellents. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

1.1. Características gerais dos arbovírus emergentes no Brasil  

 

Os arbovírus têm sido motivo de preocupação em saúde pública em todo mundo, 

uma vez que incluem vírus que compartilham características em comum, sendo transmitidas 

por artrópodes, em maioria, hematófaga, incluindo os vírus da febre amarela (Yellow Fever 

Virus - YFV), Dengue (DENV), Chikungunya (CHIKV) e Zika vírus (ZIKV) (DONALISIO et 

al., 2017; WEAVER; REISEN, 2010).   

Nos últimos anos, a incidência de doenças causadas por arbovírus apresentou 

aumento global, estando correlacionado a fatores como crescimento populacional desordenado, 

acompanhado de poluição dos rios, desenvolvimento de sistemas globais de transporte com 

ampliação do intercâmbio internacional, desenvolvimento industrial e mudanças climáticas 

(GOULD et al., 2017; MEASON; PATERSON, 2014).   

Devido às mudanças climáticas ocasionadas pelas mudanças dos ciclos das chuvas 

e pelo aumento das temperaturas, o impacto na transmissão das arboviroses emergentes pode 

expor mais de dois bilhões de pessoas em todo mundo, e o Brasil, por ser um país de clima 

tropical úmido e que mantém temperaturas elevadas na maior parte do ano, favorece a 

persistência do Aedes aegypti em altas densidades na maioria das cidades (HALES et al., 2002; 

RIBEIRO et al., 2021).  

A urbanização desorganizada também trouxe diversos aspectos que propiciam a 

proliferação do vetor, como a inadequação da infraestrutura das cidades, o déficit do 

saneamento básico, o aumento de geração de resíduos de composição diversos e a precariedade 

dos serviços de saúde (MENDONÇA et al., 2009).  

Os impactos econômicos e sociais, além do clínico, ocasionados pelas arboviroses, 

são preocupantes. Embora a maioria dos pacientes apresente recuperação completa após a fase 

aguda da doença, alguns sintomas podem evoluir por semanas ou meses e algumas síndromes 

podem cursar com incapacidades permanentes, interferindo na redução da produtividade, 

qualidade de vida relacionada à saúde e atividades laborais da sociedade (TEICH; ARINELLI; 

FAHHAM, 2017; BRASIL, 2016; BRASIL, 2017).  

As repercussões das arboviroses na morbidade e mortalidade se intensificam, à 

medida que extensas epidemias pressupõem grande número de indivíduos acometidos, com 

consequências desfavoráveis sobre os serviços de saúde, principalmente diante da ausência de 

tratamento, vacinas e outras medidas efetivas de prevenção e controle (DONALISIO et al., 

2017).  
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2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONTROLE DO AEDES AEGYPTI NO BRASIL  

 

Uma vez caracterizada a problemática envolvendo as arboviroses no Brasil, é 

necessário inserir o controle do vetor Aedes aegypti no panorama de controle. Para compreender 

o quão adequado foi a resposta do Ministério da Saúde diante de uma situação de epidemia de 

ZIKV no Brasil, é preciso entender como ocorreu a realização das ações de controle do Aedes 

aegypti e como se configuraram as campanhas educativas de combate às arboviroses realizadas 

anteriormente, em relação ao que é feito em anos mais recentes. 

 Os primeiros relatos do Aedes aegypti, no Brasil, datam de 1685, com o 

aparecimento de casos de Febre Amarela Urbana (FAU), nas cidades de Recife e Salvador, 

acometendo cerca de 25 mil pessoas com 900 mortes. Nesse período, predominava a teoria 

miasmática de transmissão da doença na concepção ontológica, assim, nesta perspectiva, 

elaboraram-se as práticas de controle baseadas no cuidado com o meio ambiente, com ações 

voltadas ao isolamento dos doentes, purificação do ar, de casas, cemitérios, portos e limpeza 

das ruas, alcançando, inicialmente, os resultados esperados, configurando essas ações no 

modelo das estratégias de vigilância e controle de outras campanhas que se seguiram 

posteriormente (COSTA et al., 2011; FRANCO, 1969; CZERESNIA, 1997).  

Em 1849, após mais de um século no qual não se tinham relatos sobre novos casos 

de febre amarela no Brasil, o que sugere o desaparecimento desta enfermidade pelo menos sob 

a forma epidêmica, teve-se novamente o registro de uma epidemia em Salvador, disseminando-

se para diversas cidades portuárias, atingindo o Rio de Janeiro, em 1850, quando morreram 

4.160 pessoas, configurando-se como grave problema de saúde pública no país, as práticas 

instituídas visavam ao enfrentamento da epidemia, constando de desinfecção de navios, 

quarentena, cuidados especiais com os velórios e enterros, medidas sanitárias coletivas que 

incluíam aterramento de valas e limpeza de esgotos, dentre outras (COSTA et al., 2011; 

FRANCO, 1969).   

Por meio da Lei nº 598, de 14 de setembro de 1850, estabeleceu-se comissão de 

engenheiros para promover melhorias sanitárias, bem como junta de higiene pública, com 

objetivo de propor medidas necessárias para conservação da saúde pública, incluindo 

estabelecimentos de inspeção de saúde dos portos do Rio de Janeiro e do Instituto Vacínico, já 

existentes, constituindo a primeira organização governamental direcionada às ações de controle 

da febre amarela no país (COSTA et al., 2011; FRANCO, 1969).    

Nesse período, as ações de vigilância estavam direcionadas à observação 

sistemática e ativa de casos suspeitos ou confirmados e dos contatos com estes, sem interferir 
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na coletividade. No fim do século XIX, ainda prevaleciam medidas rigorosas de controle dos 

indivíduos, bem como a incorporação de componente disciplinar para os espaços urbanos em 

termos de salubridade pública (COSTA et al., 2011).  

 

2.1 Modelo das campanhas sanitárias promovidas por Oswaldo Cruz (1903 a 1913) 

 

No início do século XX, a escassez de saneamento básico e as péssimas condições 

de higiene faziam do Rio de Janeiro foco de epidemias, principalmente febre amarela, varíola 

e peste (PORTO, 2003).  

O saneamento da cidade do Rio de Janeiro ficou a cargo de Oswaldo Cruz, que 

assumiu a direção da Saúde Pública com o compromisso de derrotar a febre amarela. A ação 

principal da campanha conduzida por ele foi a criação do Serviço de Profilaxia da Febre 

Amarela, em abril de 1903. Para atingir esse objetivo, inicialmente, a cidade foi dividida em 

dez distritos, alguns profissionais ficaram encarregados dos mapas e das estatísticas 

epidemiológicas, utilizando os dados para avaliar os principais locais em que se tinham foco 

dos mosquitos, realizando intervenções dentro das casas das pessoas à procura do vetor, 

semelhante a um regime militar (BENCHIMOL, 2001).  

 Oswaldo Cruz adotou uma série de medidas aos moldes militares da polícia 

médica alemã, ou seja, estabelecendo distritos sanitários, chefiados por delegados de saúde 

(BRASIL, 2004). O controle da febre amarela estava na responsabilidade da polícia sanitária 

brasileira, que era composta por um grupo de agentes sanitários chamado de brigada de “mata-

mosquitos”, formado por jovens recrutados para exterminar os possíveis focos de reprodução 

do Aedes aegypti nos imóveis. Dentre as ações desenvolvidas, destacam-se as visitas domiciliar 

para limpeza de calhas, depósitos e caixas d’água, que aconteciam, muitas vezes, sem 

consentimento dos próprios moradores (BEZERRA, 2017). 

Nos anos seguintes da atuação de Oswaldo Cruz, a febre amarela perdeu o caráter 

epidêmico, devido à redução de casos, deixando de ser prioridade na política de saúde, havendo 

redução por parte do governo de investimentos de recursos para controle, ocasionando 

relaxamento das ações propostas para os períodos extras epidêmicos. Consequentemente, 

houve, novamente, a proliferação de novos focos de vetores nos grandes centros, incluindo a 

cidade do Rio de Janeiro, com a última epidemia urbana de febre amarela registrada entre maio 

de 1928 e setembro de 1929 (BENCHIMOL, 2001; COSTA et al., 2011).  
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2.2 Fundação Rockefeller (1913-1940) 

 

A Fundação Rockefeller foi uma iniciativa filantrópica norte-americana que iniciou 

as primeiras intervenções na América Latina, em 1913, com a finalidade de promover, 

inicialmente, campanha contra a ancilostomíase, visando eliminação da doença nesse território, 

com ações planejadas semelhantes às práticas que ocorriam no país, entretanto, a meta para 

eliminação na América Latina era inatingível, visto que os métodos propostos pela Fundação 

Rockefeller não podiam ser facilmente transferidos para regiões subdesenvolvidas (LOWY, 

1999).  

Na década de 1920, os especialistas da Fundação Rockfeller ampliaram as 

atividades e deram início a uma investigação quanto às possibilidades de implantação de um 

programa nacional de combate à febre amarela no Brasil, visto que a presença endêmica da 

doença nos países da América do Sul e Central prejudicavam o comércio e as viagens 

internacionais, e a permanência da doença consistia ameaça ao território Sul dos Estados Unidos 

que, desde o século XIX, sofrera com as epidemias da doença. Ao considerar os aspectos que 

envolviam a problemática da doença no Brasil, em 1923, estabeleceu-se o serviço de prevenção 

da doença pela Fundação Rockfeller, em cooperação com o Departamento Nacional de Saúde 

Pública (DNSP), estabelecendo ações sistemáticas de pesquisa e profilaxia da doença em 

âmbito nacional (AZEVEDO, 1999; LOWY, 1999). 

Entre os anos de 1923 e 1940, a Fundação direcionou ações contra a febre amarela 

nas cidades litorâneas da Região Nordeste, no qual o DNSP conferiu responsabilidade exclusiva 

à organização americana de eliminar o Aedes aegypti, executando intensas campanhas, com 

vistas à erradicação do vetor (BRAGA; VALLE, 2007).   

Centralidade das medidas de combate ao Aedes aegypti e a concepção 

epidemiológica foram características das campanhas contra a febre amarela formulada pelos 

especialistas da Fundação Rockfeller. As principais ações da campanha eram baseadas na 

implementação de métodos antilarvários, como eliminação de recipientes com água aberta, 

petrolização de pequenos reservatórios de água e inclusão de peixes em reservatórios, para que 

se alimentassem de larvas. Os especialistas da Rockfeller supunham que estas medidas seriam 

suficientes para reduzir a densidade do Aedes aegypti a um ponto que assegurasse a erradicação 

da febre amarela no Brasil (LOWY, 1999; LOPES; SILVA, 2019). 

A campanha contra a febre amarela deixou de ser responsabilidade da Fundação 

Rockfeller, a partir de 1940, após a criação do Serviço Nacional da Febre Amarela-SNFA 



21 

 

(Decreto Lei nº 1.975, de 23 de janeiro de 1940), ficando ao encargo exclusivo dos sanitaristas 

brasileiros, sendo a febre amarela urbana eliminada do país em 1942 (LOPES; SILVA, 2019). 

O modelo campanhista, consolidado durante a primeira metade do século XX, no 

combate à febre amarela e a outras patologias que assolavam aquela época, foram originadas 

em contexto de autoritarismo, cujas ações eram planejadas e executadas sem que a população 

tivesse poder de participação e inclusão no planejamento das ações (LOPES; SILVA, 2019).   

 

2.3 Ações de combate ao Aedes aegypti nos tempos da Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública (SUCAM) - 1969 a 1991  

 

Em 1970, ocorreu a reorganização administrativa do Ministério da Saúde, criando 

a Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), órgão subordinado à Secretaria 

de Saúde Pública e que incorporava o DENERu, a CEM e a CEV, por meio do Decreto nº 

66.623, de 22/05/1970, nos quais inseriam os recursos humanos e as técnicas de controle de 

endemias na estrutura operacional e organizacional, baseando o trabalho em normas técnicas 

específicas das campanhas de febre amarela realizadas anteriormente. Nesse período, o termo 

polícia sanitária deixou de existir, e os guardas sanitários passaram a ser conhecidos como 

agentes de saúde pública (BRASIL, 2019; BRASIL, 2021; BARBOSA; GONDIM; 

OLIVEIRA, 2016).  

Foram estabelecidas normas para o controle da febre amarela, por meio do Decreto 

Federal nº 56.759/65, associadas com o trabalho de campo e a identificação do território de 

atuação, delimitando área geográfica para realização do trabalho, bem como cadastramento, 

numeração dos domicílios, além da construção de croquis das localidades, vias de acesso e 

acidentes geográficos, incluindo ações de vigilância sobre os focos do vetor e promovendo 

educação sanitária e uso de inseticidas (BEZERRA, 2017). 

 

A atuação da Sucam, como anunciava o próprio nome da instituição, caracterizou-se 

pelo que denominaremos de campanhismo popularizado. Suas equipes eram fardadas, 

submetidas à rígida hierarquia e disciplina, e preparadas para as condições de trabalho 

em campo; de grande mobilidade e eficácia, realizavam a busca ativa de pacientes, 

mesmo os das comunidades e povoados de mais difícil acesso, que eram 

cuidadosamente, cartografados e tinham seus domicílios e habitantes periodicamente 

recenseados e recadastrados- motivo por que os dados demográficos da Sucam eram 

considerados mais precisos e confiáveis que os do próprio Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (VARGA, 2007, p.38).           

 

A utilização de diclorodifeniltricloroetano (DDT), altamente tóxica, também 

marcou esse período e essa substância foi usada até o início dos anos de 1990, para o combate 
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à febre amarela, causando intoxicação, mortes e invalidez em muitos trabalhadores. O DDT 

somente foi proibido no Brasil pela Lei nº 11.936/2009 (BARBOSA; GONDIM; OLIVEIRA, 

2016).  

Dentre as críticas às ações de controle da dengue, executadas pela SUCAM, era 

justamente a tomada de decisões técnicas em nível nacional, sem o envolvimento dos diversos 

setores do país e da população. Após a descentralização dessas ações aos municípios, esse 

mesmo comportamento se perpetuou durante o período em que o governo federal permanecia 

estabelecendo as normas, para que os municípios executassem essas atividades de forma 

acrítica (LIMA et al., 2013).  

Na década de 1990, foi criada a Fundação Nacional de Saúde (FNS) que, 

posteriormente, passou a ser representada pela sigla Funasa, incorporando as ações da SUCAM 

e da Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP). Varga (2007) considera que a instituição 

agregou da FSESP o “sanitarismo integralista” que incluía as ações de serviços de saúde, 

saneamento e abastecimento de água; e da SUCAM, as experiências de ações campanhistas, 

focadas no território e trabalho de campo desenvolvido com as comunidades (BRASIL, 2016; 

VARGA, 2007).                                                                     

 

2.4 O Aedes aegypti como transmissor de uma nova arbovirose urbana: a dengue  

  

No período referente de 1923 a 1982, o Brasil não apresentava casos de dengue no 

território, ficando restrita a países do Sudeste Asiático e da Oceania. Entretanto, a partir de 

1976, o vetor voltou a ser reintroduzido no país, a partir da cidade de Salvador. As mudanças 

demográficas, com o aumento dos fluxos migratórios ocorridos a partir da década de 1960, 

geraram crescimento desordenado das cidades e, em consequência a essa situação, houve 

aumento do número de potenciais criadouros do vetor Aedes aegypti, sendo uma das possíveis 

causas dessa reemergência (TAUIL, 2001; GUBLER, 1997).  

As ações voltadas ao combate à dengue referente à década de 1970 a início dos anos 

2000 estavam direcionadas ao combate às epidemias, com a estratégia de aplicação espacial de 

inseticidas de baixo-volume, em detrimento de medidas voltadas para prevenção. Entretanto, 

existiam ações incipientes referentes à importância de práticas preventivas que envolviam a 

comunidade, destacando as que enfatizavam evitar a estagnação de potenciais reservatórios de 

água e a eliminação dos criadouros potenciais do vetor (TAUIL, 2001). 

Em abril de 1990, as ações de controle da dengue passaram a ser de 

responsabilidade da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). O Ministério da Saúde, em 1996, 
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elaborou o Plano de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa), incluindo ações integradas com 

outros ministérios, objetivando a tentativa de erradicação da dengue, com atenção especial aos 

casos de dengue hemorrágica (FUNASA, 2001; BRAGA; VALLE, 2007).   

Entretanto, o aumento dos casos de dengue e o avanço da infestação vetorial 

demonstraram que a implementação do PEAa não havia obtido o resultado esperado. Dentre as 

causas do insucesso, considera-se a não universalização das ações em todos os municípios do 

país e a descontinuidade na execução das atividades de combate ao vetor. Embora os 

impedimentos apresentados, na prática, o PEAa colaborou para o fortalecimento de ações de 

combate ao Aedes aegypti, já que, na vigência do plano, houve ampliação na disponibilidade 

de recursos para efetivação dessas atividades, embora as ações de prevenção ainda fossem 

voltadas principalmente ao uso de inseticidas e à eliminação de focos do vetor (FUNASA, 2001; 

BRAGA; VALLE, 2007). 

Programas verticalizados, por apresentarem falhas estruturais, não obtiveram os 

resultados almejados, sendo imprescindível a participação da gestão na busca de resolução de 

problemas complexos, estabelecendo e cumprindo as responsabilidades entre o governo federal, 

estados e municípios, para que a execução dos planos estabelecidos tivessem resultados 

satisfatórios (ARAÚJO, 2018).  

Assim, com os resultados não satisfatórios do PEAa, foi lançado o PIACD, na 

tentativa de controle efetivo do mosquito Aedes aegypti e dos índices de dengue no território 

brasileiro (ARAÚJO, 2018).    

A Funasa, em julho de 2001, abandonou o objetivo de erradicação do vetor e passou 

a estabelecer metas que visassem ao controle. Para atingir a esse objetivo, elaborou-se o Plano 

de Intensificação das Ações de Controle da Dengue (PIACD), em que se estabeleciam ações 

em municípios prioritários da capital ou região metropolitana, que possuía maior infestação por 

Aedes aegypti entre os anos 2000-2001, e deveria contar com população superior a 50.000 

habitantes, ser receptivo à introdução de novos sorotipos de dengue (municípios de fronteiras e 

de região turísticas) (FUNASA, 2001).    

No ano de 2002, o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) foi 

elaborado, devido ao aumento do risco de epidemias, à ocorrência de casos graves de dengue e 

à reintrodução e rapidez na disseminação do sorotipo três no país (BRAGA; VALLE, 2007; 

BRASIL, 2009; FIGUEIRÓ et al., 2010). As ações passaram a ser executadas pelas secretarias 

municipais de saúde, com apoio dos estados e do Ministério da Saúde, focadas em dez 

componentes principais: vigilância epidemiológica, combate ao vetor, assistência aos pacientes, 

integração com atenção básica, ações de saneamento ambiental, ações integradas de educação 
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em saúde, comunicação e mobilização social, capacitação de recursos humanos, legislação, 

sustentação político-social e acompanhamento e avaliação do PNCD (BRAGA; VALLE, 2007; 

FIGUEIRÓ et al., 2010; BRASIL, 2002). Assim, o Programa deixou de ser exclusivamente 

direcionado ao combate do vetor, sugerindo adequações condizentes com as especificidades 

locais, incluindo a possibilidade de elaboração de planos sub-regionais (BRASIL, 2002). 

 

2.5. Descentralização do controle das arboviroses para os municípios do Brasil  

 

Historicamente, a execução das ações de prevenção e controle da dengue no Brasil era 

de responsabilidade do governo federal, por intermédio de estruturas e órgãos centralizados e 

verticais, entretanto, com o agravamento da situação epidemiológica da dengue e da tendência 

crescente da incidência e o aumento na ocorrência de casos de FHD, em julho de 2002, o 

Ministério da Saúde decidiu reestruturar as ações de controle da dengue, não mais na concepção 

de erradicação, visto que, naquele momento, não havia bases teóricas para se garantir a 

continuidade, mas em uma perspectiva de controle, seguindo estratégia de envolvimento 

intersetorial, buscando incorporar experiências exitosas nacionais e internacionais de controle 

da dengue, com ênfase na necessidade de mudanças dos modelos anteriores, estabelecendo, 

assim, o Programa Nacional de Controle da Dengue-PNCD (PNCD, 2002). 

O Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) enfatizava a necessidade de 

mudanças nas iniciativas desenvolvidas, incluindo, na formulação do programa, o 

desenvolvimento por parte dos municípios de outras ações, como: 1) elaboração de programas 

permanentes; 2) desenvolvimento de campanhas de informação e mobilização da população, de 

maneira a promover maior responsabilização de cada família na manutenção do ambiente 

doméstico livre de potenciais criadouros do vetor; 3) fortalecimento da vigilância 

epidemiológica e entomológica para ampliar a capacidade de predição e detecção precoce dos 

surtos da doença; 4) melhoria da qualidade do trabalho de campo no combate ao vetor; 5) 

integração das ações de controle da dengue na atenção básica, com a parceria do Programa de 

Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do Programa Saúde da Família (PSF); 6) utilização 

de instrumentos legais que facilitassem o trabalho do poder público na eliminação de criadouros 

em imóveis comerciais, casas abandonadas etc.; 7) trabalho multissetorial no estímulo ao 

destino adequado de resíduos sólidos e à utilização de recipientes seguros para armazenagem 

da água; 8) monitoramento e avaliação pelo Ministério da Saúde da supervisão das ações 

desenvolvidas pelos estados e municípios (FUNASA, 2002).   
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Com relação ao desenvolvimento de ações educativas proporcionadas pelo Programa 

Nacional de Controle da Dengue (PNCD), estavam direcionadas mudanças de comportamento 

e adoção de práticas para manutenção do ambiente domiciliar protegido da infestação por Aedes 

aegypti, com enfoque na percepção de conhecimentos, habilidades e atitudes focadas no meio 

ambiente pela população (RAMOS; CORREIA, 2010).   

A gestão e execução das ações do PNCD são realizadas pelas secretarias municipais de 

saúde, com apoio dos estados e do Ministério da Saúde, pertencendo ao nível federal a maior 

parte do financiamento. Experiência de controle da dengue implementada com esse grau de 

descentralização, até o momento sem similar no mundo, requer para efetividade na prevenção 

e no controle a adequação das ações aos diferentes contextos loco-regionais, controle sobre as 

metodologias de intervenção, realização de ações reconhecidas para produzir os efeitos 

esperados e de forma integrada, oportuna e em quantidade e qualidade (TAUIL, 2002; 

(BRASIL, 2007). 

O PNCD incorporou no componente de vigilância epidemiológico levantamento 

visando gerar informações para aumentar a eficácia das ações de combate ao Aedes aegypti no 

trabalho de rotina e delineamento das ações de mobilização social, trata-se do LIRAa 

(Levantamento rápido dos índices de infestação do Aedes aegypti) (BRASIL, 2013).    

Os índices larvários são os mais usados nos programas de controle da dengue, 

principalmente os baseados na fase jovem do vetor, existindo, também, os que utilizam como 

parâmetro as informações referentes a ovos e adultos. A principal vantagem do LIRAa é de 

apresentar, de maneira rápida e segura, os índices de infestações larvários, podendo ser utilizado 

como instrumento de avaliação de resultados de medidas de controle, abrangendo dados 

referentes aos recipientes, possibilitando modificar e ou fomentar intervenções, ou, se 

necessário, alterar as estratégias de controle incorporadas (BRASIL, 2013).  

Com vistas ao melhor resultado das ações pelos municípios, o Ministério da Saúde, por 

meio do PNCD, estabeleceu meta de redução dos índices de infestação dos domicílios para 

níveis inferiores a 1% e, para apoiar o alcance da meta, aumentou os recursos financeiros do 

programa, mediante repasse fundo-a-fundo, bem como a descentralização das ações 

(BARRETO; TEIXEIRA, 2008). 

Entretanto, apesar da elaboração dessa meta, a obrigatoriedade da realização por parte 

dos municípios do levantamento entomológico de infestação por Aedes aegypti e o envio das 

informações para as Secretarias Estaduais de Saúde e, posteriormente, para o Ministério da 

Saúde, somente ocorreu a partir da Resolução nº 12, de 26 de janeiro de 2017, demonstrando, 



26 

 

assim, as fragilidades no acompanhamento, na execução, no monitoramento e na avaliação 

dessas ações (ARAÚJO, 2018).  

Os programas de controle vetorial estabelecidos no Brasil tiveram o apoio do Ministério 

da Saúde, Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), Fundação Instituto Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ), Programa dos Agentes Comunitários de Saúde (PACS), no qual surgiu em 1991, 

Programa Saúde da Família (PSF), em 1994, denominada, atualmente, de Estratégia Saúde da 

Família (ESF), contando com a atuação de profissionais que prestam assistência em nível de 

atenção primária, além do suporte das secretarias municipais de saúde, gestores e da população 

que no decorrer, do tempo, vem atuando e se mobilizando no desenvolvimento de ações de 

controle do mosquito Aedes aegypti e das arboviroses (ARAÚJO, 2018).   

Para o alcance de melhores resultados, os gestores municipais, em parceria com as 

equipes de saúde da família, devem organizar os serviços de saúde de acordo com as 

necessidades do território de abrangência, perfil epidemiológico, aspectos geográficos, 

culturais e sociais. As ações da Atenção Básica no combate às arboviroses devem ser 

desenvolvidas por equipe multidisciplinar, incluindo intervenções voltadas à promoção, 

proteção e prevenção (SÃO PAULO, 2018).  

Na organização da atenção à saúde, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) e o Agente 

de Controle de Endemias (ACE) desempenham atribuições importantes, constituindo-se elo 

entre a comunidade e os serviços de saúde e, juntamente com os demais profissionais da equipe 

de saúde da família, possuem corresponsabilidade com a saúde da população do território de 

abrangência, promovendo o controle mecânico e químico do vetor Aedes aegypti, além de ações 

de promoção, prevenção e controle dos agravos nos domicílios e/ou nos demais espaços da 

comunidade, como as ações educativas durante as visitas domiciliares com objetivo de garantir 

a manutenção da eliminação dos criadouros pelos proprietários dos imóveis, na tentativa de 

romper a cadeia de transmissão das doenças (ZARA et al., 2016; SÃO PAULO, 2018).   

Figueiró et al. (2010) avaliaram a coerência lógica do Programa Nacional de Controle 

da Dengue no Brasil (PNCD) quanto aos objetivos e meios definidos para o alcance dos 

resultados, comparando com o Programa da Organização Panamericana da Saúde para 

Prevenção e Controle da Dengue- Estratégia de Gestão Integrada-Dengue (EGI). Os resultados 

indicaram convergência entre as estratégias, entretanto, verificou-se fragilidade na 

implementação do PNCD, no âmbito municipal, quanto à integralidade, especialmente voltados 

à estrutura, gestão e aos componentes, com maior comprometimento no componente vetorial. 

Ressaltou, também, a importância de atualização sobre mecanismos mais eficazes de controle 
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vetorial e modalidades de atuação de base comunitária, além da disponibilidade de recursos e 

autonomia na utilização, a partir do nível de gestão responsável pela execução do programa.     

Em outro estudo realizado por Lasneaux (2017), questionou-se se os programas de 

controle da Dengue no Brasil atingiram os objetivos propostos, ainda que parcialmente e/ou se 

falharam, para isso, metodologicamente, analisaram os objetivos de cada programa 

governamental e cruzaram com os dados epidemiológicos disponíveis. No Quadro 1, 

apresentam-se os resultados desse estudo, após avaliação do impacto na incidência da dengue, 

a partir das estratégias dos programas do governo no combate à doença.  

 

Quadro 1 - Planos/Programas, objetivos e justificativa de atingimento   

Planos/ 

Programas 

Objetivo Principal O objetivo 

principal foi 

atingido? 

Preconiza o 

controle 

químico (com 

inseticidas)? 

Por quê? 

PEAa  Erradicar o Aedes 

aegypti. 

Não Sim O Aedes aegypti nunca 

mais foi erradicado no 
Brasil, estando presente 

até o momento, em 

grande quantidade.  

PIACD Reduzir a incidência 
da dengue, a 

letalidade de FHD e 

a infestação de Aedes 
aegypti.  

Não Sim Quanto à incidência, 
houve aumento 

substancial no ano 

seguinte, seguido de 
queda; em 2007, os 

níveis voltaram a 

ultrapassar os valores de 
2021; quanto à 

letalidade, ela sempre 

ficou acima de 1%.  

PNCD Reduzir a incidência 
da dengue, a 

letalidade de FHD e 

a infestação de Aedes 
aegypti.  

Não Sim Quanto à incidência, 
houve redução 

substancial nos anos 

seguintes; em 2010, os 
níveis voltaram a 

ultrapassar os valores de 

2002; quanto à 

letalidade, ela sempre 
ficou acima de 1%.  

Fonte: Lasneaux,2017.  

  

Em estudo, Lasneaux (2017) conclui que os objetivos dos programas instituídos no 

Brasil para o controle da dengue não foram atingidos, estando centrados diretamente no controle 

químico (com uso de inseticidas), não diversificando as estratégias de funcionamento. A 

modificação de programas não vem trazendo os benefícios desejados à população, sugerindo a 

necessidade de discutir e avaliar os resultados insatisfatórios, na tentativa de modificá-los e 
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buscarem novas alternativas para o êxito, principalmente nos seguintes pontos: a eficácia do 

uso de inseticidas, o papel dos gestores e agentes.    

 

2.6 Surgimento de novas arboviroses no Brasil e breve histórico do Aedes aegypti no Ceará 

e em Fortaleza  

 

O Ceará apresenta macrodeterminantes que contribuem para disseminação do vetor 

Aedes aegypti e perpetuação de casos de arboviroses com epidemias recorrentes, dentre os 

quais, citam-se: condições ambientais favoráveis, grande fluxo turístico, elevada densidade 

populacional, surgimento irregular da água e das baixas coberturas de saneamento básico 

(CAVALCANTI et al., 2018).   

Desde os anos de 1851/52, há registros da presença do vetor Aedes aegypti no 

Ceará, com a ocorrência de epidemia de febre amarela nesse período na região. Em agosto de 

1986, ocorreu a primeira epidemia de dengue no local, estendendo-se até o período de 

novembro de 1987, com a confirmação de cerca de 30 mil casos (CUNHA et al., 1998; 

FRANCO et al., 1976).   

No período de 1986 a 2011, aconteceram cinco epidemias de dengue no Ceará (1ª 

em 1986; 2ª de 1986 a 1993; 3ª de 1997 a 2001; 4ª em 2008; e a 5ª em 2011) e três períodos 

não epidêmicos (2009-2010, 2013-2014 e 2016-2017). Com média de 120 municípios do estado 

do Ceará com casos notificados de dengue. No período referente a 1986 a 2016, foram 

confirmados 187.653 casos de dengue, sendo 1.408 formas graves e 157 óbitos. Em 2011, 

circulavam simultaneamente os sorotipos, três sorotipos (DENV-1, DENV-3 e DENV-4), 

causando grande número de óbitos em quase todos os anos citados nesse intervalo, superior ao 

aceitável pela Organização Mundial da Saúde. Nos anos de grandes epidemias, a incidência foi 

superior a 1000 casos/100.000 habitantes. A partir de 2015, foi confirmada também a 

transmissão autóctone dos vírus da Chikungunya e da Zika (LIMA et al., 2012; FORTALEZA, 

2017; SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ, 2017).  

 De 1986 a 2011, o uso de larvicidas e adulticidas, pertencentes aos grupos dos 

organofosforados, piretroides, agentes biológicos, Bacillus thuringiensis israelensis (Bti) e 

reguladores de crescimento (diflubenzurom), estava entre as escolhas utilizadas no estado do 

Ceará, a fim de combater o vetor Aedes aegypti (LIMA et al., 2012). 

Em outro estudo, realizado por Cavalcanti (2018), no qual avaliou o histórico de 

trinta anos de dengue no estado do Ceará, permitiu-se verificar que as ações iniciais de combate 
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ao vetor, no início da década de 1990, estavam diretamente relacionadas às ações de controle 

biológico e químico, com a incorporação de novas ações apenas a partir dos anos 2000.   

Historicamente, as ações de combate ao Aedes aegypti estavam relacionadas à 

tentativa de controle do vetor, com ações direcionadas ao controle biológico e uso de 

inseticidas, com resultados insatisfatórios dessas ações. A incorporação de ações integradas de 

educação em saúde, comunicação e mobilização social foi projetada na tentativa de reverter a 

complexa situação (RIBEIRO; BALSAN; MOURA, 2013).  

Dentre os municípios do Brasil que registrou grandes epidemias de dengue com 

magnitude e elevada letalidade desde 1986, destaca-se o município de Fortaleza que concentra 

grande parte dos casos do estado do Ceará (OLIVEIRA; ARAÚJO; CAVALCANTI, 2018).  

 No ano de 1994, foi introduzido o DENV2, responsável pela primeira grande epidemia 

de dengue no município de Fortaleza e, em 2002, o DENV3. No ano de 2008, foi reintroduzido 

o DENV2; no biênio 2010-2011, o DENV1; e no ano de 2012, o DENV4, promovendo a maior 

epidemia de dengue registrada em Fortaleza. No ano de 2013, o sorotipo predominante foi o 

DENV4; no biênio 2014-2015, o DENV1; e no triênio 2016-2018, foi isolado apenas o sorotipo 

DENV1. No biênio 2019-2020, foi reintroduzido o DENV2. De 1986 até 2020 foram 

confirmados 327.995 casos de dengue em Fortaleza (FORTALEZA, 2021). 

 

Figura 1- Distribuição dos casos confirmados e da taxa de incidência por ano dos primeiros 

sintomas, Fortaleza, 1986-2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SMS Fortaleza/COVIS/Célula de Vigilância Epidemiológica/Sinan- Atualizado em 10 de dezembro 

de 2020. Dados sujeitos à alteração.  
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Com a introdução de Zika vírus, no município de Fortaleza, como doença 

emergente, houve o aumento dos problemas relacionados ao enfrentamento das doenças 

transmitidas por arbovírus, devido à circulação simultânea de mais de um vírus na região, a 

possibilidade de epidemia explosiva e a complexidade de diagnóstico diferencial entre as 

arboviroses, bem como a necessidade de ajustes nos protocolos de conduta assistenciais e maior 

proporção de casos sintomáticos se tornam desafios constantes para os profissionais de saúde 

(FORTALEZA, 2017).  

 

 Os primeiros relatos de Zika no Município de Fortaleza datam do final de 2014, quando 

passou a ser notificada síndrome febril exantemática com clínica equivalente a dengue, mas 

com resultados negativos em testes laboratoriais para essa doença. Os primeiros casos de Zika 

confirmados por laboratório em residentes de Fortaleza foram registrados em 2015, constatando 

a circulação simultânea dos vírus Dengue, Chikungunya e Zika no município de Fortaleza 

(FORTALEZA, 2021).  

Em 2015, foi o ano de maior incidência de Zika no município de Fortaleza. Nesse 

período, eram inexistentes sistema de informação e ficha de notificação para registro desses 

casos. Havia ausência de kits sorológicos para diagnóstico diferencial com outras arboviroses, 

como a dengue e a Chikungunya, refletindo, assim, a baixa quantidade de registros no sistema 

de informação disponibilizado posteriormente pelo Ministério da Saúde. A partir da Portaria nº 

204, de 17 de fevereiro de 2016, foi estabelecido que a doença aguda pelo vírus Zika fosse 

doença de notificação compulsória (FORTALEZA, 2017).   

No período 2016 a 2020, foram confirmados no município de Fortaleza 1.623 casos 

de Zika, sendo 81,9% (1.329) no ano 2016, em 2017 foram 16,5% (267). A partir de 2018 a 

2020, foram registrados 27 casos (13, 02 e 12, respectivamente) (FORTALEZA, 2021). 

Apesar dos resultados negativos alcançados em outras epidemias de dengue, 

durante a epidemia de Zika em território brasileiro, o Ministério da Saúde, visando estratégias 

para eliminar o vetor Aedes aegypti, decidiu manter medidas baseadas no uso de inseticidas e 

larvicidas. Essa abordagem requeria grande investimento de recursos no controle do vetor em 

métodos que já se mostraram inseguros e ineficientes, constituindo medida vertical e 

centralizada, que tinha a tendência de promover falsa segurança na população. Enquanto amplo 

programa que promovesse melhores condições sanitárias poderia gerar mobilização social e 

maior corresponsabilidade da população (AUGUSTO et al., 2016). 
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3 ZIKA VÍRUS: SURGIMENTO DOS PRIMEIROS CASOS A UM PROBLEMA DE 

EMERGÊNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA 

  

Nos anos de 2015 e 2016, os jornais e os veículos de comunicação em massa (Figura 

2) noticiavam o surgimento de doença exantemática, causada pelo Aedes aegypti que provocava 

sintoma aparentemente leve, como prurido, febre, manchas pelo corpo e que desaparecia entre 

quatro e cinco dias. Posteriormente, houve aumento dos casos de microcefalia em bebês na 

Região Nordeste, apontando possível associação entre o vetor e a doença. Um novo surto 

epidêmico no território brasileiro estava acontecendo. 

 

Figura 2 - Notícias nas mídias sobre Zika nos anos de 2015-2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Notícia. 
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Dentre essas arboviroses de grandes implicações para saúde pública, destaca-se o 

Zika vírus.  O primeiro caso identificado em humanos ocorreu durante a década de 1950 e até 

o ano de 2007, era descrito como causador de infecções esporádicas em humanos na África e 

Ásia. Entretanto, em 2007, foi relatado surto nos Estados Federados da Micronésia, sendo 

considerado o primeiro diagnóstico por Zika vírus para além da África e Ásia, atingindo, 

posteriormente, o Brasil e a Colômbia (WHO, 2015; SALGE et al., 2016).  

Em 2015, o Brasil registrou os primeiros casos humanos autóctones de Zika, com 

os estados de Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Norte a notificarem os primeiros casos da 

doença. Embora, inicialmente, a maioria dos pacientes apresentassem sintomas leves, houve 

alerta aos profissionais da saúde e às autoridades de saúde pública para o risco de expansão do 

novo vírus emergente, principalmente em virtude da grande mobilidade da população, ampla 

ocorrência dos vetores transmissores e do contexto epidemiológico complexo do país 

(TAMARA-NUNES; LIMA-CAMARA, 2016; ZANLUCA et al., 2015).  

Em outubro de 2015, em virtude do aumento expressivo nos casos de microcefalia 

em Pernambuco e, posteriormente, para outros estados da Região Nordeste, surgiu a hipótese 

de que esses casos poderiam estar relacionados à infecção pelo Zika vírus. A microcefalia é 

uma malformação congênita, caracterizada pelo perímetro cefálico reduzido para idade 

gestacional, acompanhada por alterações no sistema nervoso central (GARCIA, 2018).  A 

hipótese de causalidade foi elaborada com base na correlação espaço-temporal entre a epidemia 

de microcefalia e os surtos de infecção pelo ZIKV e os aspectos clínico-epidemiológicos da 

epidemia (BRITO, 2016).  

 

Figura 3 - Propagação do ZIKV 

 

Legenda: Mapa representativo da propagação do ZIKV globalmente desde a descoberta do vírus em Uganda.  

Fonte: Universidade de Lancaster, Journal of General Virology.  
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Em novembro de 2015, o crescente número de casos e a disponibilidade de 

evidências fizeram o Ministério da Saúde do Brasil declarar estado de Emergência Nacional em 

Saúde Pública (BRITO, 2016). Posteriormente, em fevereiro de 2016, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) declarou a situação como emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII). O envolvimento de diversos setores, como autoridades sanitárias, 

academia e instituições de fomento de pesquisas e governo brasileiro, contribuiu para que, em 

poucos meses, fosse comprovada a implicação do Zika vírus na causalidade da microcefalia, 

bem como da Síndrome de Guillain-Barré (SGB), síndrome neurológica que ocasiona fraqueza 

muscular em adultos e idosos (GARCIA, 2018).   

A epidemia de Zika vírus representou um marco para Saúde Pública, com a 

associação da doença ao aumento de casos de microcefalia, condição de malformação 

neurológica congênita relacionada também a outras infecções. Inicialmente, quase sem 

conhecimento científico consolidado, a doença e o vírus passaram a concentrar a atenção da 

população, dos órgãos de saúde e das agendas de pesquisa nacional e internacional (GARCIA; 

CARDOSO, 2019).  

Diante do contexto de incertezas e da situação inesperada, houve grande divulgação 

na mídia nacional e internacional, devido às hipóteses de associação do Zika vírus com a 

microcefalia e das possíveis consequências da doença, o que gerou preocupação na população 

brasileira, em especial em gestantes e mulheres em idade fértil (GARCIA, 2018).  

A OMS declarou fim de emergência internacional em novembro de 2016. No ano 

seguinte, em maio de 2017, foi a vez do MS anunciar o fim da emergência nacional. As 

justificativas ponderaram o fato de que a relação entre a infecção por Zika e a SCZ estava 

definida e não seria passageira, havendo a necessidade de mecanismos robustos e permanentes 

para enfrentá-la. No Brasil, a OMS declarou fim da emergência, devido à queda de números de 

casos de Zika no país (ANTUNES, 2018). Freitas et al. (2018) sugerem que as declarações de 

emergência estão diretamente ligadas à ameaça à economia global e à disseminação da doença 

em países desenvolvidos, e, com esse encerramento, é suposto que, embora o risco de a doença 

atingir um país desenvolvido seja inócuo, o Brasil, ainda, é um terreno fértil para proliferação 

do Aedes aegypti. 

O Zika vírus é um arbovírus emergente, pertencente ao gênero Flavivirus, família 

Flaviridae, que apresenta relação genética e sorológica com outros vírus de importância em 

saúde pública, como o vírus da dengue, febre amarela e a do oeste do Nilo (BORCHARDT, 

2016; FAYE, 2014).  
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Os sinais e sintomas mais comuns relatados nas infecções confirmadas pelo ZIKV 

são febre baixa (entre 37,8ºC e 38,5ºC), cefaleia, mal-estar, erupção cutânea maculopapular, 

fadiga ou mialgia, artrite e artralgia, normalmente em mãos e pés, e, com menos frequência, 

dor retro orbital, anorexia, vômitos, diarreia e dor abdominal (HUANG et al., 2012).    

O Zika vírus foi isolado pela primeira vez em abril de 1947, a partir do soro de um 

macaco rhesus da floresta do Zika, em Uganda. O vírus isolado foi denominado Zika 766, 

devido ao nome da floresta e número do macaco. Em janeiro de 1948, na mesma floresta, na 

tentativa de neutralizar o vírus da febre amarela, foi possível identificar uma estirpe de vírus 

Zika, a partir de mosquitos Aedes africanus. Estes achados mostram que, provavelmente, o 

vírus Zika circulava naquela região de forma endêmica, por meio do ciclo silvático entre os 

mosquitos e os macacos africanos locais (BROGUEIRA; MIRANDA, 2017; DICK et al., 

1952). 

 

3.1 Programa Zika vírus no Brasil  

  

O envolvimento de diversos setores nacionais e internacionais, de forma 

coordenada, no caso do Zika vírus e da Síndrome Congênita do Zika, tinha como objetivo 

melhorar a vigilância, a detecção das infecções, malformações congênitas e complicações 

neurológicas, incluindo a intensificação no controle do Aedes aegypti, de modo a fomentar o 

desenvolvimento de testes diagnósticos e vacinas para proteger as pessoas em risco, 

especialmente durante a gravidez (WHO, 2016).  

Uma mobilização que não se observava nos últimos 30 anos de epidemias de 

dengue foi organizada em pouco mais de um mês, com a incidência crescente de infecção pelo 

Zika vírus. As consequências desse vírus, refletido na epidemia da Síndrome Congênita do Zika 

(SCZ), emergem como tragédia sanitária e humanitária no Brasil (COSTA, 2016), sendo a 

Região Nordeste a mais atingida, em especial localidades pouco desenvolvidas, incluindo zonas 

urbanas densamente povoadas, com a SCZ se concentrando principalmente entre as mulheres 

pardas e negras que vivem em situação de extrema pobreza (DINIZ, 2016). A determinação 

social da nova epidemia estava atrelada à pobreza, às péssimas condições de habitação, à 

ausência de planejamento e ao desenvolvimento da urbanização e saneamento básico 

inexistente (FREITAS et al., 2016). 

A estratégia de controle da epidemia de Zika estava baseada pelo combate químico 

ao Aedes aegypti, com a utilização de larvicida e fumacê, havendo questionamentos de 

pesquisadores e militantes da saúde pública do Brasil quanto à limitação das ações propostas 
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pelos órgãos e pelas instituições nacionais e internacionais. As alegações quanto à ineficiência 

da proposta de combate ao Aedes aegypti estava baseada na história da campanha de combate 

ao vetor realizado em 1947, no qual se comemorou, inadvertidamente, a erradicação do 

mosquito e, posteriormente, campanhas que se sucederam com foco no combate químico do 

vetor e responsabilização da população, minimizando o papel do poder público em realizar 

ampla reforma urbana, também não obtiveram o êxito esperado (GADELHA; CARNEIRO, 

2016). Além da comprovação de que se vive, nos últimos anos, uma sequência de grandes 

epidemias de dengue que afligem os estados brasileiros (CARNEIRO, 2016).  

O Ministério da Saúde estabeleceu como estratégia de resposta ao Zika e combate 

ao mosquito transmissor o Programa Zika Zero, com objetivo de reunir as principais ações do 

governo brasileiro em um documento, consolidando programas, protocolos, diretrizes e planos, 

além das responsabilidades das três esferas de gestão (municípios, estados e governo federal), 

sendo organizada em sete temas, conforme Quadro 2 (BRASIL, 2016).  

 

Quadro 2 - Estrutura da Estratégia de Resposta 

1 Estratégia e Governança 

 
Objetivos estratégicos;  

Coordenação da resposta; 

Orçamento do plano estratégico. 

Resposta (Plano operacional) 

2 Combate 

 
Estratégia de visita; 

Gestão de insumos para combate ao vetor; 

Participação da sociedade. 

3 Cuidado e acolhimento 

 
Prevenção; 

Diagnóstico; 
Tratamento; 

Acolhimento das famílias. 
4 Ciência, Tecnologia e 

Inovação  

 

Entendimento da patologia; 

Alinhamento dos esforços dos institutos P&D (inter)nacionais; 

Facilitação do acesso a fontes internacional. 

5 Controle e monitoramento 

 
Acompanhamento de indicadores; 
Divulgação de relatórios e boletins;  

Processos de coleta e análise de dados. 

6 Controle e monitoramento 

 
Acompanhamento de indicadores; 

Divulgação de relatórios e boletins;  

Processos de coleta e análise de dados. 

7 Comunicação   Calendário de eventos. 

8 Parcerias Programa de colaboração com órgãos internacionais 

(OMS/OPAS) e outros países afetados; 

Parcerias com entidades do setor privado. 

Fonte: Brasil, 2016. 
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Recomendações preventivas foram estabelecidas, as quais incluíam ações voltadas 

à prevenção, com recomendações destinadas aos profissionais de saúde e à população divulgada 

no site “Combate Aedes” sobre o vírus Zika, assim como a aplicabilidade dessas 

recomendações (RODRIGUES; GRISOTTI, 2019). 

 

Quadro 3 - Recomendações para população 

Público Recomendações Fontes 

População em geral  Utilize telas em janelas e portas, 

use roupas compridas-calças e 

blusas e, se vestir roupas que 

deixem áreas do corpo expostas, 
aplique repelente nessas áreas.  

Fiquem, preferencialmente, em 

locais com telas de proteção, 
mosquiteiros ou outras barreiras 

disponíveis.  

Caso observe o aparecimento de 
manchas vermelhas na pele, 

olhos avermelhados ou febre, 

busque um serviço de saúde para 

atendimento.  
Não tome qualquer medicamento 

por conta própria.  

Procure orientações sobre 
planejamento reprodutivo e os 

métodos contraceptivos nas 

Unidades Básicas de Saúde.  

Cartilha de Informações ao 

público 

 
Recém-nascidos  

Mantenha o bebê em locais com 
telas de proteção, mosquiteiros 

ou outras barreiras disponíveis.  

Caso observe manchas 
vermelhas na pele, olhos 

avermelhados ou febre, procure 

um serviço de saúde.  
Não dê ao bebê qualquer 

medicamento por conta própria.  

 
http://combateaedes.saude.gov.br 

 

 

Gestantes Adote medidas que eliminem a 

presença de mosquitos 
transmissores de doenças e os 

criadores (retire recipientes que 

tenham água parada e cubra 

adequadamente locais de 
armazenamento de água).  

Proteja-se contra mosquitos com 

portas e janelas fechadas e 
teladas.  

Use calça e camisa de manga 

comprida e com cores claras. 

http://combateaedes.saude.gov.br 

Cartilha de Informações ao 
Público 

 

 
Continua... 

http://combateaedes.saude.gov.br/
http://combateaedes.saude.gov.br/
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Quadro 3 - Recomendações para população 

Público Recomendações Fontes 

 

Gestantes  

Denuncie locais com focos do 

mosquito à prefeitura.  

Mosquiteiros proporcionam boa 
proteção para aqueles que 

dormem durante o dia (por 

exemplo, bebês, pessoas 
acamadas e trabalhadores 

noturnos). 

Use repelente indicado por 

gestantes.  
Repelentes devem ser aplicados 

nas áreas expostas do corpo e por 

cima da roupa.  
A reaplicação deve ser indicada 

de acordo com a indicação de 

cada fabricante.  
Para aplicação da forma spray no 

rosto ou em crianças, o ideal é 

aplicar primeiro na mão e depois 

espalhar pelo corpo, lembrando 
sempre de lavar as mãos com 

água e sabão depois da 

aplicação.  
Em caso de contato com os 

olhos, é importante lavar 

imediatamente a área com água 
corrente.  

Além do DEET, os princípios 

ativos mais recorrentes em 

repelentes no Brasil são 
utilizados em cosméticos: o 

Icaridin e o IR 3535, além de 

óleos essenciais, como citronela. 
Embora não tenham sido 

encontrados estudos de 

segurança realizados em 

gestantes, estes princípios são 
reconhecidamente seguros para 

uso em produtos cosméticos, 

conforme regulamentação do 
setor.  

 

http://combateaedes.saude.gov.br 

Cartilha de Informações ao 
Público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Continuação 

http://combateaedes.saude.gov.br/
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Quadro 3 - Recomendações para população 

Público Recomendações Fontes 

 

Gestantes  

Inseticidas, usados para matar 

mosquitos adultos, e repelentes 

ambientais, usados para afastar 
os mosquitos (encontrados na 

forma de espirais, líquidos, 

pastilhas de aparelhos elétricos), 
também podem ser registrados 

na ANVISA e obedecidos 

cuidados e precauções descritos 

nos rótulos dos produtos.  
Os inseticidas “naturais” à base 

de citronela, andiroba e óleo de 

cravo, entre outros, não possuem 
comprovação de eficácia nem a 

aprovação pela ANVISA no 

momento.  
Busque uma Unidade Básica de 

Saúde para iniciar o pré-natal 

assim que descobrir a gravidez e 

compareça às consultas 
regularmente.  

Vá às consultas uma vez por mês 

até a 28ª semana de gravidez; a 
cada quinze dias entre a 28ª e 36ª 

semana; e semanalmente, do 

início da 36ª semana até o 
nascimento do bebê.  

Tome todas as vacinas indicadas 

para gestante.  

Em caso de dor ou febre, procure 
um serviço de saúde. Não tome 

qualquer medicamento por conta 

própria.   

 

http://combateaedes.saude.gov.br 

Cartilha de Informações ao 
Público 

 

Mulheres que desejam 
engravidar  

Busque orientações com um 
profissional de saúde e esclareça 

todas as dúvidas para avaliar sua 

decisão.   

Cartilha de Informações ao 
público  

Mulheres que não 

desejam engravidar 

Busque métodos contraceptivos 

em uma Unidade Básica de 

Saúde.  

Cartilha de Informações ao 

público 

Fonte: Brasil, 2016.  

 

 

As ações realizadas que intentam o controle do Zika foram elaboradas de forma 

verticalizada, com campanhas intensivas de controle de vetores, juntamente com a 

disseminação de informações ao público. Durante os estágios iniciais da epidemia, mensagens 

confusas e rumores circulavam nas redes sociais, principalmente mensagens relacionadas ao 

Zika e aos efeitos quanto às questões reprodutivas (CASTRO, 2016; GHENAI et al., 2017).  

Conclusão 

http://combateaedes.saude.gov.br/


39 

 

As recomendações feitas durante o surto de Zika buscavam influenciar a mudança 

de comportamento de mulheres em idade fértil, entretanto, lacunas existentes nesse processo de 

apreensão de conhecimento, utilizando-se de mensagens insuficientes e não contextualizada, 

podem gerar baixa adesão ou baixo conhecimento sobre as mesmas (SANTOS, 2021). 

Um dos principais desafios encontrados quando os países se deparam com alguma 

emergência de saúde pública (surto do Ébola na África Ocidental em 2014–2015; emergência 

da Síndrome do Vírus Zika em 2015-2016; surtos de febre amarela em vários países africanos 

em 2016; pandemia da COVID-19 desde o fim de 2019), estão relacionados com o modo como 

os riscos são comunicados durante as epidemias. Fatores sociais, econômicos, políticos e 

culturais podem influenciar a maneira como as pessoas percebem os riscos e até mesmo o modo 

como se comportam em meio às epidemias e outras emergências sanitárias, sendo lacuna 

necessária de ser compreendida não somente para minimizar efeitos dos presentes contágios, 

como também de emergências sanitárias futuras (WHO, 2017). 

As melhores práticas em promoção em saúde criam estratégias de acordo com a 

realidade e necessidade da comunidade, as mensagens são adaptadas ao contexto cultural, de 

acordo com o público-alvo, são revistas periodicamente e reformuladas à medida que a 

emergência evolui. Ademais, estimulam a tomada de consciência e a possível mudança de 

hábito e comportamento, remetem ao usuário os cuidados que devem ser tomados, orientando 

os porquês das ações e as implicações práticas do cuidado orientado (WHO, 2017; ANDRADE 

et al., 2020). 

 

4 ESTRATÉGIAS PARA MELHORES PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE  

 

No intuito de compreender como programas que visam promover saúde podem ter 

resposta mais eficaz, bem como refletir se o Programa de Zika Vírus no Brasil utilizou das 

melhores práticas de saúde, elaborou-se este capítulo, entretanto, as descrições e reflexões não 

cessarão todos os questionamentos levantados, mas poderão servir de subsídios para retomada 

ao longo dos resultados e discussões provenientes desta tese e de artigos científicos que foram 

elaborados também pelos participantes do grupo de pesquisa Zika em Fortaleza: respostas de 

uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos.  

A educação em saúde configura aspecto que vai muito além do repasse de 

informações, mas se constituem processo muito mais envolvente e que está diretamente 

associada a alguns fatores, como teorias, planejamento, participação e evidências científicas 

(AULD et al., 2011).  
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Dentre as inúmeras definições de educação em saúde existente, destaca-se a do 

Relatório do Comitê Conjunto de Terminologia de Educação e Promoção da Saúde de 2011, no 

qual ressalta que a educação em saúde consiste em uma combinação de experiências de 

aprendizagem planejadas que usam práticas baseadas em evidências e/ou teorias sólidas que 

fornecem a oportunidade de adquirir conhecimentos, atitudes e habilidades necessárias para 

adotar e manter comportamentos saudáveis (JOINT COMMITTEE ON TERMINOLOGY 

2012). 

Outro termo relacionado à educação em saúde, e algumas vezes utilizado 

erroneamente em sua substituição, é a promoção em saúde, termo mais amplo e abrangente em 

relação à educação em saúde. Para o Joint Committe on Terminology (2012), é definida como 

uma combinação de planejamento, mecanismos educacionais, políticos, ambientais, 

organizacionais que sustentam ações e condições de vida favoráveis à saúde de indivíduos, 

grupos e comunidade.  

Essas definições apontam que a educação em saúde é um componente importante e 

diretamente implantado dentro da promoção da saúde. Para Vogele (2005), a promoção da 

saúde considera que o ser humano não é governado apenas por fatores pessoais (por exemplo, 

conhecimento, valores e expectativas), mas acompanha aspectos estruturais e do meio 

ambiente.  

A eficácia dos programas de promoção da saúde poderá variar, entretanto, os 

melhores programas consideram o pré-planejamento e o planejamento ao longo de todo 

processo como etapa primordial a ser executada. Faz-se necessário, também, compreender a 

comunidade onde o programa será implementado, buscando descobrir o máximo possível 

acerca da população prioritária (aqueles os quais o programa se destina a servir), e o ambiente 

no qual ele está inserido, pois cada grupo é único e possui particularidades, recursos e cultura, 

sendo primordial conhecê-los e envolvê-los no início do processo (MCKENZIE; NEIGER, 

THACKERAY, 2013).  

Durante o processo de pré-planejamento, algumas perguntas deverão ser 

consideradas e respondidas, exemplos contidos no Quadro 4.  

 

Quadro 4 - Exemplos de perguntas-chave a serem respondidas na fase de pré-planejamento 

 

 

Objetivo do programa  

Como a comunidade é definida?  

Quais são os resultados de saúde desejados? 

A comunidade tem capacidade e infraestrutura para 

resolver o problema? 

É necessária mudança de política?  

 É intra ou inter organizacional? 
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Escopo do processo de planejamento Qual é o prazo para conclusão do projeto? 

 

Resultados do processo de planejamento 

(entregas) 

Plano escrito?  

Propostas do programa? 
Documentação ou justificativa do programa?  

 

Liderança e estrutura  

Como os planejadores serão organizados? 

O que se espera daqueles que participam do processo 

de planejamento? 

 

Identificar e envolver parceiros  

Como os parceiros serão selecionados?  

O processo de planejamento usará abordagem de cima 

para baixo ou de baixo para cima? 

 

Identificação e proteção de recursos  

Como o orçamento será determinado?  
Será por meio de um acordo por escrito delineando 

responsabilidades?  

Será necessário financiamento externo, ou seja, 
doações ou contratos?  

Existem recursos da comunidade (por exemplo, 

voluntários, espaço, doações) para apoiar o programa 
planejado? 

Como os recursos serão obtidos?  
Fonte: Mckenzie; Neiger; Thac Keray, 2013.  

 

Além das fases de pré-planejamento e planejamento, a implementação e avaliação 

dos resultados são etapas fundamentais para obtenção de bom desempenho dos programas de 

promoção da saúde e, para isso, padrões, critérios e diretrizes são recomendados e estabelecidos 

em todas as etapas (MCKENZIE; NEIGER; THACKERAY, 2013). 

Ao longo dessas etapas, intervenções são utilizadas pelos profissionais para trazer 

os resultados identificados nos objetivos do programa. Embora, muitas vezes, uma intervenção 

seja composta por uma única estratégia, é mais comum que os profissionais que estão no 

planejamento das ações usem estratégias variadas em vários eixos de influência para atingir 

resultados eficazes no programa. Dentre os eixos que um bom programa de promoção da saúde 

busca trabalhar para se atingir resultados eficazes, destacam-se as estratégias de comunicação 

em saúde e de educação em saúde pontuadas, posteriormente, nos resultados desta tese 

(MCKENZIE; NEIGER; THACKERAY, 2013).  

 

4.1 Problemática e justificativa  

  

Na publicação do Ministério da Saúde, intitulada Zika vírus no Brasil - A resposta 

do SUS, descreve-se, além do histórico de como ocorreu a entrada do Zika vírus no país, a 

descoberta da associação do Zika com a microcefalia, como aconteceu o trabalho em conjunto 

da comunidade científica brasileira e internacional, a fim de se apropriar de conhecimentos com 

evidências científicas acerca do diagnóstico e da possibilidade de agravos da doença, apresenta, 
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também, como aconteceu a elaboração de protocolos de vigilância, assistência e de orientações 

preventivas à população.  

Após a confirmação da relação do Zika vírus com a microcefalia, discussões no 

Ministério da Saúde acerca de como deveria ocorrer o repasse dessas informações gerou 

preocupação e questionamentos, de um lado, havia a vontade de enfrentar esse desafio, por 

meio do desejo de informar a população de forma transparente e clara, a fim de evitar medo e 

dúvidas, por outro lado, havia a resistência dos gestores que adiava essa tomada de decisão. 

Assim, após entendimentos de ambas as partes, as informações começaram a ser veiculadas 

para a imprensa, por meio de notas formais. Um jogo de “perguntas e respostas”, publicado no 

portal do Ministério da Saúde, posteriormente, foi organizado para primeira entrevista coletiva 

de imprensa e, depois, muitas outras vieram, visando repasse das informações para população 

(BRASIL, 2017).   

O anúncio da chegada do Zika vírus no país foi transmitido no dia 14 de maio de 

2015, pelo então Ministro da Saúde, Arthur Chioro, e, ao divulgar, fez ressalva em que não 

havia necessidade de preocupação pela população, visto que não ocorriam óbitos por Zika e 

sim por dengue. Posteriormente, seis meses após esse anúncio, uma nova transmissão em rede 

televisiva ocorreu, dessa vez pelo sucessor no Ministério da Saúde, Marcelo Castro, para 

declarar estado de emergência em saúde pública de importância nacional, devido à 

possibilidade de associação do Zika vírus com a microcefalia (BRASIL, 2017).   

Fóruns internos foram articulados entre os setores do Ministério da Saúde, 

envolvendo os diversos setores, que incluíam vigilância, assistência, pesquisa e comunicação 

em saúde, objetivando alinhar as informações e mobilizar os diversos segmentos 

interinstitucionais e intersetoriais, buscando gerar iniciativas viáveis e obter êxito nas ações 

planejadas (BRASIL, 2017).  

As informações foram elaboradas com divulgação pela mídia (televisiva e internet) 

por público (público geral, gestantes, mulheres grávidas que desejam engravidar e que não 

desejavam engravidar). Posteriormente, houve a elaboração da primeira campanha com 

divulgação na rede televisiva destinada à população, entretanto, com enfoque maior em 

mulheres em idade fértil e gestantes (BRASIL, 2017).  

De que forma a epidemia de Zika vírus influenciou a compreensão e a aplicação 

das recomendações preventivas por esse público-alvo, o que justifica a necessidade de 

compreender como uma recomendação é entendida e aplicada por essas mulheres. Quais 

informações elas receberam? Como interpretaram essas informações? Quais estratégias 
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educativas elas informam? Como elas aplicaram? O que efetivamente elas realizaram no seu 

dia a dia?   

Para responder a essas e outras perguntas, este estudo fez uso da Avaliação 

Etnográfica Rápida (REA), método que possui abordagem prática, aplicado com objetivo de se 

obter resposta rápida na comunidade, visando auxiliar pesquisadores e planejadores nas 

respostas dos programas de educação em saúde vigentes (SANGARAMOORTHY; 

KROEGER, 2020). 

Embora haja, nos últimos anos, significativas publicações relacionadas à temática, 

são escassas as que exploram em profundidade de que forma a epidemia de Zika influenciou a 

compreensão e aplicação das recomendações preventivas por esse público-alvo, o que justifica 

a necessidade de compreender como uma recomendação dessa é entendida e aplicada por essas 

mulheres. 

 Disso, partiram as perguntas de pesquisa: qual compreensão das mulheres em idade 

fértil acerca das recomendações formuladas pelo Ministério da Saúde voltadas à prevenção do 

Zika vírus? Quais as possibilidades de aplicação dessas recomendações pelas mulheres em 

idade fértil?  

Um estudo como este se faz necessário para identificar fragilidades e dificuldades 

da aplicabilidade das orientações preventivas, fornecendo subsídio para discussão das políticas 

públicas de saúde, voltadas à elaboração de melhores práticas de educação em saúde e assim 

como das estratégias e recomendações que são lançadas nesse contexto. Em um período de 

epidemia e da pandemia da COVID-19, no qual se vivencia no momento, além de implementar 

políticas públicas, os gestores precisam comunicar-se com o público-alvo acerca dessas 

políticas de forma eficaz. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 

 

5 OBJETIVOS  

 

5.1 Geral  

 

Analisar a compreensão de mulheres em idade fértil acerca das recomendações 

governamentais preventivas no combate ao Zika vírus. 

 

5.2 Específicos 

 

 Refletir sobre a aplicabilidade e exequibilidade das recomendações preventivas de 

Zika vírus;  

 Identificar fragilidades e potencialidades existentes no processo educativo para o 

enfrentamento da epidemia de Zika vírus;   

 Analisar as estratégias utilizadas por mulheres em idade fértil para prevenção do 

Zika vírus.  
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6 PERCURSO METODOLÓGICO  

 

 

Este estudo está inserido em um projeto guarda-chuva intitulado Zika em Fortaleza: 

respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos1 que relata a prevalência e incidência 

da infecção pelo vírus Zika, saúde sexual e reprodutiva, gravidez e comportamento relacionado 

à fertilidade e ao planejamento familiar e busca caracterizar como o conhecimento de práticas 

preventivas e comportamento das mulheres tem sido influenciado pelo Zika vírus. 

Na pesquisa, há um componente biológico e epidemiológico com aplicação de 

instrumento quantitativo que aborda, dentre muitos aspectos, a saúde sexual e reprodutiva, 

incluindo condições de fertilidade, contracepção, prática ou desejo de aborto em caso de 

gravidez; as preferências dos parceiros sobre contracepção e comportamentos relacionados à 

fertilidade ou ao planejamento familiar; exposição, interpretação e reconhecimento de materiais 

de educação em saúde utilizados em Fortaleza voltados para Zika; conhecimento e preocupação 

com a Zika, o conhecimento das potenciais consequências da infecção por Zika e dos 

comportamentos relacionados à transmissão sexual da doença. Investigam-se, também, 

condições de habitação, conhecimento e comportamento relacionados aos mosquitos e o acesso 

aos serviços de saúde.  

O recorte qualitativo da pesquisa explora em profundidade a compreensão do modo 

como mulheres em idade fértil envolvidas nas respostas de enfrentamento à epidemia de Zika 

compreendem as recomendações preventivas e a aplicabilidade destas, buscando identificar as 

fragilidades/potencialidades no processo de educação em saúde, em contexto de epidemia de 

doença emergente e contribuindo para elaboração de abordagens educativas mais eficazes, 

considerando as características específicas da população mais diretamente afetada por elas, com 

coerência, possibilidade de aplicação e efetivas atribuições de responsabilidade.  

Esse desenho qualitativo precedeu ao início da coorte, trazendo informações e 

resultados que complementaram e auxiliaram no escopo e desenvolvimento do projeto.  

A descrição desse percurso seguiu conforme as diretrizes do Consolidated criteria 

for reporting qualitative research (COREQ), checklist que tem como objetivo contribuir para 

melhoria do rigor metodológico e transparência de pontos essenciais que devem ser 

contemplados pela pesquisa qualitativa, conferindo maior fidedignidade e qualidade no alcance 

dos objetivos propostos (TONG; SAINSBURY; CRAIG, 2007) (ANEXO A).    

 

                                                             
1 ZIF, CNPq: 440778/2016-6, Profa. Ligia Kerr, IP. 
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6.1 Tipo de pesquisa  

 

Em razão da natureza do objeto de pesquisa apontado neste estudo, houve 

direcionamento crítico-interpretativo para abordagem qualitativa, por considerá-la a mais 

adequada para aproximação a objetos complexos. Consistiu em explorar uma realidade, 

permitindo compreender como os indivíduos interpretam o mundo e constroem significados, 

como se motivam e se relacionam e quais representações essas pessoas têm dessas experiências 

de vida (BOSI et al., 2011; BERNARD, 2006; TURATO, 2005; VICTORA; KNAUTH; 

HASSEN, 2000).  

A pesquisa qualitativa parte da noção de uma construção social da realidade e das 

perspectivas dos participantes em suas práticas e do conhecimento do dia a dia, não visa 

somente fazer descobertas, mas deseja, também, mudar a questão em estudo ou produzir 

conhecimento relevante em termos práticos (LAKATOS; MARCONI, 2021; FLICK, 2009; 

BERNARD, 2006). 

Sob análise narrativa, esse desenho interpretativo enfatiza a complexidade da 

realidade, por meio de crenças, valores, atitudes, motivações, envolvendo o universo da 

produção humana e as respectivas relações, representações e intencionalidades. É útil para 

apreensão de características situacionais e significados que acontecem em cenário natural, em 

compreensão mais completa, no que diz respeito à experiência humana caracterizada pela 

subjetividade, pelo tempo histórico e contexto social (TURATO, 2005; THORNE, 2000). 

Esse tipo de desenho tem como características: possibilitar investigação em 

profundidade, sem a necessidade de pesquisa com grande número de participantes, aplicar-se 

ao estudo das relações, das representações, crenças, produto das interpretações que os seres 

humanos fazem de como vivem, sentem e pensam caracterizado pela empiria, pela 

sistematização progressiva do conhecimento e complexidade no aprofundamento e na 

interpretação para além do texto, o que exige treinamento e apropriação (CAVALCANTE; 

CALIXTO; PINHEIRO, 2014; VICTORA; KNAUTH; HASSEN, 2000).  

Estratégias metodológicas fundadas no aporte do enfoque qualitativo contribuem 

para compreensão de intervenções, adequação de programas e desenvolvimento de políticas, 

haja vista que as ações necessitam considerar o contexto social, econômico e cultural em que 

esses programas estão inseridos (BOSI et al., 2011). 
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6.2 Referencial metodológico 

  

Este estudo se baseou na Avaliação Etnográfica Rápida (REA) que consiste em 

método de pesquisa qualitativa que pode ser usado para apoiar e informar vários modelos de 

pesquisa participativa rápida baseada na comunidade, no qual tem se evidenciado a utilidade 

desta para compreensão de vulnerabilidades potenciais de diagnóstico situacional rápido, com 

base nas ciências sociais e na antropologia, adotando abordagem de permanência em campo e 

trabalho conjunto com os informantes/entrevistadores, possibilitando maior compreensão de 

como crenças, valores e/ou relações dificultam ou facilitam a prevenção de doenças, promoção 

social em contextos étnicos (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

Essa abordagem tem sido utilizada em estudos qualitativos, com períodos curtos, 

sendo que as principais características da REA estão associadas à possibilidade de utilizar 

técnicas mistas, dentro de sistemática operacional e etnográfica, como entrevistas 

semiestruturadas ou abertas, estudo de campo com observação e grupos focais, contribuindo 

para avaliação ampla do tema em estudo (STELLMACH et al., 2018; SOUSA et al., 2017; 

KENDALL et al., 2005; NEEDLE et al., 2003; VICTORA; KNAUTH; HASSEN, 2000).   

A REA possui abordagem fundamentalmente participativa, orientada para ação e 

comunidade, permitindo a cooperação mútua entre pesquisadores e comunidade na resolução 

dos problemas, auxiliando-os a agirem mais rapidamente nos desafios mais urgentes que afetam 

as comunidades (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020).   

Utiliza-se de várias perspectivas baseadas na realidade local para fornecer resposta 

rápida a uma situação, como na saúde pública, principalmente sobre situações recentes e que 

não sejam claramente definidas. Esse tipo de processo envolve análise frequente, 

monitoramento e avaliação contínua dos resultados, sendo úteis inclusive para desenho de 

pesquisas adicionais (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020; STELLMACH D et al., 

2018; MCMULLEN CK et al., 2011). 

Sob sistemática operacional, pesquisa com períodos curtos se utiliza de técnicas 

mistas, complementando observações diretas do campo e informações quantitativas, podendo 

ser usada como pesquisa preliminar para estabelecer compreensão de como proceder em um 

estudo mais aprofundado ou longo (STELLMACH et al., 2018; SOUSA et al., 2017; 

KENDALL et al., 2008; PERES, 2003; VICTORA; KNAUTH; HASSEN, 2000).  

As pesquisas baseadas em REA são conduzidas por meio de alguns princípios-

chave (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020): 
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a) Rápida coleta e disseminação das informações úteis para programas e/ou tomadores 

de decisão;  

b) Atuação de equipes multidisciplinares de avaliação;  

c) Triangulação entre várias fontes de coleta e/ou métodos, como entrevistas e grupos 

focais, observações estruturais e pesquisas curtas. 

A aplicação desse tipo de pesquisa pode ser útil, quando é necessário conhecer mais 

sobre um determinado problema e desenvolver maior conhecimento sobre ele; aprofundar ou 

conhecer sobre uma população ou situação pouco explorada; fazer ajuste no desenvolvimento 

de um programa, plano de ação, por exemplo (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

O estudo acontece em um percurso que parte de um fenômeno central, com análise 

comparativa simultânea, com a coleta de dados se desdobrando em categorias relacionadas às 

causas, às ações e ao contexto desse fenômeno e reformulando o retorno ao campo para refinar 

e ajustar, para que se encontre um ponto de saturação das informações que produza conteúdo 

consistente com uma série de proposições, hipóteses para uma situação (PINTO; SANTOS, 

2012; CRESWELL, 2012; THORNE, 2000). 

 

6.3 Local da pesquisa  

 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Fortaleza, capital do estado do Ceará, 

tem, aproximadamente, 2.669.342 habitantes, com cerca de 55% população feminina, sendo a 

quinta capital mais populosa do país (IBGE, 2019). O município de Fortaleza está localizado 

no litoral norte do estado do Ceará, com área territorial de 312.407 km². Limita-se ao norte com 

o oceano Atlântico, a leste com o município de Aquiraz, ao sul com o município de Pacatuba e 

a oeste, com Caucaia e Maracanaú (IBGE, 2019). 

A cidade de Fortaleza apresenta condições climáticas favoráveis para proliferação 

do mosquito Aedes aegypti, devido às altas temperaturas na maior parte do ano, que contribuem 

para o aumento da incidência de casos de arboviroses, dengue, Chikungunya e Zika, afetando 

seres humanos, independentemente da classe social, causando elevados gastos aos cofres 

públicos e mortalidade nos casos mais graves (MAGALHÃES; ZANELLA, 2015; ARAÚJO et 

al., 2019). Além das condições climáticas, a rápida disseminação das arboviroses está 

relacionada a fatores intrínsecos da própria patogenicidade dos agentes, mudanças 

demográficas, sociais, aumento do fluxo de pessoas entre países (movimento migratório ou por 

lazer), urbanização acelerada, sem planejamento apropriado na maioria dos países em 
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desenvolvimento, e saneamento básico precário, contribuindo para introdução tanto da 

Chikungunya quanto do Zika nas Américas (HONÓRIO et al., 2015; FARIA et al., 2016).  

No município de Fortaleza, no período de 2016 a 2018, foram confirmados 1.611 

casos de Zika, sendo 82,5% (1.329) no ano de 2016; em 2017 foram 16,7% (268); e 2018 apenas 

0,8% (13) do total de casos notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), conforme registrado na Figura 4 (FORTALEZA, 2019). 

 

Figura 4 - Casos confirmados de Zika de 2016 a 2018, em Fortaleza, Ceará 

 

Fonte: Célula de Vigilância Epidemiológica - Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza 

(2019). 

 

Em relação à suspeita de Síndrome Congênita por Zika, 222 bebês foram 

notificados, em Fortaleza, nos anos de 2015 a 2018 (Figura 4), dos quais, 35,6% (79) ocorreram 

em 2015; 49,1% (109) em 2016; 11,2% (25) no ano de 2017; e 4,1% (09) das notificações em 

2018 (FORTALEZA, 2019). 
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Figura 5 - Notificação de casos suspeitos de Síndrome Congênita por Zika, em Fortaleza, 

Ceará, entre 2015 e 2018

 

Fonte: Célula de Vigilância Epidemiológica - Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, 2019.  

 

 

Fortaleza possui área total de 314.930 km2 e está dividida administrativamente em 

sete Secretarias Executivas Regionais: Regional I a VI mais a Regional do Centro e tinha 96 

Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS) durante o período da pesquisa. A Regional II é 

a unidade administrativa com a maior renda média pessoal e a Regional V, a unidade com a 

menor renda média pessoal (IBGE, 2018) (Figura 6). 

A pesquisa se iniciou pelas UAPS, pois, geralmente, são portas de entrada dos 

usuários no Sistema Único de Saúde (SUS). Selecionaram-se cinco unidades a partir de regiões 

com o maior número de suspeitas de infecção por arboviroses registradas em 2016: três 

pertencentes à Regional I, localizadas nos bairros Barra do Ceará e Pirambu; uma pertencente 

à Regional III, no bairro Rodolfo Teófilo; e uma pertencente à Regional V, localizada no bairro 

Mondubim, o mais populoso do município de Fortaleza (FORTALEZA, 2019). 

 

Figura 6 - Distribuição das Regionais de Saúde do município de Fortaleza, Ceará 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, 2016. 
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Inicialmente, a pesquisa ocorreu nas cinco Unidades de Atenção Primária à Saúde 

(UAPS), entretanto, após a análise e discussão dos achados iniciais, constatou-se necessidade 

de diversificar a amostra, incluindo mulheres de classe social alta, tendo o acesso a elas ocorrido 

em clínica da rede privada de saúde, sendo de propriedade de um dos pesquisadores do grupo 

de pesquisa Zika. A clínica se situava no bairro Dionísio Torres, pertencente à Regional II. 

 

6.4 Participantes da pesquisa 

 

As participantes do estudo foram mulheres usuárias cadastradas nos serviços das 

unidades mencionadas e que atendiam aos seguintes critérios de elegibilidade: idades de 15 a 

39 anos, gestantes ou não, sexualmente ativas e que não relatassem laqueadura tubária ou 

vasectomia em parceiros fixos, não tivessem algum problema de saúde que impedisse possível 

gravidez e que aceitassem participar da pesquisa. As mulheres eram abordadas 

intencionalmente e após abordagem, esclarecimento e consentimento da participante, as 

pesquisadoras de campo faziam as perguntas acerca das informações pessoais sobre a 

entrevistada e, assim, verificávamos se as mulheres em conformidade com os critérios de 

elegibilidade estabelecidos.  

Na rede pública de saúde, estabeleceu-se cronograma de visitas as UAPS, 

considerando o horário de funcionamento e o quantitativo médio de atendimento diário. As 

pesquisadoras de campo que consistiam em três alunas de Doutorado e uma de Pós-Doutorado 

compareciam às UAPS em dias determinados, de acordo com o cronograma planejado para a 

realização das entrevistas. A abordagem e as entrevistas das informantes-chave foram realizadas 

relacionando os atributos essenciais pré-definidos que delineavam o conjunto de características 

essenciais da amostra. Na rede pública de saúde, a amostragem foi intencional, sendo que as 

participantes foram abordadas pessoalmente pelas pesquisadoras de campo, na sala de espera 

das Unidades de Atenção Primária em Saúdes (UAPS) mencionadas, enquanto aguardavam 

atendimento para os programas da Estratégia Saúde da Família (planejamento familiar, pré-

natal e puericultura), e/ou atendimentos de livre demanda ou estavam como acompanhantes 

(ROCHA et al., 2018).   

Abordaram-se por volta de 65 mulheres, entretanto, 49 aceitaram participar do 

estudo, porém quatro não foram concluídas, por interrupção da entrevistada, por serem as 

respondentes chamadas para a consulta e/ou não ter interesse em continuar a responder às 

perguntas, finalizando com total de 45 entrevistas realizadas na rede pública.  
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Devido ao tempo de espera das participantes nesses locais, as pesquisadoras de 

campo utilizavam esses momentos para fazer o contato inicial, apresentando e explanando os 

objetivos da pesquisa, convidando para realização da coleta e, em seguida, era realizada a 

assinatura do termo de consentimento. Embora, houvesse a inclusão, consoante aos critérios de 

elegibilidade, de participantes da faixa etária de 15 a 17 anos (adolescentes), desde que 

atendessem a todos os outros critérios, não foram entrevistadas mulheres com esse perfil.   

Na rede suplementar de saúde, utilizou-se da técnica de bola de neve para obtenção 

da amostra, a fim de esgotar as possibilidades de inclusão de novas participantes. Ao abordar a 

primeira informante-chave, em uma clínica particular de saúde, que atendia prioritariamente 

mulheres, para consultas ginecológicas e de pré-natal, localizada na zona norte da cidade de 

Fortaleza, no qual os residentes possuem grande concentração de renda, a informante inicial 

possibilitou, posteriormente, o acesso à rede social, sendo incluídas as que tivessem sido 

atendidas na mesma clínica entre os anos de 2015 a 2018 (VINUTO, 2014).   

As entrevistas foram realizadas em locais previamente estabelecidos entre as 

pesquisadoras e as entrevistadas, sendo predominantemente local de trabalho e residência. As 

pesquisadoras de campo se deslocavam sozinhas até o local determinado pelas entrevistadas 

(residência e/ou trabalho) para realização das entrevistas. Abordaram-se nove mulheres, de 

acordo com os critérios de inclusão, porém seis entrevistas foram realizadas por se enquadrarem 

no perfil esperado. Finalizou-se a pesquisa com 51 participantes (45 da rede pública, 

acrescentado mais seis participantes da rede suplementar de saúde).   

A amostragem foi intencional (KENDALL et al., 2008; FONTANELLA; RICAS; 

TURATO, 2008). Na REA, foca-se em incluir uma variedade de participantes que tenham 

conhecimento e experiência na problemática estudada para se alcançar o objetivo esperado. Os 

participantes devem representar gama de perspectivas encontradas nas áreas-alvo como um 

todo, isso permite análise aprofundada e multifacetária de conceitos, ideias e comportamentos 

(SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

Os estudos de REA usam, geralmente, amostragem intencional e em bola de neve 

que, em algumas vezes, são utilizados juntamente. A amostra intencional envolve a 

identificação e seleção de indivíduos, comunidades ou organizações que possivelmente tem 

perfil que vai ao encontro com o fenômeno de interesse. A amostragem em bola de neve é uma 

técnica adequada, quando se busca investigar populações-alvo mais restritas e/ou se pretende 

compreender relações interpessoais em um contexto (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 

2020). 



53 

 

O quantitativo de participantes foi determinado por saturação teórica, quando 

nenhum novo elemento é encontrado e o acréscimo de novas informações deixa de ser 

necessário, pois não altera a compreensão do fenômeno estudado, sendo critério que corrobora 

a validade de um conjunto de dados. A forma de utilização mais frequente do critério de 

saturação é a da aplicação de entrevistas semiestruturadas de forma sequencial, com respostas 

em aberto, identificando, assim, os tipos de respostas e repetições. Quando nova informação ou 

nenhum novo tema é registrado, atingiu-se o ponto de saturação (FONTANELLA, 2011; 

RHIRY-CHERQUES, 2009). 

 

6.5 Coleta dos dados  

 

A coleta de dados (juntamente com a análise de dados) foi realizada de julho de 

2017 a janeiro de 2019, utilizando-se de diário de campo para registro de observações do estudo 

e entrevistas semiestruturadas baseadas em um guia (Apêndice A), desenvolvido com base na 

literatura científica sobre as temáticas abordadas e nas experiências dos pesquisadores em 

projetos anteriores (BERNARD, 2006; AFABLE- MUNSUZ et al., 2006; IULIANO et al., 

2006; KENDALL et al., 2005). 

As notas de campo são registradas no intuito de descrever fatos que não serão 

captados pela gravação, ou de observações feitas pelo pesquisador, que ajudará a anotar 

questionamentos que deverão ser feitos ao final de cada entrevista, logo após a cessação 

completa de narração por parte do entrevistado. Podem-se incluir percepções, questionamentos 

e informações que não são obtidas mediante a utilização de outras técnicas. O pesquisador se 

empenha em incluir um somatório de diferentes momentos da pesquisa, que se estende desde o 

primeiro momento de ida ao campo até a fase final da investigação. Quanto mais profuso de 

informações, maior será o auxílio que oferecerá a descrição e a análise do objeto estudado 

(SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020).  

Como exemplo, observou-se o comportamento das mulheres no momento da 

abordagem e convite à entrevista, a expressão delas ao responderem algumas perguntas etc.. 

As entrevistas semiestruturadas consistem em método em que existem algumas 

questões previamente estruturadas para orientar a conversa, mas permitem discussão 

desestruturada (mas direcionada para as questões relevantes) entre o entrevistador e os 

participantes (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). Por serem flexíveis, novas 

questões levantadas provocadas pelas narrativas das vivências dos entrevistados que sejam 

relevantes para os objetivos da pesquisa; o entrevistado fala mais livremente sobre o assunto e 
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o pesquisador realiza apenas perguntas que direcionem o discurso em busca de maior 

profundidade (GASKELL, 2008; BOSI; MERCADO, 2007; BERNARD, 2006). 

O instrumento de coleta de dados continha seções relacionadas ao perfil 

sociodemográfico; conhecimento das mulheres sobre Zika, mosquito, microcefalia, 

recomendações preventivas ao Zika vírus, propósitos reprodutivos e Zika, planejamento 

familiar, aborto, utilização dos serviços e educação em saúde.  

Os dados sociodemográficos corresponderam às informações acerca da idade, do 

estado civil, do número de filhos, da religião, da ocupação, da classe social, essas informações 

foram importantes para compreensão do contexto de quem fala essas informações, as quais 

foram autodeclaradas pelas participantes.  

Para o objeto deste estudo, o foco foi sobre as questões relacionadas à compreensão 

acerca das recomendações preventivas conhecidas e aplicadas por estas mulheres, incluindo 

aspectos relacionados à educação em saúde para o enfrentamento da epidemia de ZIKV.  

No intuito de garantir a qualidade do roteiro do guia para levantamento das 

informações, realizaram-se oito entrevistas piloto (que foram descartadas), no período de 

novembro de 2016 e fevereiro de 2017, com mulheres que correspondiam ao perfil do estudo. 

As entrevistas piloto foram transcritas, juntamente com as anotações de campo, e analisadas 

pelos pesquisadores, revelando a existência de palavras desconhecidas pelas mulheres, havendo 

a necessidade de simplificar alguns termos, visando melhoria da qualidade do instrumento de 

coleta proposto, até a versão final deste.  

Potencial característica desse instrumento semiestruturado é permear, de forma 

flexível, novas questões levantadas provocadas pelas narrativas das vivências dos entrevistados 

que sejam relevantes para os objetivos da pesquisa, combinando perguntas fechadas e abertas, 

possibilitando ao entrevistado discorrer sobre o tema, sem, contudo, prender-se à indagação 

formulada; o entrevistado discorre mais livremente sobre o assunto e o pesquisador realiza 

apenas perguntas que direcionem o discurso em busca de maior profundidade (GASKELL, 

2008; BOSI; MERCADO, 2007; BERNARD, 2006). 

As entrevistas foram realizadas individualmente, com duração média de 35-40 

minutos, após abordagem, esclarecimento e consentimento da participante. As mulheres não 

foram abordadas por idade, raça, estado civil ou estado fértil. As pesquisadoras de campo 

ocasionalmente observaram as mulheres que pudessem estar no perfil da pesquisa e, desta 

forma, abordaram-nas. 

Na rede pública, as entrevistas foram realizadas na unidade de saúde, em espaços 

de espera de consulta, visando manter a privacidade, evitar ruídos e distrações, as pesquisadoras 
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buscavam lugares mais reservados, dentro da própria unidade de saúde. As entrevistas eram 

realizadas somente com a entrevistadora e participante (exceto quando a mesma estava sozinha 

com criança), para que não houvesse interferência nas respostas das entrevistadas. Ressalta-se 

que a entrevista poderia ser interrompida a qualquer momento, quando a usuária fosse chamada 

para atendimento e, depois de finalizado o serviço, seria continuado, caso ela se 

disponibilizasse. 

Na rede particular, devido ao tempo, agendou-se horário de acordo com a 

disponibilidade de cada entrevistada, residência ou local de trabalho delas. 

Para ampliar o poder de registro e a captação dos elementos de comunicação de 

extrema importância, como pausas de reflexão, dúvidas ou entonação da voz, aprimorando a 

compreensão da narrativa, as entrevistas foram gravadas (áudio/gravador de voz) pelo grupo de 

pesquisa no qual as pesquisadoras são integrantes. As transcrições das entrevistas não foram 

devolvidas às participantes e nenhuma entrevista foi repetida. Como as entrevistas foram 

realizadas após o pico da epidemia, as mulheres foram questionadas durante as entrevistas sobre 

os comportamentos atuais e durante o pico epidêmico em 2015-2016. 

 

6.6 Análise dos dados 

  

Ao considerar os estudos de REA, seguiram-se as etapas descritas no método 

(SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020), como os componentes essenciais da análise dos 

dados, sintetizados no Quadro 5.  

 

Quadro 5 - Componentes de análise de dados de estudos de REA 

Componentes Descrições 

Debriefng  
 

Processo de análise contínua das informações até então 

coletadas para primeiras significações e ajustes.  

Redução dos dados  
 

Etapa de codificação, imersão e memorando dos dados para 
obter percepção dos principais aspectos reflexivos do material 

encontrado. Podem ser usados softwares mais básicos, como 

Microsoft Office Excel ou softwares mais complexos.  

Interpretação dos dados  

 

Quando os assuntos são explorados e assim se desdobram em 

categorias ou bloco de dados semelhantes ou controversos e 

delas se desdobram os temas que respondem à pergunta 

principal do estudo. 

Representação dos dados  

 

Expressão ou demonstração dos resultados encontrados. Em 

uma estrutura narrativa, utilizam-se de variadas ferramentas, 

quando for o caso, como fotografias, para responder ao objetivo 
buscado.  

 Fonte: Santos, 2021. 
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As informações coletadas foram submetidas à leitura, juntamente com as notas do 

diário de campo, a fim de reunir aspectos importantes ao objetivo (BERNARD, 2006). À 

medida que ocorriam as entrevistas, cada uma delas era transcrita e analisada, possibilitando a 

redefinição e reformulação da profundidade da investigação. Cada entrevista foi nomeada com 

as iniciais da pesquisadora e numerada em consonância com a ordem da coleta. A fim de 

preservar o anonimato, a identificação das entrevistadas nos resultados foi feita pela seguinte 

codificação: entrevistada (E), seguida de numeral cardinal (E1, E2, E3...E51). 

Após a reunião e a ordenação dos dados, houve a leitura do material, avaliação da 

qualidade e análise para as primeiras unidades de significação. Um banco de dados foi criado 

para arquivar as entrevistas. As notas de campo foram revisadas e adicionadas ao registro de 

todo conteúdo observado durante as visitas às Unidades de Saúde em que se realizaram as 

entrevistas e aos locais de trabalho das entrevistadas da rede suplementar de saúde, 

possibilitando a inclusão de impressões do local, da vida das mulheres, reflexões diárias da 

pesquisa, servindo, posteriormente, para análise e estruturação e inclusão das informações 

mencionadas (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020; THORNE, 2000). 

Periodicamente, realizaram-se encontros entre as pesquisadoras para discussão 

relacionada aos domínios de pesquisa do guia e aos temas emergentes, a fim de alinhamento 

das informações. Estas foram ilustradas com citações das entrevistas, caracterizando os 

principais aspectos compartilhados entre as mulheres (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 

2020; KENDALL et al., 2008; KENDALL et al., 2005). 

Poder-se-ia denominar isso de esquema circular de análise, o qual possibilita 

retroalimentação permanente com análise inicial dos primeiros dados e conclusões prévias que 

reorientam a obtenção de novos dados, sejam aqueles adicionais ou aprofundamento de 

aspectos confusos ou contraditórios (BOSI; MERCADO, 2007). 

No método de REA, nomeia-se como Debriefng, anteriormente citado, processo 

essencial pelo qual os pesquisadores se reúnem regularmente durante o trabalho de campo para 

compartilhar os aprendizados e determinar a direção da coleta de dados subsequentes. Esse 

momento ajuda no compartilhamento de várias perspectivas e informações trianguladas entre 

os membros da equipe, fontes dos dados e métodos. Isso ajuda a identificar tópicos e pontos 

relevantes para acompanhamento, em que sejam necessários sondagem adicional e rastreio de 

outros contextos e ajustes relacionados ao trabalho de campo (SANGARAMOORTHY; 

KROEGER, 2020). 
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Os temas explorados se basearam em acordo entre os pesquisadores de campo, do 

projeto e dos coordenadores da pesquisa. Identificaram-se e agruparam-se eixos temáticos, 

organizados em uma planilha, utilizando-se do software Microsoft Office Excel®. 

Desenvolveu-se essa planilha, estruturada em colunas, nas quais constavam a 

identificação e os tópicos do guia e em linhas que foram preenchidas com os trechos essenciais 

das respostas das entrevistadas para rastrear as características sociodemográficas da amostra e 

das respostas do guia. Isto permitiu verificar a frequência de determinadas respostas e explorar 

informalmente as associações entre elas. Compilaram-se as diversas dimensões emergentes das 

falas que, baseadas na literatura, evidenciaram as categorias deste estudo, explanadas a seguir 

nos resultados (KENDALL et al., 2008; FEREDAY; MUIR-COCHRANE, 2006; KENDALL 

et al., 2005).   

Em síntese, a análise dos dados seguiu as etapas descritas na Figura 7. 

 

Figura 7 - Síntese das etapas de análise dos dados 

 

Fonte: Santos, 2021. 

 

6.7 Aspectos éticos  

  

O projeto de pesquisa foi cadastrado na Plataforma Brasil, no primeiro trimestre de 

2017, base nacional e unificada de registros de pesquisas para ser avaliado pelo sistema Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) e pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 

indicados pela Plataforma Brasil, com o parecer nº 2.108.291 (ANEXO B).  

A pesquisa seguiu os preceitos da Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde que dispõe sobre as diretrizes e normas regulamentadoras sobre pesquisas envolvendo 

seres humanos, respeitando autonomia, não maleficência, beneficência, justiça e equidade, 
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assim como direitos e deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade 

científica e ao Estado (BRASIL, 2012). 

As informações colhidas durante a pesquisa e após a conclusão serão mantidas em 

sigilo por todos aqueles que participaram. O presente estudo envolveu riscos de aspecto não 

físico, uma vez que poderia causar constrangimento e/ou desconforto gerado pela aplicação do 

formulário e observação, que foram minimizadas pela garantia do anonimato do pesquisado, 

bem como da desistência do mesmo em qualquer fase da pesquisa. No entanto, não se 

identificou, nesta pesquisa, risco superior aos benefícios propostos.  

O processo de coleta de dados foi pactuado previamente nas unidades de saúde, 

entre os coordenadores destas e as pesquisadoras do estudo, por meio de visitas em campo para 

apresentação da pesquisa e verificação da disponibilidade em aderirem à proposta. Após o 

consentimento, agendaram-se dias, de acordo com o funcionamento da unidade para realização 

das entrevistas. As participantes, quando abordadas, foram esclarecidas sobre os objetivos do 

estudo e receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). 

Após o esclarecimento de possíveis dúvidas e concordância, assinaram o termo, assim como 

pesquisadora e testemunhas, garantindo a preservação dos aspectos éticos de pesquisa. 

Os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento do trabalho foram 

utilizados, visando atingir os objetivos previstos pela pesquisa, os quais ficarão arquivados pela 

pesquisadora por cinco anos, concluído este período, materiais e dados serão devidamente 

descartados. 
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7 RESULTADOS 

 

Os resultados estão apresentados em formato de dois artigos científicos intitulados: 

Resposta de mulheres de um município nordestino do Brasil sobre recomendações preventivas 

em um contexto de epidemia de Zika e Programa Zika vírus: novas ênfases e mudanças de ações 

preventivas na perspectiva de mulheres em idade fértil? ambos submetidos à Revista Saúde e 

Sociedade da Universidade de São Paulo. 

 

7.1 Quem são essas mulheres? 

 

As participantes do estudo (Tabela 1) estavam predominantemente na faixa etária 

de 20 a 29 anos (45%), nascidas no município de Fortaleza (68,6%) e pertencentes à classe 

social baixa (84,4%).  

A maioria das entrevistadas se classificou como raça parda (50,9%); respondeu ser 

casada (60,7%); com média de 1,7 ± 0,7 filhos e desenvolviam alguma atividade remunerada 

(43,1%); quanto à escolaridade, concluíram o ensino médio (31,3%); e relacionado à religião, 

foi igualmente dividida entre católica (31,3%) e evangélica (31,3%). As respostas foram 

autodeclaradas e espontâneas.  

Tabela 1- Perfil sociodemográfico das mulheres participantes do estudo 

Características  N (51)  %  

Faixa Etária (ano)    

18-19  8  15,6  

20-29  23  45,0  

30-39  20  39,2  

Classe Social    

Baixa  43  84,4  

Média  8  15,6  

Estado Civil    

Casada  31  60,7  

Solteira  13  25,4  

Divorciada  1  1,9  

Não informou  6  11,7  
Filhos    

Sem filhos  9  17,6  

Gestantes sem filhos  6  11,7  

Gestante com filhos  2  3,9  

Com filhos (não gestante)  33  67,3  

Não informou  1  1,9  

Raça    

Branca  10  18,8  

Parda  26  50,9  

Negra  10  19,6  

Não informou  5  9,8  

 

Características  N (51)  %  

Continua... 
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Religião    

Católica  16  31,3  
Evangélica  16  31,3  

Santos dos últimos dias  5  9,8  

Sem religião  9  16,9  

Não informou  5  9,8  
Escolaridade    

Ensino Fundamental Incompleto  2  3,9  

Ensino Fundamental Completo  2  3,9  
Ensino Médio Incompleto  13  25,4  

Ensino Médio Completo  16  31,3  

Ensino Superior Incompleto  8  15,6  

Ensino Superior Completo  7  13,7  
Não informou  3  5,8  

Procedência    

Fortaleza (Ceará)  35  68,6  
Interior do Estado do Ceará  8  15,6  

Outro Estado  4  7,8  

Não Informou  4  7,8  
Ocupação   

Atividade remunerada  22  43,1  

Atividade não remunerada  19  37,2  

Estudantes  6  11,7  
Não informou  4  7,8  

Fonte: Elaborada pela autora. 
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7.2 Artigo 1 

 

Resposta de mulheres de um município nordestino do Brasil sobre recomendações 

preventivas em um contexto de epidemia de Zika 

Response of women of childbearing age in northeastern Brazil on preventive recommendations 

in the context of the Zika epidemic 
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Resumo  

Este estudo objetivou analisar a compreensão de mulheres em idade fértil acerca das 

recomendações fornecidas pelas autoridades de saúde para o enfretamento da epidemia de 

ZIKV. Estudo qualitativo, baseado na metodologia de pesquisa Avaliação Etnográfica Rápida. 

Amostra constituída por 51 mulheres da cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil, no qual se 

realizaram entrevistas face a face, utilizando-se de guia de pesquisa semiestruturado aberto. O 

guia continha tópicos embasados em entrevistas-piloto iniciais e revisão da literatura científica. 

A amostragem foi intencional e tentou incluir diversidade de mulheres de classes sociais, idades 
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e estágio reprodutivo diferente. As entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as 

respostas e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). Os resultados demonstraram lacunas importantes no 

conhecimento e comportamento associado às recomendações. Dada às evidências do estudo, 

compreendemos que o esforço para educar o público acerca do Zika vírus e como preveni-la 

foi considerado um fracasso. Não se trata apenas de uma falha na orientação e conscientização 

da campanha, mas da inadequação dessas recomendações, dado o contexto sociocultural e 

econômico da população afetada pelo ZIKV e outras doenças infecciosas.    

Palavras-chave: Comunicação em Saúde; Educação em Saúde; Zika Vírus. 

 

Abstract  

This study aims to analyze the understanding of women of childbearing age about the 

recommendations provided by health authorities to face the ZIKV epidemic. This is a 

qualitative study, using Rapid Ethnographic Assessment research methods. The sample 

consisted of 51 women from the city of Fortaleza, Ceará, Brazil, in which we conducted face-

to-face interviews using an open-ended semi-structured research guide. The guide contained 

topics based on initial pilot interviews and a review of the scientific literature. Sampling was 

purposive and tried to include a diversity of women from different social classes, ages and 

reproductive stage. Interviews were transcribed and reviewed to summarize responses and 

identify emerging themes. The study was approved by the Research Ethics Committee of the 

UFC (nº 2,108.291). Results demonstrated important gaps in knowledge, understanding, and 

behavior associated with the recommendations, their utility and application.  Given the 

evidence of our investigation in our sample, the effort to educate the public about Zika virus 

infection and how to prevent it must be considered a failure.   This is not only a failure of 

exposure and awareness of the campaign, but the inappropriateness of these recommendations, 

given the sociocultural and economic context of the population most affected by ZIKV and 

other infectious diseases.   

Keywords: Health Communication; Health Education; Zika Virus.  

 

Introdução  

A epidemia do Zika vírus (ZIKV) em 2015 afetou consideravelmente o Brasil em 

especial a região Nordeste. Após este surto, o Zika foi associado a complicações neurológicas 

graves com um aumento considerável nos casos de microcefalia em bebês. Na ocasião, o 

governo brasileiro decretou Emergência Nacional de Saúde Pública e a Organização Mundial 
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da Saúde (OMS) declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (Meneses 

et al., 2017).  

O Ministério da Saúde do Brasil, em resposta ao surto, estabeleceu o programa “Zika 

Zero” no qual apresentava recomendações para o enfrentamento da epidemia, constando ações 

que deveriam ser executadas nas esferas de governo estaduais e municipais do país, utilizando 

estratégias de combate ao vetor já utilizado anteriormente em epidemias de arboviroses (dengue 

e chikungunya). Essas recomendações estavam elencadas por tipo de público-alvo, voltadas 

principalmente para as mulheres grávidas e em idade fértil (Brasil, 2017).    

O direcionamento de ações preventivas ao Zika vírus orientado pelo Ministério da Saúde 

foi principalmente baseado no controle vetorial do Aedes Aegypti e na vigilância 

epidemiológica, não sendo formuladas de acordo com as melhores práticas em comunicação 

em saúde (Stolow et al., 2020)  

Um dos principais desafios encontrados quando os países se deparam com alguma 

emergência de saúde pública (surto do Ébola na África Ocidental em 2014–2015, a emergência 

da síndrome do vírus Zika em 2015–2016 e surtos de febre amarela em vários países africanos 

em 2016, pandemia de COVID-19, desde o fim de 2019), estão relacionados com o modo como 

os riscos são comunicados durante as epidemias. Fatores sociais, econômicos, políticos e 

culturais podem influenciar a maneira como as pessoas percebem os riscos e até mesmo a 

maneira como se comportam em meio às epidemias e outras emergências sanitárias, sendo esta 

uma lacuna necessária de ser compreendida não só para minimizar efeitos dos presentes 

contágios, mas também de emergências sanitárias futuras (WHO, 2017).  

As ações realizadas que intentam o controle do Zika foram elaboradas de cima para 

baixo, com campanhas intensivas de controle de vetores, juntamente com a disseminação de 

informações ao público. Durante os estágios iniciais da epidemia, mensagens confusas e 

rumores circulavam comumente nas redes sociais, principalmente mensagens relacionadas ao 

Zika e aos efeitos quanto às questões reprodutivas (Ghenai et al., 2017).  

As recomendações feitas durante o surto de Zika buscavam influenciar a mudança de 

comportamento de mulheres em idade fértil, entretanto, lacunas existentes nesse processo de 

apreensão de conhecimento, utilizando-se de mensagens insuficientes e não contextualizada, 

podem gerar baixa adesão ou baixo conhecimento sobre as mesmas (Santos, 2021). 

As melhores práticas em educação em saúde criam estratégias de acordo com a realidade 

e necessidade da comunidade, as mensagens são adaptadas ao contexto cultural de acordo com 

o público-alvo e são revistas periodicamente e são reformuladas à medida que a emergência 

evolui, estimulam a tomada de consciência e a possível mudança de hábito e comportamento, 
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remetem ao usuário os cuidados que devem ser tomados, orientando os porquês das ações e as 

implicações práticas do cuidado orientado (WHO, 2017; Richardson et al., 2018).  

Diante dessa problemática, esse artigo analisa a compreensão de mulheres acerca das 

recomendações fornecidas pelas autoridades de saúde para o enfrentamento da epidemia de 

ZIKV visando avaliar possíveis mudanças de comportamento, abrangendo as barreiras 

culturais, econômicas, educacionais, existentes na população que poderão interferir na mudança 

de atitudes, a importância de descrições claras de comportamento instrucionais em materiais de 

promoção da saúde e a importância de personalizar as mensagens para realidades locais, 

considerando o público-alvo e o gênero (Oliveira; Caprara, 2019; Lima; Iriart, 2021).  

 

Método 

O estudo, com ênfase qualitativa, está inserido em pesquisa guarda-chuva que relata a 

prevalência e incidência da infecção pelo vírus Zika, saúde sexual e reprodutiva, gravidez e 

comportamento relacionado à fertilidade e ao planejamento familiar e também busca 

caracterizar como o conhecimento de práticas preventivas e comportamento das mulheres têm 

sido influenciados pelo Zika vírus.  

O recorte qualitativo da pesquisa explora em profundidade a compreensão do modo 

como mulheres em idade fértil envolvidas nas respostas de enfrentamento à epidemia de Zika 

compreendem as recomendações preventivas e a aplicabilidade destas, buscando identificar as 

fragilidades/potencialidades no processo de educação em saúde, em um contexto de epidemia 

de doença emergente e contribuindo para elaboração de abordagens educativas mais eficazes, 

considerando as características específicas da população mais diretamente afetada por elas, com 

coerência, possibilidade de aplicação e efetivas atribuições de responsabilidade.  

Este estudo se baseou na Avaliação Etnográfica Rápida (Rapid Ethnographic 

Assessment) que consiste em um método de pesquisa qualitativa que busca compreender um 

determinado problema em um curto espaço de tempo, apresentando características da pesquisa 

etnográfica utilizando o contexto local para avaliar a variedade de questões sociais e complexas 

para melhorar as políticas e programas que impactam as populações mais vulneráveis. 

(Sangaramoorthy & Kroeger, 2020, Stellmach et al., 2018, Mcmullen et al., 2011). 

Entre outubro de 2016 e fevereiro de 2017, um guia para entrevista passou por várias 

versões e foi testado em oito entrevistas. Ele foi desenvolvido após revisão da literatura e com 

base na experiência de pesquisadores em projetos anteriores (Kendall et al., 2008). Como as 

entrevistas foram realizadas após o pico da epidemia, as mulheres foram questionadas sobre 

comportamentos atuais e no auge da epidemia entre 2015 e 2016. 
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As participantes do estudo foram mulheres usuárias dos serviços nessas unidades, que 

estivessem em idade fértil com vida sexual ativa (pelo menos um relacionamento sexual nos 

últimos 12 meses), não tivessem realizado laqueadura tubária ou que não tivessem problema de 

saúde que influenciasse a possibilidade de gravidez e que aceitassem participar da pesquisa. 

As pesquisadoras foram previamente treinadas no uso do instrumento de coleta e 

colaboraram na versão final do mesmo.  

Entrevistas e análise dos dados foram conduzidas interativamente entre julho de 2017 e 

janeiro de 2019 na cidade de Fortaleza-CE-Brasil. A longa duração do trabalho de campo foi 

uma resposta às perguntas contínuas que surgiram da revisão e análise iniciais. As entrevistas 

foram realizadas na rede pública em cinco unidades de saúde de três das regiões de saúde mais 

precárias de Fortaleza. Essas regiões relataram a maior incidência de infecção por arbovírus em 

2017 e através da rede privada de saúde. 

Conduzimos um total de 51 entrevistas individuais. Na rede pública, foram abordadas 

74 mulheres. Destas, 49 atenderam aos critérios de inclusão e aceitaram ser entrevistadas. Em 

quatro casos, as entrevistas não foram concluídas porque as mulheres não queriam dar 

continuidade ou foram chamadas para consulta e não retornaram para dar continuidade à 

entrevista, sendo realizadas 45 entrevistas, através de uma amostra intencional. Para adicionar 

a perspectiva de mulheres de status econômico mais elevado, seis mulheres que usavam a rede 

privada de serviços de saúde foram recrutadas por meio de amostragem bola de neve. 

As entrevistas nas unidades públicas de saúde foram realizadas em espaços de espera de 

consulta, visando manter a privacidade, evitar ruídos e distrações, as pesquisadoras buscavam 

lugares mais reservados, dentro da própria unidade de saúde. As entrevistas com mulheres da 

rede privada foram agendadas de acordo com a disponibilidade dessas mulheres em sua casa 

ou local de trabalho. Para a abordagem as mulheres da rede privada utilizaram-se da técnica de 

bola de neve para obtenção da amostra, a fim de esgotar as possibilidades de inclusão de novas 

participantes. Ao abordar a primeira informante-chave, em uma clínica particular de saúde, que 

atendia prioritariamente mulheres, localizada na zona norte da cidade de Fortaleza, no qual os 

residentes possuem grande concentração de renda, a informante inicial possibilitou, 

posteriormente, o acesso à sua rede social, sendo incluídas as que tivessem sido atendidas na 

mesma clínica entre os anos de 2015 a 2018 (Vinuto, 2014).  A duração média das entrevistas 

foi de 35-40 minutos. 

As entrevistas continuaram até a saturação das respostas aos tópicos. A fim de preservar 

o anonimato a identificação das entrevistadas foi feita pela seguinte codificação: entrevistada 

(E) seguida de numeral cardinal (1, 2, 3, etc.), idade e quantitativo de filhos.  
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Foram coletadas informações como idade, estado civil, escolaridade, quantidade de 

filhos, etc. para traçar o perfil das mulheres entrevistadas. As entrevistas foram gravadas em 

áudio, a partir da permissão verbal e escrita das entrevistadas, e transcrita pelas quatro 

entrevistadoras.  

Seguindo o método de avaliação rápida adotado pela equipe, as entrevistas transcritas 

foram lidas e compartilhadas pela equipe do estudo. Seções do guia foram resumidas e temas 

emergentes identificados. À medida que as entrevistas foram adicionadas ao conjunto de dados, 

foram realizadas análises e revisões regulares. Para auxiliar no gerenciamento e análise dos 

dados, foi utilizada uma planilha para resumir cada entrevista. Cada linha continha informações 

sociodemográficas básicas sobre cada participante e características ou respostas identificadas 

na análise como importantes foram codificadas para cada entrevista por coluna. Uma coluna 

final foi reservada para notas ou comentários sobre cada entrevista (Sangaramoorthy & 

Kroeger, 2020, Kendall et al., 2008, Hill et al, 2003).  

A planilha facilitou a análise da frequência de certas características e respostas das 

entrevistadas, bem como explorar as associações entre elas. A planilha, os resumos e as 

discussões dos resultados levaram a premissas iniciais que poderiam ser exploradas nos textos 

das entrevistas, ou na realização de entrevistas adicionais, levando aos resultados que relatamos 

a seguir. 

O artigo seguiu os critérios consolidados para relato de pesquisas qualitativas (COREQ) 

(Tong, Sainsbury & Craig, 2007). 

 A pesquisa respeitou integralmente os preceitos da Resolução nº 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde que dispõe sobre as diretrizes e normas regulamentadoras sobre pesquisas 

envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012), aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Ceará (UFC). As participantes foram esclarecidas sobre os objetivos 

da pesquisa e, após concordância, assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE).  

 

Resultados  

As mulheres foram questionadas acerca do conhecimento sobre as recomendações 

preventivas e se implementavam essas ações rotineiramente em domicílios.  Dentre as ações 

citadas, destacaram-se: uso do repelente (n=33, 64,7%), evitar estagnação de água (n=32, 

62,7%), uso de roupas compridas (n=20, 39,2%), evitar acumular lixo (n=13, 25,4%), uso de 

tela de mosquiteiro (n=7, 13,7%). As entrevistadas mencionaram outras ações que em suas 
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percepções tinham impacto na prevenção de Zika, como uso do ventilador (n=3, 5,8%), vacina 

(n=2, 3,9%) e uso de inseticidas (n=1, 1,9%). 

As principais categorias que emergiram a partir da análise dos dados foram: 1. O que 

sabe (e o que falta saber) sobre recomendações preventivas em um contexto de epidemia? 2. 

Noticiando o Zika vírus em um contexto de epidemia.  As categorias estão apresentadas a 

seguir, exemplificadas por citações das falas das mulheres entrevistadas, utilizando-se do 

código da entrevista.  

 

O que sabe (e o que falta saber) sobre recomendações preventivas em um contexto de 

epidemia? 

O uso do repelente foi o mais mencionado pelas entrevistadas, entretanto, a utilização 

estava associada apenas às mulheres que estavam gestantes ou na intenção de engravidar. A 

percepção de risco, em que as mulheres não se reconhecem nesse cenário, é um agravante para 

o não cumprimento de medidas preventivas. Os resultados deste estudo apontam que as 

mulheres reconheciam a importância do repelente apenas para gestantes ou que desejavam 

engravidar, assim, havia resistência maior das mulheres que não estavam em uma dessas 

condições na adesão ao repelente. 

 

O repelente é mais para as gestantes nem sei o que ele faz (E 12, 26 anos, 1 filho). 

Mandavam as mulheres grávidas passarem repelente pelo corpo, somente isso. Lá no meu trabalho tem 

muita mulher grávida e a única coisa que eu vejo falando é que o médico mandou passar repelente, 

muito repelente (E 45, 29 anos, sem filho). 

 

Algumas apresentavam dúvidas acerca da eficácia do método e também na utilização 

(frequência e forma de uso). Outro fator que contribuiu também para a não adesão do repelente 

foi por considerarem onerosos e apresentarem odor e que a indicação para uso era apenas 

estratégia de marketing da mídia para aumento das vendas do produto. 

 

Utilizava o repelente, principalmente no começo da manhã e no final do dia que era o horário que os 

mosquitos se manifestavam mais (E 15, 31 anos, gestante). 

 

Só passava bastante repelente. Eu passava de hora em hora. Toda vez que tomava banho, passava 

também. Ficava direto passando, morria de medo de pegar a doença (E 38, 16 anos, 1 filho). 

 

A gente acha que usando o repelente à noite estaremos protegidos, porque vejo mais mosquitos à noite 

(E 46, 23 anos, 3 filhos). 

 

O repelente impede o mosquito de se aproximar, não se tem muito efeito. Eu não gosto do cheiro, por 

isso não uso, mas passei no meu filho (E 10, 24 anos, 1 filho). 
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Só falam mesmo de usar repelente. E eu acho que é por conta do marketing, para aumentar as vendas. 

Cada vez mais, os repelentes estão com preços inacessíveis. A gente ver em todo supermercado para 

vender (E 28, 25 anos, sem filho). 

 

As expressões “evitar água acumulada”, “cuidar da casa” e “ter cuidado com o lixo” 

foram mencionadas por essas mulheres, que mostravam frustação, por elas realizarem ações 

evitando o vetor em seu ambiente domiciliar e não ter o apoio da vizinhança do local. 

 

Eu posso até combater o mosquito dentro de casa, mas se o vizinho não faz, nem outra pessoa que mora 

mais lá na frente, não adianta de nada (E 14, 31 anos, 1 filho). 

 

Nunca deixei água parada, lavo a caixa d’água todo mês e é tampada direitinho  

(E 26, 31 anos, 1 filho). 
 

O que eu sei é que a prevenção deve partir de cada pessoa, evitando deixar água acumulada, vasilhas, 

não deixar que se acumule água nos lugares (E 25, 39 anos, 1 filho). 

 

No meu trabalho, sempre peço para retirar as poças de acúmulo de água, como forma de prevenção 

(E 22, 39 anos, 1 filho). 

 

Vestir roupas que cubram o máximo possível do corpo foi uma recomendação que as 

mulheres mencionavam como importante, entretanto, relatavam não aderir, devido ao clima do 

local em que residiam. Algumas das entrevistadas mencionaram que faziam uso de roupas 

escuras, visando evitar picadas dos mosquitos. Não obstante, a orientação do Ministério da 

Saúde é a utilização de roupas claras. 

 

Eu usava repelente direto e procurava vestir roupas mais longas e escuras, infelizmente, era muito 

calor, mas eu tentava (E 39, 20 anos, 1 filho). 

 

Uso de roupas de mangas evita do mosquito se aproximar de você porque está coberto. Acho que essa 

recomendação é boa e não é, porque onde a nossa cidade é muito quente, então, fica difícil você usar 
roupa de manga o tempo inteiro (E 13, 21 anos, gestante 2º filho). 

 

A ideia de limpeza com foco na higiene como sendo a solução para evitar a proliferação 

de mosquito foi amplamente defendida, associando ambientes “sujos” a focos para reprodução 

do mosquito, motivando as mulheres a aderirem ações de higiene da casa (tirar o pó, varrer, 

lavar o chão, retirar o lixo), pois, conforme percepções, essas ações teriam o mesmo impacto 

que as ações de redução das fontes de reprodução do mosquito, como cobertura de recipientes 

de água, utilização de inseticidas e uso de repelente, demonstrando lacunas existentes no 

conhecimento acerca das técnicas necessárias para reduzir efetivamente a reprodução do 

mosquito. 
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A gente tem que cuidar bem da casa. Deixar tudo limpinho, não deixar água armazenada. Aí, eu tento 

conversar com os vizinhos, porque não adianta eu cuidar da minha casa e os vizinhos não cuidarem 

das deles (E 1, 34 anos, 2 filhos). 

 

É muito importante a limpeza do lugar que você vive e o quintal para evitar a reprodução de mosquitos 

(E 13, 21 anos, gestante). 

 

Evidenciou-se que existiam percepções negativas quanto ao uso de telas de 

mosquiteiros. As participantes acreditavam na ideia de que embora fizessem uso, não evitaria 

a entrada dos mosquitos no domicílio, além de associar o uso dessa recomendação, há pessoas 

de nível econômico inferior. 

 

Eu não coloquei telas nas minhas janelas e portas, porque não dava certo colocar porque mexia com a 

entrada de ar da janela, aí, no fim da tarde, eu já fechava as portas (E 16, 30 anos, gestante). 

 

Tela de mosquiteiro não teria coragem de utilizar, porque acho feias aquelas telas nas portas e janelas, 
um pouco cara de pobre, aí, eu preferia fechar as janelas e portas no final da tarde, acho que fazia o 

mesmo efeito (E 15, 31 anos, gestante). 

 

Minha vizinha colocou telas na janela dela. Acho que nem serve de nada, porque o mosquito é tão 

pequeno que passa pelos buracos, fora que tem outros espaços da casa que dá para ele passar (E 9, 35 

anos, 2 filhos). 

 

Embora ainda não exista vacina específica para Zika, duas mulheres mencionaram 

equivocadamente como alternativa a prevenção já existente. Além de referirem fazer uso de 

outros métodos para redução dos mosquitos, como uso de ventilador e inseticidas. 

 

Eles dizem que tem vacina contra esses mosquitos (se referindo as autoridades de saúde). Tem que se 

proteger (E 37, 36 anos, 3 filhos). 

 

Passo “baygon” para espantar os mosquitos. Procuro sempre dormir com o corpo todo coberto e usar 
ventilador (E 48, 18 anos, sem filhos). 

 

Só uso ventilador e evito lugares onde tem muito mosquito (E 40, 24 anos, 2 filhos). 

 

O conhecimento acerca da utilização de mecanismos de controle biológico, baseado na 

utilização de predadores, como os peixes, entre as alternativas disponíveis para reduzir vetores 

era considerado pelas mulheres.  

 

Sobre a recomendação de tampar as caixas d’agua, eu acho bom; mas, colocar o peixe Beta ainda sai 

melhor, porque o peixe ele vai estar lá dentro e ele come as larvas do mosquito da dengue 
 (E 19, 31 anos, 2 filhos). 

 

Noticiando o ZIKV em um contexto de epidemia 

As mulheres referiram que durante a epidemia, os veículos de comunicação em massa 

foram os maiores transmissores de informações acerca do Zika vírus: televisão (n=30, 58,8%), 
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internet (n=8, 15,6%), jornal (n=4, 7,8%) e rádio (n=1, 1,9%), entretanto, essas orientações 

estavam mais direcionadas às grávidas, alertando acerca do risco da microcefalia em crianças e 

no uso do repelente, não incluindo outros aspectos importantes a serem destacados, como 

sintomas e transmissão sexual pelo vírus. 

 

Eu assistia na televisão o pessoal falando que as mulheres gestantes tinham que se cuidar e passar 

repelente (E 36, 30 anos, 1 filho). 

 

Saiu muita reportagem na televisão e no jornal. Principalmente, no início que se falou muito dessa 

doença, teve um período que eles enfatizaram bem falando sobre microcefalia, mas eu não digo sobre o 

risco da doença porque eles não faziam uma explanação sobre isso não, falando da doença em si que 

era a Zika, eu até então eu não sei qual é o agente transmissor, quais são as reações da doença. Se a 

pessoa tem febre, tem vômito, diarreia, essas coisas (E 30, 39 anos, sem filhos). 

 

O enfoque direcionado às mulheres não grávidas eram semelhantes às campanhas 

anteriormente realizadas contra as arboviroses (campanhas de dengue), no qual abordava a 

transmissão pelo vetor Aedes aegypti e recomendações gerais, visando evitar estagnação de 

água, limpeza da casa e uso do repelente, concentrando a culpabilização da situação na 

comunidade e excluindo a responsabilização do poder público. 

 

Já vi propagandas na TV falando que o mosquito gera a doença, que a gente deve fazer para evitar a 

proliferação do mosquito (E 44, 23 anos, sem filho). 

 

Na época, vi mais informação nos telejornais e outras pessoas comentavam também que tinha visto no 

jornal, falando sobre a nova doença e a importância de combater o mosquito e, principalmente, 

cuidados em pessoas que moravam em regiões mais propícias onde tinha muita plantação, falta de 

saneamento básico, lixo (E 17, 29 anos, 2 filhos). 

 

As mulheres foram questionadas se receberam informações acerca da doença nos locais 

onde buscavam atendimento de saúde, das principais mensagens recebidas e dos profissionais 

que estavam mais diretamente envolvidas nesse processo educativo.  A abordagem ocorreu, em 

maioria, nas Unidades de Saúde, durante as consultas de pré-natal, sendo os principais 

responsáveis pelo repasse médicos (n=8, 15,6%), enfermeiros (n=5, 9,8%) e agentes de saúde 

(n= 5, 9,8%). A principal recomendação enfatizada era a importância do uso do repelente, 

entretanto, algumas mulheres relataram que embora estivessem gestantes, não receberam 

orientação, sugerindo descontinuidade dessas orientações em períodos de declínio da epidemia. 

 

Não me deram informação. Eu que perguntei sobre o uso do repelente adequado. Eu engravidei numa 

época que já não se falava mais tanto sobre a doença, acho que os casos devem ter diminuído, por isso, 

não recebi informação (E 16, 30 anos, gestante). 

 

Na consulta médica, recebi sobre o uso do repelente e as roupas compridas (E 17, 29 anos, 2 filhos). 
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A enfermeira aqui do posto. Disse para eu usar repelente e roupas de mangas compridas. Disse para eu 

ter muito cuidado porque o bebê podia nascer com microcefalia (E 34, 26 anos, 3 filhos). 

 

O médico do posto falava para eu ter cuidado, usar o repelente por causa do mosquito. A outra 

recomendação que eu sabia que tinha era usar roupas longas, mas como onde eu morava era muito 

quente, eu não conseguia (E 35, 19 anos, 2 filhos). 

 

A insuficiência e irregularidade acerca das orientações preventivas do ZIKV 

transmitidas às mulheres durante as consultas de pré-natal foram fatores preocupantes, pois 

foram repassadas somente durante as primeiras consultas de pré-natal, com enfoque apenas no 

uso do repelente e de roupas compridas, não havendo orientação e adesão a essas e outras 

recomendações preventivas (ex. uso do preservativo e uso de telas de mosquiteiro), ao longo 

do período gestacional. 

 

Só tive uma orientação da enfermeira, no começo da gravidez (E 28, 25 anos, gestante) 

Na primeira consulta, disseram para eu usar o repelente (E 11, 19 anos, gestante) 

 

As mulheres lembravam que além dos veículos de comunicação em massa (televisão, 

internet, jornal e rádio) e profissionais de saúde, as informações acerca da doença foram 

apreendidas por elas por meio de divulgação de cartazes expostos nas Unidades de Saúde. 

Entretanto, essas orientações já remetem aos cuidados que devem ser tomados pelos usuários, 

sem explicar os porquês das ações e as implicações práticas dos cuidados orientados. 

 

Via essas recomendações nos cartazes colados nas paredes do posto, propagandas, nos carros, na 

televisão, onde abordava mais sobre os mosquitos (E 36, 30 anos, 1 filho). 

 

A gente ver aviso nos cartazes, tem sempre cuidado com o foco de mosquito (E 51, 21 anos, 2 filhos). 

 

Discussão 

Os resultados são similares os de outros estudos que sugerem que a recomendações 

emitidas durante a epidemia de ZIKV não atenderam aos componentes das melhores práticas 

de educação em saúde, não reconhecendo os fatores contextuais, culturais e as barreiras 

existentes e, assim, não propondo ações conforme as necessidades dos usuários (BORGES et 

al., 2018; RICHARDSON et al., 2018). 

As principais conclusões deste estudo remetem à inadequação da promoção da saúde 

direcionada à prevenção do ZIKV, com falhas na educação em saúde e no repasse de 

recomendações preventivas, destacando, também, as consequências dessas ações, como 

dificuldade na compreensão e aplicabilidade destas orientações, aplicação de orientações de 

maneira incompleta e descontinuada, questão socioeconômica interferindo na possibilidade de 
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aplicar as recomendações (ex. uso do repelente), clima (ex. uso de roupas compridas), 

questionamentos quanto à eficácia de recomendações (ex. uso do repelente e telas). 

Uma abordagem mais inovadora se faz necessário, visando abordar as emergências de 

saúde pública. Evidenciou-se nos resultados que somente divulgar recomendações não é correto 

e eficaz, é necessário elaborar um programa preventivo e revisar as recomendações que são 

eficazes, diante de cada contexto e realidade apresentada. A comunicação realizada pelo 

Ministério da Saúde do Brasil, relacionada à prevenção de doenças, segue ainda o padrão cam-

panhista de 1920 (usadas durante as primeiras campanhas de vacinação) para executar ações. 

As estratégias tradicionais de transmissão de informações verticalizadas e de orientações 

responsabilizadoras ignoram as diretrizes de uma comunicação educativa e promotora de saúde, 

não produzindo, assim, significações e transformações na vida dos indivíduos. A forma de 

realizar a comunicação ainda é o modelo tradicional, com transmissão e imposição de 

orientações, diferente do que é proposto pela comunicação educativa eficaz, em que se 

pressupõem ações direcionadas nas necessidades dos usuários.  (RICHARDSON et al., 2018). 

A diversidade de significados em torno do Zika vírus, como sintomas, medo, adesão 

e/ou falta de responsabilidade pessoal, social e do poder público, requer a necessidade de 

estratégias educativas mais eficazes, visando alcance de indivíduos que estão dispostos a mudar 

as próprias práticas e a colaborar em torno da resolução para o problema. Até o momento, as 

campanhas educativas do Zika vírus foram semelhantes à dengue, focados na eliminação de 

água parada e de criadouros dos mosquitos, sugerindo que para obtenção de resultados mais 

eficazes, faz-se necessária a compreensão mais profunda das necessidades e percepções do 

público alvo, incluindo crenças e o ambiente social e físico no qual estão inseridos 

(LEONTSINI et al., 2020).  

A análise das recomendações, conhecida pelas mulheres, permitiu identificar as 

potencialidades e fragilidades na aplicabilidade dessas ações na vida cotidiana.  Verificou-se 

que, em algumas circunstâncias, as mulheres elaboraram os próprios conceitos, de como usar e 

quem deveria utilizar as recomendações e percepções de risco, devido às lacunas no processo 

educativo, assim, comprovando que quando um programa não responde eficazmente, a 

população elabora as próprias ideias (GUEDES, 2018; STOLOW et al., 2020). 

Os veículos de comunicação em massa, em especial a televisão, foram considerados 

pelas entrevistadas como importante transmissor de informações, entretanto, os esclarecimentos 

estavam direcionados às gestantes, excluindo outros aspectos importantes a serem destacados, 

como a transmissão sexual pelo Zika vírus. Apesar da importância dos veículos de comunicação 

para educação em saúde, pesquisadores reforçam a necessidade de pensar em estratégias de 
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educação em saúde para além das ações governamentais, repensando os diversos diálogos, 

modelos de abordagem para os diferentes territórios e diversidades culturais (ANTUNES et al., 

2018). 

Apesar de todas as mulheres deste estudo estar vinculadas aos serviços de saúde, público 

ou privado, as orientações fornecidas por profissionais de saúde sobre o Zika vírus estava 

direcionado às gestantes que realizavam acompanhamento de pré-natal, limitando-se 

principalmente ao uso do repelente, com descontinuidade das orientações ao longo do tempo. 

Lima e Iriart (2021) salientam que devido à incerteza de novos surtos de ZIKV em cenários 

futuros, faz-se necessário que os serviços estejam preparados para disponibilizar informações 

que respondam adequadamente às necessidades da população sobre a doença, sendo 

fundamental o fortalecimento das ações educação em saúde e o desenvolvimento de programas 

para qualificação dos profissionais de saúde.  

Algumas limitações encontradas neste estudo estão associadas ao método utilizado, a 

condição das mulheres na rede pública em terem sido entrevistadas enquanto aguardavam 

consultas, dificultando, em alguns momentos, melhor condução e aprofundamento em alguns 

tópicos da entrevista e contato pontual entre pesquisador e respondente, em que não se teve 

vínculo preestabelecido, podendo influenciar a profundidade de abertura dada pela entrevistada. 

Contudo, a divulgação desses achados se torna necessária no cenário atual dos serviços 

de saúde, principalmente por se vivenciar a pandemia da COVID-19 e que novas emergências 

de saúde poderão ocorrer, fazendo-se necessário rever como a elaboração de campanhas 

educativas pode ser impactada se não forem considerados aspectos que envolvem melhor 

prática de educação em saúde. Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas, em distintas 

realidades e contextos, explorando as experiências e a adesão de mulheres quanto às 

recomendações preventivas.   

 

Considerações finais  

As principais conclusões deste estudo remetem à inadequação da promoção da saúde 

direcionada à prevenção do ZIKV, com falhas na educação em saúde e no repasse de 

recomendações preventivas, destacando, também, as consequências dessas ações, como 

dificuldade na compreensão e aplicabilidade destas orientações, aplicação de orientações de 

maneira incompleta e descontinuada, questão socioeconômica interferindo na possibilidade de 

aplicar as recomendações (ex. uso do repelente), clima (ex. uso de roupas compridas), 

questionamentos quanto à eficácia de recomendações (ex. uso do repelente e telas). 
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A resposta das mulheres reflete que as orientações preventivas durante a epidemia de 

ZIKV eram baseadas no controle vetorial e vigilância epidemiológica, com falhas na educação 

em saúde, com transmissão de informações de forma verticalizada, centralizada, unilateral, sem 

espaço de escuta, com a visão que educação é semelhante a oferecer informação e assim 

modular comportamentos e a resistência de incluir aspectos culturais, reconhecendo assim 

outros saberes.  

 O desafio que se apresenta para as autoridades de saúde é de buscar maneiras mais 

eficazes de promoção da saúde, baseadas em melhores práticas de educação em saúde, 

específicas ao contexto no qual a população está inserida e com abordagem direcionada as 

diversas populações afetadas. 
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Resumo  

Este estudo objetiva avaliar as estratégias utilizadas por mulheres em idade fértil para prevenção 

do Zika vírus verificando as que foram instituídas pelo programa Zika e quais eram práticas 

recomendadas em campanhas anteriores fazendo-se uma análise de como se configurou a 

prevenção e controle das arboviroses no Brasil. Estudo qualitativo, baseado na metodologia de 

pesquisa Avaliação Etnográfica Rápida. Amostra constituída por 51 mulheres da cidade de 

Fortaleza, Ceará, Brasil, no qual se realizaram entrevistas qualitativas, face a face, utilizando-

se de guia de pesquisa semiestruturado aberto. O guia continha tópicos embasados em 

entrevistas-piloto iniciais e revisão da literatura científica. A amostragem foi intencional e 

tentou incluir diversidade de mulheres de classes sociais, idades e estágio reprodutivo diferente. 
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As entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as respostas e identificar temas 

emergentes. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). 

Os resultados mostraram que a maioria das ações recomendadas pelo Programa Zika, eram as 

já replicadas em campanhas anteriores, enfatizando práticas ultrapassadas como o incentivo de 

uso de inseticidas pelas gestantes. O desafio que se apresenta para as autoridades de saúde é de 

buscar maneiras mais inovadoras e eficazes de se promover o trabalho preventivo e de controle 

das arboviroses.  

Palavras-chave: infecção pelo vírus Zika. Prática de saúde pública. Controle de mosquitos. 

Pesquisa qualitativa. Brasil. Educação em saúde.  

 

Abstract  

This study aims to evaluate the strategies used by women of childbearing age to prevent Zika 

virus, verifying which were newly developed for the Zika program and which were practices 

from previous anti-mosquito campaigns, describing how the prevention and control of 

arboviruses was configured in Brazil. This is a qualitative study, using Rapid Ethnographic 

Assessment. The sample consisted of 51 women from the city of Fortaleza, Ceará, Brazil, 

among which we conducted face-to-face interviews using an open-ended semi-structured 

interview guide. The guide contained topics based on initial pilot interviews and a review of 

the scientific literature. Sampling was purposive and tried to include a diversity of women from 

different social classes, ages and reproductive stage. Interviews were transcribed and reviewed 

to summarize responses and identify emerging themes. The study was approved by the Research 

Ethics Committee of the UFC (nº 2,108.291). The results showed that most of the actions 

recommended by the Zika Program were those already developed for previous campaigns, 

recycling many materials and strategies. The challenge for health authorities is to and improve 

these programs and seek more innovative and effective ways to promote preventive work and 

the control of arboviruses.  

Keywords: Zika virus infection. Public Health Practice. Mosquito control. Qualitative 

Research.  Brazil. health education.  

 

Introdução  

Nos anos de 2015 e 2016, os principais jornais e os veículos de comunicação em 

massa noticiavam o surgimento de uma doença exantemática, causada pelo Aedes aegypti que 

provocava sintoma aparentemente leve, como prurido, febre, manchas pelo corpo e que 
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desaparecia entre quatro e cinco dias. Posteriormente, houve aumento dos casos de microcefalia 

em bebês na Região Nordeste, apontando possível associação entre o vetor e a doença. Um 

novo surto epidêmico no território brasileiro estava acontecendo (SILVA, RAMOS, 2017). 

O controle das arboviroses no Brasil é um desafio que atravessa décadas, assim 

buscando o governo brasileiro estabelecer em diversos momentos, programas nacionais oficiais 

com objetivos a serem cumpridos pela população e governo. Dessa forma, com o surgimento 

de uma nova epidemia por Zika, que embora tivesse casos registrados na literatura há pelo 

menos sessenta anos e já conhecida da comunidade científica, pouco se conhecia sobre uma 

possível possibilidade de uma teratogenicidade ligada ao vírus Zika, acarretando dessa forma 

uma mobilização que não se observava nos últimos trinta anos de epidemias de dengue, sendo 

organizada em pouco mais de um mês, com a incidência crescente de infecção pelo Zika vírus. 

O Ministério da Saúde estabeleceu como estratégia de resposta ao Zika e combate ao mosquito 

transmissor o Programa Zika Zero, com objetivo de reunir as principais ações do governo 

brasileiro em um documento, consolidando programas, protocolos, diretrizes e planos, além das 

responsabilidades das três esferas de gestão (municípios, estados e governo federal) (BRASIL, 

2017).  

Diante do contexto de incertezas e da situação inesperada, houve grande divulgação 

na mídia nacional e internacional, devido às hipóteses de associação do Zika vírus com a 

microcefalia e das possíveis consequências da doença, o que gerou preocupação na população 

brasileira, em especial em gestantes e mulheres em idade fértil (GARCIA, 2018).  

 Recomendações preventivas foram estabelecidas, as quais incluíam ações voltadas 

à prevenção com recomendações destinadas à população, por meio de um manual, intitulado 

“Vírus Zika: informações ao público”, além de outros materiais divulgados no site “Combate 

Aedes” incluindo também à aplicabilidade dessas recomendações aos diversos públicos 

(público geral, gestantes, mulher em idade fértil, cuidados com o recém-nascido e cuidados com 

o recém-nascido com microcefalia) (RODRIGUES; GRISOTTI, 2019). 

As informações foram elaboradas com divulgação pela mídia (televisiva e internet). 

Posteriormente, houve a elaboração da primeira campanha com divulgação na rede televisiva 

destinada a população, entretanto com enfoque maior em mulheres em idade fértil e gestantes 

(BRASIL, 2017).  

Todos os programas e campanhas governamentais elaborados anteriormente tinham 

como objetivos deter o avanço das arboviroses, em especial da Dengue como normativa, 

estabelecendo ações, finalidade e metas. Da mesma forma, o programa Zika zero, tinha como 

objetivo ações voltadas para o combate ao vetor, apoiando estratégia de eliminação vetorial, na 
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tentativa de se reduzir a densidade vetorial e consequentemente diminuindo a transmissibilidade 

dos casos. Assim, visando atingir esses objetivos, foram estabelecidas recomendações 

preventivas pelo programa Zika zero às mulheres em idade fértil, tornando-se importante 

questionar: Esse programa introduziu novas recomendações à população em geral e mulheres 

em idade fértil (gestantes e não gestantes) ou replicaram práticas instituídas em programas 

anteriores de controle as arboviroses? 

Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi avaliar as estratégias utilizadas por mulheres 

em idade fértil para prevenção do Zika vírus verificando as que foram instituídas pelo programa 

Zika e quais eram práticas recomendadas em campanhas anteriores fazendo-se uma análise de 

como se configurou a prevenção e controle das arboviroses no Brasil. 

 

Método 

O estudo, qualitativa, está inserido em pesquisa guarda-chuva que relata a prevalência 

e incidência da infecção pelo vírus Zika, saúde sexual e reprodutiva, gravidez e comportamento 

relacionado à fertilidade e ao planejamento familiar e também busca caracterizar como o 

conhecimento de práticas preventivas e comportamento das mulheres tem sido influenciado 

pelo Zika vírus.  

O recorte qualitativo da pesquisa busca analisar as estratégias utilizadas por mulheres 

em idade fértil envolvidas nas respostas de enfrentamento à epidemia de Zika associando a 

práticas instituídas em campanhas anteriores de controle das arboviroses do governo brasileiro, 

buscando realizar uma análise crítica dessas ações.  

Este estudo se baseou na Avaliação Etnográfica Rápida (Rapid Ethnographic 

Assessment) que consiste em um método de pesquisa qualitativa que busca compreender um 

determinado problema em um curto espaço de tempo, apresentando características da pesquisa 

etnográfica utilizando o contexto local para avaliar a variedade de questões sociais e complexas 

para melhorar as políticas e programas que impactam as populações mais vulneráveis. 

(Sangaramoorthy & Kroeger, 2020, Stellmach et al., 2018, Mcmullen et al., 2011). 

Entre outubro de 2016 e fevereiro de 2017, um guia para entrevista passou por várias 

versões e foi testado em oito entrevistas. Ele foi desenvolvido após revisão da literatura e com 

base na experiência de pesquisadores em projetos anteriores (Kendall et al., 2008). Como as 

entrevistas foram realizadas após o pico da epidemia, as mulheres foram questionadas sobre 

comportamentos atuais e no auge da epidemia entre 2015 e 2016. 

As participantes do estudo foram mulheres usuárias dos serviços nessas unidades, que 

estivessem em idade fértil com vida sexual ativa (pelo menos um relacionamento sexual nos 
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últimos 12 meses), não tivessem realizado laqueadura tubária ou que não tivessem problema de 

saúde que influenciasse a possibilidade de gravidez e que aceitassem participar da pesquisa. 

As pesquisadoras foram previamente treinadas no uso do instrumento de coleta e 

colaboraram na versão final do mesmo.  

Entrevistas e análise dos dados foram conduzidas interativamente entre julho de 2017 e 

janeiro de 2019 na cidade de Fortaleza-CE-Brasil. A longa duração do trabalho de campo foi 

uma resposta às perguntas contínuas que surgiram da revisão e análise iniciais. As entrevistas 

foram realizadas na rede pública em cinco unidades de saúde de três das regiões de saúde mais 

precárias de Fortaleza. Essas regiões relataram a maior incidência de infecção por arbovírus em 

2017 e através da rede privada de saúde. 

Conduzimos um total de 51 entrevistas individuais. Na rede pública, foram abordadas 

74 mulheres. Destas, 49 atenderam aos critérios de inclusão e aceitaram ser entrevistadas. Em 

quatro casos, as entrevistas não foram concluídas porque as mulheres não queriam dar 

continuidade ou foram chamadas para consulta e não retornaram para dar continuidade à 

entrevista, sendo realizadas 45 entrevistas, através de uma amostra intencional. Para adicionar 

a perspectiva de mulheres de status econômico mais elevado, seis mulheres que usavam a rede 

privada de serviços de saúde foram recrutadas por meio de amostragem bola de neve. 

As entrevistas nas unidades públicas de saúde foram realizadas em espaços de espera de 

consulta, visando manter a privacidade, evitar ruídos e distrações, as pesquisadoras buscavam 

lugares mais reservados, dentro da própria unidade de saúde. As entrevistas com mulheres da 

rede privada foram agendadas de acordo com a disponibilidade dessas mulheres em sua casa 

ou local de trabalho. Para a abordagem as mulheres da rede privada utilizaram-se da técnica de 

bola de neve para obtenção da amostra, a fim de esgotar as possibilidades de inclusão de novas 

participantes. Ao abordar a primeira informante-chave, em uma clínica particular de saúde, que 

atendia prioritariamente mulheres, localizada na zona norte da cidade de Fortaleza, no qual os 

residentes possuem grande concentração de renda, a informante inicial possibilitou, 

posteriormente, o acesso à sua rede social, sendo incluídas as que tivessem sido atendidas na 

mesma clínica entre os anos de 2015 a 2018 (Vinuto, 2014).  A duração média das entrevistas 

foi de 35-40 minutos. 

As entrevistas continuaram até a saturação das respostas aos tópicos. A fim de preservar 

o anonimato a identificação das entrevistadas foi feita pela seguinte codificação: entrevistada 

(E) seguida de numeral cardinal (1, 2, 3, etc.), idade e quantitativo de filhos.  

Foram coletadas informações como idade, estado civil, escolaridade, quantidade de 

filhos, etc. para traçar o perfil das mulheres entrevistadas. As entrevistas foram gravadas em 



82 

 

áudio, a partir da permissão verbal e escrita das entrevistadas, e transcrita pelas quatro 

entrevistadoras.  

Seguindo o método de avaliação rápida adotado pela equipe, as entrevistas transcritas 

foram lidas e compartilhadas pela equipe do estudo. Seções do guia foram resumidas e temas 

emergentes identificados. À medida que as entrevistas foram adicionadas ao conjunto de dados, 

foram realizadas análises e revisões regulares. Para auxiliar no gerenciamento e análise dos 

dados, foi utilizada uma planilha para resumir cada entrevista. Cada linha continha informações 

sociodemográficas básicas sobre cada participante e características ou respostas identificadas 

na análise como importantes foram codificadas para cada entrevista por coluna. Uma coluna 

final foi reservada para notas ou comentários sobre cada entrevista (Sangaramoorthy & 

Kroeger, 2020, Kendall et al., 2008, Hill et al, 2003).  

A planilha facilitou a análise da frequência de certas características e respostas das 

entrevistadas, bem como explorar as associações entre elas. A planilha, os resumos e as 

discussões dos resultados levaram a premissas iniciais que poderiam ser exploradas nos textos 

das entrevistas, ou na realização de entrevistas adicionais, levando aos resultados que relatamos 

a seguir. 

O artigo seguiu os critérios consolidados para relato de pesquisas qualitativas (COREQ) 

(Tong, Sainsbury & Craig, 2007). 

 A pesquisa respeitou integralmente os preceitos da Resolução nº 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde que dispõe sobre as diretrizes e normas regulamentadoras sobre pesquisas 

envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012), aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Ceará (UFC). As participantes foram esclarecidas sobre os objetivos 

da pesquisa e, após concordância, assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE).  

 

Resultados 

 

As 51 mulheres apresentaram idade média de 26 anos, eram predominantemente pardas, 

a maioria tinha o ensino médio completo, como ocupação, donas de casa, referente à religião, 

a maioria se declarava católica, eram casadas e tinham um filho.   

As mulheres participantes da pesquisa relataram as estratégias conhecidas e utilizadas 

por elas para o enfrentamento da epidemia de ZIKV e a partir das respostas, analisamos quais 

dessas ações correspondiam ao programa Zika e as de outros programas e campanhas 

anteriormente elaborados pelo governo para o controle das arboviroses.  
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  Dessa forma, os resultados são apresentados a seguir conforme as seguintes categorias: 

1.“Programa Zika vírus: Novas ênfases e mudanças de ações preventivas na perspectiva de 

mulheres em idade fértil?”,2. “Programas e campanhas de controle das arboviroses: inovação 

ou replicação de velhas práticas por mulheres em idade fértil?”  

 

“Programa Zika vírus: Novas ênfases e mudanças de ações preventivas na perspectiva de 

mulheres em idade fértil?” 

 Dentre as recomendações enfatizadas pelo Programa Zika Zero, destaca-se o uso do 

repelente como uma estratégia de prevenção ao Zika vírus às gestantes. Embora destacassem 

em suas orientações que as gestantes deveriam utilizar apenas repelente indicado para elas e a 

forma de aplicação, perdurava-se as falhas de orientação, excluindo a importância de outros 

membros da família que residem com a gestante quanto à utilização do repelente, além das 

informações divergentes com dificuldade de compreensão quanto aos horários de utilização do 

produto.  

As mulheres grávidas devem usar repelente três vezes ao dia 

(E48, 18 anos, sem filhos) 

O repelente eu passava mais antes de dormir e também pela manhã. 

(E 39, 20 anos, 1 filho) 

 

 Destaca-se por meio da fala de uma participante da pesquisa, a percepção que ela tinha da 

necessidade de utilização do repelente apenas em ambientes externos, negligenciando a 

utilização dentro de seu próprio domicílio, demonstrando falhas no processo educativo no qual 

as mulheres desconhecem a forma de desenvolvimento do Aedes aegypti e desconsideram o 

ambiente domiciliar como locais potenciais de criadouros do mosquito.  

“O repelente não uso sempre porque eu quase não saio de casa”.  

(E1, 19 anos, 1 filho (4 anos) e gestante) 

 

Dentre as recomendações emitidas pelo programa Zika com relação à conduta sexual 

para a população, destacavam-se a utilização de métodos contraceptivos, usar preservativos e 

abstinência sexual. Embora se tenha a possibilidade de transmissão do Zika vírus por via sexual 

e por ser até o momento a única arbovirose em que se aponta essa associação, as mulheres 
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explanavam em suas falas um total desconhecimento das ações voltadas ao planejamento sexual 

e reprodutivo, a importância da utilização do preservativo, com objetivo de evitar a transmissão 

sexual do Zika e a realização da abstinência sexual como uma forma preventiva ao Zika vírus.   

“Não sabia que pode ser transmitido, mas acho difícil a pessoa evitar relação sexual e usar preservativo com 

medo de pegar a doença”. 

(E01, 19 anos, 1 filho e gestante) 

 

“Programas e campanhas de controle das arboviroses: Inovação ou Replicação de velhas 

práticas por mulheres em idade fértil?” 

 

Medidas de proteção em relação ao ambiente em que alteram o ambiente domiciliar, 

como por exemplo, colocação de telas nas janelas, uso de mosquiteiros, manter as janelas 

fechadas, evitar criadouros de mosquitos, são práticas já recomendadas em programas de 

prevenção as arboviroses, permanecendo o incentivo pelo programa Zika para sua utilização 

pela população geral e gestante.  

As mulheres ressaltaram em suas falas, a utilização de medidas que eliminassem a 

presença de mosquitos transmissores de doenças e os criadores, como retirar recipientes que 

tenham água parada e cobrir adequadamente locais de armazenamento de água, embora tivesse 

conhecimento dessas medidas, algumas delas, associavam a orientação de tampar locais de 

armazenamento de água incluindo também a limpeza mensal da caixa d´água, ressaltando que 

essa técnica foi utilizada nas primeiras campanhas de combate à febre amarela no Brasil.  

“Nunca deixei água parada, lavo a caixa d’água todo mês e é tampada direitinho...e ainda uso muito repelente” 

 (E26, 31 anos, 1 filho) 

“Evitar água empossada, que é o que acontece mais e ter mais cuidado dentro de casa. Limpar o reservatório de 

água que fica atrás da geladeira”. 

(E50, 22 anos, 2 filhos) 

 

Falhas na compreensão das mulheres quanto ao ciclo de vida do Aedes aegypti, 

principais locais de reprodução no qual se dá principalmente em recipientes artificiais (ex. latas, 

garrafas vazias, pratos sob vasos de plantas) e em água limpa, foram evidenciadas nas falas das 
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participantes, além da visão que “dentro de casa” estarão seguras, enquanto “fora de casa” a 

vigilância e o cuidado devem ser reforçados, evidenciados pelas falas a seguir.  

 

“Não acumular água, onde ele vai se reproduzir, mas principalmente o lixo, é pior de tudo, porque onde eles 

gostam de ficar”. 

(E06, 23 anos, sem filhos) 

“Acho que se previne do Zika vírus não indo em lugares públicos, não usando banheiros públicos, a gente não 

pode sentar em qualquer lugar, não pode se encostar em qualquer lugar”.  

(E48, 18 anos, sem filhos) 

Uso de inseticidas no ambiente domiciliar foram recomendações do programa Zika vírus 

destinado as gestantes como forma preventiva a doença, intensificando a utilização de ações 

que vem sendo repetidas ao longo de mais de quarenta anos sem êxito. 

  

Passo “baygon” para espantar os mosquitos.  

(E48, 18 anos, sem filhos) 

“Uso inseticidas na casa e sei que deve ser colocado água sanitária no vaso sanitário e nos ralos”. 

(E 25, 39 anos, 1 filho) 

 

“Mantenha-se vigilante quanto à limpeza do seu bairro”, “Denuncie o acúmulo de lixo 

e entulho, ou qualquer recipiente que possa abrigar as larva do mosquito”, estava dentre as 

recomendações direcionadas ao público pelo programa Zika, sendo que as falas dessas mulheres 

expressam essa tendência de demonstrar que está contribuindo para a prevenção das arboviroses 

dentro de seu ambiente domiciliar e de trabalho, bem como culpabilizar apenas a população, 

excluindo o papel do governo nesse controle.  

 

“Eu conversava com vizinhos e outras pessoas para não deixar água parada”.  

(E 19, 31 anos, 2 filhos) 

 

“No meu trabalho sempre peço para retirar as poças de acúmulo de água, como forma de prevenção”.  

(E25, 39 anos, 1 filho) 

 

            As mulheres relembraram as atividades da SUCAM, associando diretamente ao uso do 
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carro fumacê, sugerindo o retorno dessas ações.  

  

“Teria que aprofundar mais o trabalho dos agentes de saúde, orientando as pessoas. Orientação nunca é demais. 

Também passava o carro da SUCAM e mandava passar os agentes de saúde nas casas. Faz dois meses que moro 

com minha mãe no bairro e não vi passar nenhum agente de saúde”.  

(E 20, 26 anos, 1 filho) 

 

Ações que não faziam parte das recomendações pelo Programa Zika e outras campanhas 

já realizadas pelo governo foram utilizadas pelas mulheres, demonstrando que as mesmas 

buscavam dentro de seu contexto e vivência incorporavam ações que consideravam importantes 

visando a prevenção do Zika.  

 

 “Só uso o ventilador para me proteger dos mosquitos”.  

(E19, 31 anos, 2 filhos) 

“No meu corpo já uso aseptol e também acho que não indo em lugares públicos, não usando banheiros públicos, 

a gente não pode sentar em qualquer lugar, não pode se encostar em qualquer lugar”.   

(E48, 18 anos, sem filhos)  

 

Discussão 

Houve uma necessidade do Ministério da Saúde em responder em caráter de emergência 

a epidemia de Zika que assolou o país, para isso, ficou evidenciado nos resultados que a maioria 

das ações recomendadas pelo Programa Zika aos diversos públicos, eram as já replicadas em 

campanhas anteriores, enfatizando práticas ultrapassadas como o incentivo de uso de inseticidas 

pelas gestantes, que são utilizadas há anos sem sucesso.  

Visando controlar o crescimento da epidemia de Zika e responder ao surto de 

microcefalia e outras complicações neurológicas associadas à infecção pelo vírus, o Ministério 

da Saúde lançou o Programa Zika Zero consolidando recomendações preventivas destinadas a 

população, deixando evidente neste documento que estas recomendações eram as mesmas 

utilizadas em programas anteriores e do conhecimento adquirido ao longo deste tempo 

(BRASIL, 2016).   

A Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), em uma nota técnica sobre 

microcefalia e doenças vetoriais relacionadas ao Aedes aegypti, questionou, entretanto a 

atuação do Ministério da Saúde, que mesmo diante de resultados insatisfatórios e ineficácia de 

ações de campanhas realizadas anteriormente com o estímulo e uso de inseticidas e larvicidas, 
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as mesmas estratégias de enfrentamento ao Aedes aegypti foram adotadas nos fazendo refletir 

diante dessas ações, quem poderia estar sendo o principal beneficiário do consumo desses 

produtos e da replicação destas ações (ABRASCO, 2016).  

Dessa forma, podemos questionar: Se não funcionaram essas ações em programas 

anteriores, porque achar que poderiam resolver a problemática emergencial do Zika vírus no 

país?  

Essa abordagem incentivada pelo Ministério da Saúde necessitou de um grande 

investimento de recursos no controle do vetor em métodos que já se mostraram inseguros e 

ineficientes, sendo uma medida vertical e centralizada com a tendência de promover falsa 

segurança na população. Enquanto que havia a necessidade de reformular essas práticas para 

um amplo programa que promovesse melhores condições sanitárias podendo assim gerar 

mobilização social e maior corresponsabilidade da população (AUGUSTO et al., 2016). 

Em um estudo no qual analisou relatos de casos seriados registrados de dengue no Brasil 

desde 1981, concluiu que apenas a utilização de métodos baseados apenas no controle químico 

e a educação em saúde visando combater o Aedes aegypti tem se demonstrado insuficiente ao 

longo dos anos e que para reverter essa situação, enquanto não houver vacinas disponíveis, 

fazem-se necessárias pesquisas interdisciplinares básicas e estudos de avaliação de 

intervenções, integrando mudanças ambientais, participação comunitária, educação, vigilância 

epidemiológica e inovações estratégicas destinadas a interromper a transmissão (TEIXEIRA et 

al, 2005). 

Durante esse período de emergência de Zika no Brasil, houve uma participação intensa 

da mídia que emitiu diversas divulgações acerca da doença. Em um estudo realizado por 

Andrade e Lima (2019) que teve como intuito verificar a cobertura midiática do jornal O Estado 

de São Paulo, em dois períodos, final de 2015 e julho de 2016, apontaram que em 2015, os 

anúncios veiculados tinham como objetivo informar ao leitor sobre o crescimento de casos de 

microcefalia, alarmando a população, ao invés de focarem em como deter a proliferação do 

Aedes aegypti, bem como informações que pudessem ajudar as mulheres grávidas. Após seis 

meses, em junho de 2016, verificaram que neste período as reportagens voltadas à temática 

estavam ligadas mais a um possível fracasso das Olimpíadas, devido aos casos de Zika e 

microcefalia, havendo uma descontinuidade nas informações a população acerca do Zika, bem 

como o tema sendo retratado de forma superficial e alarmante, sem o cuidado de divulgação de 

certas informações. 

A associação do Zika com a microcefalia, trouxe a evidência de uma nova forma de 

transmissão dessa arbovirose, por via sexual, que poderia ter sido melhor esclarecida e 
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enfatizada por esse programa, visto que a primeira arbovirose em que se comprova outra forma 

de transmissão que não seja diretamente pelo mosquito Aedes aegypti, entretanto os resultados 

apontam que houve um total desconhecimento em todas as mulheres acerca dessa forma de 

contágio.  

Em um estudo realizado no qual analisava as recomendações feitas pelo Ministério da 

Saúde durante a epidemia de Zika, evidenciou que a maioria dessas recomendações se referia à 

garantia do acesso aos métodos contraceptivos, entretanto não enfatizava a importância do 

preservativo para evitar a transmissão sexual do vírus Zika, evidenciando lacunas na orientação 

da população para se evitar essa infecção.  (RODRIGUES; GRISOTTI, 2019).  

Utilização do repelente no programa Zika como uma forma de prevenção ao Zika as 

gestantes, foi divulgado como nunca havia sido em campanhas anteriores de arboviroses, 

inclusive com a distribuição mensal de dois frascos do produto tópico às gestantes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica e beneficiárias de programas sociais (Programa Bolsa 

Família) e/ou que habitavam em área endêmica para febre amarela, dengue, chikungunya e 

Zika(BRASIL, 2016b).  

Embora muitas tivessem conhecimento acerca da importância dessa recomendação, 

lacunas no conhecimento da utilização do repelente e dúvida quanto à efetividade dessa ação 

foram demonstradas por essas mulheres. Apesar do Ministério da Saúde evidenciar os produtos 

que seriam recomendados para as gestantes, ainda são escassos os estudos sobre a utilização na 

gestação.  Em um estudo realizado no estado do Texas, Estados Unidos, as mulheres 

demonstraram mais preocupação com os possíveis efeitos colaterais que esses produtos 

poderiam ocasionar em seus filhos comparado à efetividade dos produtos (BERENSON et al, 

2017).  

Ações reproduzidas no início do século XX e recordação das atividades da SUCAM 

foram mencionadas pelas mulheres, evidenciando a adoção dessas práticas, como exemplo, 

limpeza das caixas e o incentivo da permanência das ações de fumacê.  

Dentre as críticas às ações de controle da dengue, executadas pela SUCAM era 

justamente a tomada de decisões técnicas em nível nacional sem o envolvimento dos diversos 

setores do país e da população. Após a descentralização dessas ações aos municípios, esse 

mesmo comportamento se perpetuou durante o período em que o governo federal permanecia 

estabelecendo as normas, para que os municípios executassem essas atividades de forma 

acrítica, bem como a utilização de diclorodifeniltricloroetano (DDT), altamente tóxica, também 
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marcou esse período da atuação da SUCAM, sendo essa substância utilizada até o início dos 

anos de 1990, causando intoxicação, mortes e invalidez em muitos trabalhadores (LIMA et al., 

2013)  (BARBOSA; GONDIM; OLIVEIRA, 2016).  

Conforme os resultados da pesquisa, a limpeza do ambiente domiciliar e externo foi às 

ações mais mencionadas pelas mulheres como importantes para a prevenção do Zika, essa 

limpeza estava atrelada a atividades como “varrer o domicilio”, “tirar o pó dos móveis” e 

“lavar”.  

Práticas de saúde pública que se centralizavam no controle do meio ambiente, foram 

utilizadas durante os primeiros relatos do Aedes aegypti no Brasil que datam de 1685, com o 

aparecimento de casos de febre amarela urbana (FAU) no qual predominava a teoria miasmática 

de transmissão da doença na concepção ontológica, com ações voltadas ao isolamento dos 

doentes, purificação do ar, de casas, cemitérios, portos e limpeza das ruas, alcançando, 

inicialmente, os resultados esperados, configurando essas ações no modelo das estratégias de 

vigilância e controle de outras campanhas que se seguiram posteriormente, sendo que até o fim 

do século XIX, ainda prevaleciam medidas rigorosas de controle dos indivíduos, bem como a 

incorporação de componente disciplinar para os espaços urbanos em termos de salubridade 

pública (COSTA et al., 2011; FRANCO, 1969; CZERESNIA, 1997). 

Práticas que não fazia parte das recomendações oficiais do programa Zika, tais como 

uso do ventilador e de sabonete antisséptico, foram relatadas e utilizadas por mulheres, que 

acreditavam na eficácia dessas ações. Entretanto, não há eficácia comprovada sobre tais 

práticas. Levando-nos a considerar que quando um Programa de Saúde Pública, não responde 

eficazmente a população começa a incorporar novos conceitos e ideias (GUEDES, 2018; 

STOLOW et al., 2020). 

 

Considerações finais 

Percebe-se, que embora conhecimentos novos tenham surgido durante a epidemia de 

Zika, como por exemplo, a associação do vírus com a microcefalia e uma nova forma de 

transmissão da doença, por via sexual, as recomendações que poderiam ser enfatizadas quanto 

a essas questões aos diversos públicos, principalmente às mulheres em idade fértil, foram 

negligenciadas pelo programa Zika, não havendo uma compreensão por parte das mulheres 

acerca dessa possibilidade, interferindo assim, diretamente em possíveis ações, como uso do 

preservativo por elas e seus parceiros. 

A replicação de práticas e ações que vem sendo repetidas sem êxito durante vários anos 

se faziam presentes não somente nas falas das mulheres entrevistadas, mas em ações diárias em 
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seus domicílios e ambiente de trabalho, fazendo-se necessário uma avaliação contínua dos 

resultados desses programas de prevenção e controle das arboviroses, visando uma melhoria no 

alcance de resultados mais satisfatórios, se um programa não responde eficazmente porque 

devemos repetir essas mesmas ações?   

O desafio que se apresenta para as autoridades de saúde é de buscar maneiras mais 

inovadoras e eficazes de se promover o trabalho preventivo e de controle das arboviroses, 

formulando orientações e ações, não apenas atribuindo responsabilidades a população, 

principalmente no uso de medidas individuais, sem compreender o contexto socioeconômico e 

cultural em que estão envolvidas, mas incluindo também as responsabilidades coletivas em que 

envolvem diretamente o governo, buscando ações mais complexas e amplas, como melhoria do 

saneamento básico da população e acesso da serviços de saúde de qualidade, bem como a 

necessidade das autoridades de saúde discutirem os resultados insatisfatórios dessas ações, 

diante de possíveis novas epidemias.    

Algumas limitações encontradas neste estudo estão associadas ao método utilizado, a 

condição das mulheres na rede pública em terem sido entrevistadas enquanto aguardavam 

consultas, dificultando, em alguns momentos, melhor condução e aprofundamento em alguns 

tópicos da entrevista e contato pontual entre pesquisador e respondente, em que não se teve 

vínculo preestabelecido, podendo influenciar a profundidade de abertura dada pela entrevistada. 

Contudo, a divulgação desses achados se torna necessária na vivência de situações 

semelhantes como possíveis epidemias de arboviroses ou como a pandemia de COVID-19, para 

que as autoridades de saúde busquem estratégias mais inovadoras e eficazes envolvendo o 

contexto comunitário. Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas, em distintas realidades 

e contextos, explorando as experiências e a adesão de mulheres quanto às recomendações 

preventivas.   
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  

 Em resposta à epidemia de Zika, considerada por determinado período como 

situação de emergência nacional e internacional de saúde pública, esta tese revela aspectos 

relacionados às recomendações preventivas emitidas pelo Ministério da Saúde à população, 

com maior ênfase em mulheres em idade fértil. Este estudo sobre mulheres em idade fértil no 

contexto epidêmico da Zika: respostas e recomendações, ajudou a compreender melhor como 

se configurou a aplicação dessas orientações emitidas diante da realidade da vida dessas 

mulheres que residiam em territórios com maior número de suspeitas de infecção por 

arboviroses.  

Investigou-se, então, quais recomendações instituídas pelo Programa Zika essas 

mulheres conheciam e aplicavam, bem como as dúvidas e dificuldades para aplicação dessas 

ações. Buscou-se, também, averiguar quais veículos de comunicação em massa foram os 

principais transmissores de informações acerca da doença e saber se receberam informações 

acerca do Zika nos locais onde buscavam atendimento de saúde, quais mensagens recebidas e 

quais profissionais estavam diretamente envolvidos nesse processo.  

 Os resultados mostraram que embora mencionassem conhecer algumas 

recomendações preventivas do Programa Zika, como uso de repelentes, evitar estagnação de 

água, uso de roupas compridas, as participantes apresentavam inconsistências e dúvidas quanto 

à eficácia dessas ações, além da condição socioeconômica ter influenciado no uso dos 

repelentes e do clima do local para a prática de uso de roupas compridas. As mulheres 

afirmaram que o profissional médico foi o que mais orientou sobre o assunto e a televisão foi o 

veículo principal de transmissão de orientações, sendo evidenciados, por meio dos resultados, 

que a maioria das ações recomendadas pelo Programa Zika eram as replicadas em campanhas 

anteriores, enfatizando práticas ultrapassadas, como o incentivo de uso de inseticidas pelas 

gestantes.  

Compreender de que forma essas mulheres recebem essas orientações e o que as 

motiva a acreditar na eficácia e executar essas recomendações, buscando adentrar no contexto 

socioeconômico, cultural e o território em que vivem, contribuirá para que as políticas públicas 

elaboradas se tornem mais eficazes.  

Em trinta dias, uma campanha de Zika foi organizada e embora tenha havido grande 

mobilização de diversos atores, visando atenuar os efeitos dessa problemática para a população, 

o que se percebe claramente na forma como os programas preventivos do Brasil atuam é que 

não há preparação e discussão contínua de como atuar quando possíveis epidemias ocorrem, a 
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tentativa é buscar resolver de forma imediata, mostrando a população, por meio da mídia que 

estão preocupados com a problemática, entretanto, desconsiderando  fases primordiais como 

pré-planejamento, planejamento e a compreensão  da comunidade onde o programa será 

implementado e o ambiente no qual ele está inserido. Ao buscar considerar essas informações, 

demonstra-se saber que cada grupo é único e possui particularidades, recursos e cultura, sendo 

primordial conhecê-los e envolvê-los desde o início do processo, além da necessidade de incluir 

um trabalho abrangente pelo governo, incluindo melhoria nas condições de vida da população, 

ofertando saneamento básico adequado, acesso a serviços de água e esgoto sanitário, coleta de 

lixo eficaz, cuidado com o espaço público, visando evitar a ocorrência frequente de epidemias 

por arbovírus.  

Discussão que não foi aprofundada nesta tese, visto que não era o objetivo deste 

estudo é de como essas informações acerca das recomendações preventivas chegaram também 

aos profissionais de saúde e das responsabilidades destes como divulgadores dessas orientações 

ao público, entretanto, percebem-se fragilidades desde a elaboração dos materiais que estavam 

direcionadas aos profissionais, para que repassassem as informações à população, bem como 

as lacunas em relação à habilidade dos profissionais diante de algo inesperado.  

Ao trazer esses questionamentos, recorda-se de um momento durante uma 

entrevista, no qual se indagou se a entrevistada havia recebido orientações acerca das 

recomendações preventivas durante as consultas de pré-natal e ela afirmou: “Não. Eu que 

perguntei sobre o uso do repelente adequado. Eu engravidei numa época que já não se falava 

mais tanto sobre a doença, acho que os casos devem ter diminuído por isso, não recebi 

informação”. Aquela entrevista foi realizada em 2017, em menos de dois anos após a vivência 

do auge dessa epidemia e várias ponderações vieram à mente. Por não estar vivendo nesse 

momento o auge da epidemia, os profissionais acham que não devem mais enfocar a 

importância das recomendações preventivas, embora se esteja em um território de constantes 

epidemias por arbovírus? Há também insegurança por parte deles acerca de como se deve 

orientar a população? Quem deveria ter minimizado essas falhas de orientação? E os materiais 

elaborados e divulgados aos profissionais contemplavam e sanavam as dúvidas deles quanto a 

essas recomendações? Há um único culpado por essas falhas de orientação e seguimentos de 

conduta?  

Certamente, não se encontraram respostas para todos esses questionamentos, 

porém, por meio dessa e de outras respostas das mulheres entrevistadas, identificaram-se e 

perceberam-se fragilidades nesse processo de educação em saúde, não somente voltados à 

população, mas também desse processo, autoridades de saúdes que elaboraram as 
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recomendações versus aqueles profissionais que estavam nos diversos estabelecimentos de 

saúde sendo um dos responsáveis por aconselhar e minimizar as dúvidas da população. 

Demonstrando, assim, que há vários questionamentos ainda em aberto de como atuar frente a 

emergências de saúde e a importância da educação em saúde como estratégia fundamental no 

enfrentamento dessas situações, inseridos dentro da realidade de vida da população e das 

fragilidades do próprio sistema de saúde.  

Após a epidemia de Zika, vivenciaram-se quatro anos depois uma pandemia 

mundial de COVID-19, no qual se presenciou o trabalho incansável dos profissionais da saúde 

prestando assistência direta e indireta aos pacientes, além da busca pelos pesquisadores do 

desenvolvimento da vacina, muitas das problemáticas que se havia vivenciado anteriormente, 

durante a epidemia de Zika, permaneceram, como falhas na educação em saúde, dificuldades 

de compreensão e execução de recomendações por parte da população, repasses de informações 

sem comprovação científica, responsabilização da sociedade civil pelo governo pelo aumento 

do número de casos, buscando isentar a responsabilidade do governo, expondo mais uma vez a 

fragilidade de estratégias utilizadas e a necessidade de melhorar as ferramentas de respostas às 

emergências sanitárias.  

Algumas limitações deste estudo são associadas ao método de pesquisa utilizado; 

questões que poderiam ter sido mais aprofundadas; a condição das mulheres na rede pública 

em serem entrevistadas enquanto aguardavam consulta em alguns momentos dificultou ou não 

permitiu melhor condução das entrevistas, consequentemente, fragilidade maior nas respostas, 

o contato pontual entre pesquisador e entrevistado no qual não foi estabelecido vínculo 

anteriormente pode influenciar na profundidade das respostas e confiança no pesquisador para 

expor certas questões, a abordagem ter sido feita somente com as mulheres sem aprofundar 

outros públicos envolvidos com as recomendações preventivas, como os homens e profissionais 

da saúde.  

Frente ao exposto, este estudo alcançou os objetivos propostos, sendo possível 

identificar as fragilidades e necessidades da população estudada, além de fornecer subsídios 

para discussão das políticas públicas de saúde, assim como de estratégias e recomendações que 

são lançadas nesse contexto de emergência de saúde pública.  O desafio que se apresenta para 

as autoridades de saúde é a necessidade de planejamento de ações integradas, envolvendo a 

comunidade, incluindo planejamento e acompanhamento regular de ações, de modo a buscar 

maneiras mais inovadoras e eficazes de se promover o trabalho preventivo e de controle das 

arboviroses, visando preparar a população com antecedência e de forma mais eficaz para o 

surgimento de possíveis epidemias futuras.  
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APÊNDICE A - GUIA PARA LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES 

 

 

Este Guia pode ser impresso como uma folha de perguntas para levar com você para as 

entrevistas, como um lembrete. Use um caderno para acompanhar a entrevista. Quando você 

transpor suas notas de campo, logo após a entrevista, e for digitar suas anotações em seu 

computador, organize as mesmas usando este guia como um modelo. Faça suas respostas tão 

completas e "ricas" quanto possível e apropriado. 

 

Nome da (o) entrevistadora (o): ______________________________________________ 

Entrevista: No.  ________ Data: _________  Horário: ___________ Duração:_________ 

 

SEÇÃO 1. INFORMAÇÕES PESSOAIS SOBRE A ENTREVISTADA 

Nome completo: _______________________________________________________ 

1.2. Como é conhecida? ____________________________________________________ 

1.2. Idade:  ______________________________________________________________ 

Escolaridade : _________________________________________________________ 

1.4. Cor da pele:__________________________________________________________ 

1.5. Religião: ____________________________________________________________ 

1.6. Ocupação/Profissão: ___________________________________________________ 

1.7. Cidade onde nasceu :___________________________________________________ 

(Caso não seja de Fortaleza, explore o tempo que reside  aqui, onde nasceu - se zona urbana ou 

rural; se ainda tem relação com local de sua origem) 

1.8. Você pode engravidar?_________________________________________________ 

(Em caso negativo, por que não pode engravidar - ligou as trompa, tirou o útero, infertilidade?) 

(Caso não seja de Fortaleza, explore o tempo que reside  aqui, onde nasceu - se zona urbana ou 

rural; se ainda tem relação com local de sua origem) 

1.8. Você pode engravidar?_________________________________________________ 

(Em caso negativo, por que não pode engravidar - ligou as trompa, tirou o útero, infertilidade?) 

SEÇÃO 2. CONHECIMENTO SOBRE ZIKA VIRUS, MOSQUITO  E 

MICROCEFALIA 

2.1. Conhecimento sobre Zika Vírus 

2.1.1 O que você sabe sobre zika? 

Caso não conste na resposta, aprofundar: 

Quem pode ser afetado pelo zika? 

Sintomas da zika 

Como você sabe se é zika? 

Como a doença é transmitida? 

Qual o tratamento da doença? 

Qual a diferença da zika para a dengue e chikungunya? 

Como isso afeta a gravidez e os bebês? 

Você fez algo diferente nesta gravidez? O que? 



106 

 

Nesta gravidez, você tem adotado alguma medida de proteção contra o zika que não tinha 

anterioremente? Se sim, qual (is)? (não pergunte: roupas, telas de repelente, janelas e portas  -

seção recomendações)? 

Você sabe se há diferença pegar zika no início ou no final da gravidez? 

Existe alguma dúvida se você teve Zika mais tarde ou mais cedo na gravidez? Zika pode afetar 

seu bebê recém-nascido? Como afeta? 

 

A proposta destas questões é encontrar o que a respondente sabe e o que ela realmente acredita 

ser verdade – provavelmente haverá diferenças. Você sempre descobrirá coisas novas a cada 

resposta. Estas questões são somente a partida. 

 

2.1.2 Você viu, leu ou escutou alguma informação sobre Zika? 

Onde? 

O que você ouviu? 

Como reage ou reagiu a estas informações? 

Sente-se em risco de pegar esta doença? 

2.1.3 O que você sabe sobre as recomendações do ministério da saúde sobre Zika? 

Para cada recomendação do MS, pergunte: 

O que cada recomendação significa? 

Como é importante? 

Porque as autoridades estão dizendo isso. 

2.1.4 As recomendações seguintes, serão usadas para complementar o nível de informação da 

questão anterior. Após ela ter comentado sobre o que sabe, explore outras recomendações não 

citadas pela entrevistada, como:  usar mangas, uso repelente, telas nas janelas, uso de 

mosquiteiro. 

Recomendações: 

Usar repelente 

Manter portas e janelas fechadas ou teladas 

Usar roupas com mangas e calças compridas 

Usar mosqueteiro 

Usar preservativo nas relações sexuais 

Eliminar os criadouros de mosquitos dentro e fora de casa 

Tampar e lavar reservatórios de água, como caixas d/água e outros recipientes 

Evitar ou adiar a gravidez no período de epidemia da zika 

 

Nota: Na consolidação das entrevistas, não misture as recomendações referidas pela 

entrevistada e as que você acrescentou depois. 

 

2.2. Conhecimento sobre o mosquito que transmite a doença 

Você sabe o nome do mosquito que transmite Zika? 

De onde vem este mosquito (onde ele se reproduz)? 

Como os mosquitos transmitem Zika? 

Eles podem transmitir Zika a você apenas com uma picada (se a resposta for mais de uma 

perguntar quantas vezes você acredita que precisa ser picado)? 



107 

 

As autoridades dizem que o mosquito que transmite Zika pica o tempo todo, não apenas à noite, 

o que você acha disso? 

Às vezes, as picadas deste mosquito são tão leves que não conseguimos senti-las. Você acha 

que isso é verdade? 

O que você pode fazer para evitar ser picado?  Você pode realmente evitá-lo? 

Para você, há uma época (meses e/ou estação) do ano com maior ameaça de Zika? Se sim, 

quando? 

O que pode ser feito para controlar mosquitos e reduzir o risco de Zika? 

 

2.3. O que você sabe sobre MICROCEFALIA ? 

Caso não conste na resposta, aprofundar: 

O que é ? 

Quais os sintomas? 

A quem afeta ? 

Quais as causas ? 

 

SEÇÃO 3.  GRAVIDEZ, PROPÓSITOS REPRODUTIVOS  E ZIKA VIRUS 

 

História reprodutiva da entrevistada: 

No gravidez: __________________________ (prévias e atual) 

Perdeu algum bebê? ____________________ (Se for positivo, explore como e quando) 

No partos: ____________________________ 

 

3.1. Gravidez 

Você lembra quando foi sua última menstruação? 

Você está grávida (Se não está grávida, explore se pretendia ficar grávida e/ou estava tentando 

e como à epidemia de Zika dos últimos anos influenciou a decisão de adiar a gestação)? 

Você contou ao seu parceiro assim que descobriu? Quanto tempo você esperou para dizer a ele? 

Como ele reagiu? 

Como você se sente em relação a sua gravidez após a epidemia de Zika? 

Se você foi a unidade básica de saúde, o médico ou a enfermeira lhe disseram algo sobre Zika? 

O que? 

 

3.2. Propósitos reprodutivos e Zika Vírus 

Durante os últimos 12 meses, você ou seu parceiro queriam ter um bebê (registre o desejo da 

mulher e do parceiro, caso seja diferente)? 

Se você não queria um bebê, o que você fez para evitar a gravidez? 

Você pensou a qualquer momento no último ano que você poderia estar grávida? O que você 

fez (Se a respondente relatar que foi à uma unidade básica de saúde fazer o teste de gravidez, 
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pergunte se ela recebeu algum conselho, qual, e se este conselho ou orientação repercutiu e fez 

sentido para ela)? 

Se não mencionou dizer que algumas autoridades estão aconselhando as mulheres a não ter 

relações sexuais ou engravidar por um ano ou mais. O que você acha disso? 

(Faça esta pergunta se ela não surgiu anteriormente na entrevista). Como o vírus Zika pode ser 

transmitido através do sexo, as autoridades de saúde recomendam o uso de preservativos, 

isoladamente ou em combinação com outros métodos. O que você acha? 

3.3. Influência do zika vírus nos propósitos reprodutivos de suas amigas 

Você tem alguma amiga que teve a decisão de engravidar influenciada pela zika? 

Conhece alguém que não engravidou por causa da zika? O que ela fez? 

Você conhece alguém que regulou a menstruação recentemente? Por causa de zika? 

O que elas fizeram? (que ampliou o rigor no controle da menstruação por causa da zika?) 

Você conhece alguém que teve zika durante a gravidez? O que aconteceu? 

Nas conversas com suas amigas vocês falam muito sobre gravidez e zika? O que elas falam 

sobre isso (se não falam sobre zika (por quê?), do que elas falam em relação à gravidez)? 

Você conversa sobre o momento ideal para engravidar? Qual o melhor tempo? Qual o número 

ideal de filhos? O que você planeja fazer com a ameaça de Zika em relação ao tempo e número 

de filhos? 

Alguma de suas amigas quer ter filho agora?  Por quê? 

Para suas amigas quando é o momento ideal (da vida dela) para engravidar? Por que esse é o 

momento ideal? Como a Zika tem afetado isso? 

Quando uma de suas amigas fica grávida, ela sempre quer o bebê? Se não, por quê? O que ela 

pode fazer sobre isso? Como a Zika tem afetado isso? 

 

Lembre seus entrevistados: Estas perguntas se aplicam ao homem parceiro de suas 

amigas: 

Os parceiros de suas amigas já falam sobre bebês ou sobre serem pais? 

Quando eles dizem que querem ter filhos? 

Zika mudou ou afetou as intenções de ser pai desses homens? 

Como você acha que eles se comportariam se a parceira tivesse grávida? 

O que uma mulher pode fazer se seu parceiro quer que ela fique grávida e ela não? 

3.4 Em geral, quem decide (Pergunte por que e como isso funciona) 

a) Quando engravidar?    Homem, mulher, ambos, nenhum 

b) Quer ou não usar algo para evitar engravidar?   Homem, mulher, ambos, nenhum 
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c) Quer ou não usar um preservativo?   Homem, mulher, ambos, nenhum 

d) Quer fazer ou não sexo?   Homem, mulher, ambos, nenhum 

e ) O que uma mulher pode fazer se seu marido / namorado quiser fazer sexo e ela não? 

 

SEÇÃO 4.  PLANEJAMENTO FAMILIAR 

4.1. Você e seu parceiro falam muito sobre  contracepção? (Se sim: do que falam? Se não: por 

quais motivos não falam?) 

4.2. Quais as palavras que você e seu namorado usam para falar sobre contracepção ou 

planejamento familiar (como método natural, preservativo, borracha, pílula …)? 

4.3. Para cada método citado de planejamento familiar, pergunte: Se é comum, quão regular é 

esse uso? Quais são os benefícios e os incômodos do uso? 

4.4. Lista livre: Quais as boas razões para usar métodos contraceptivos? 

4.5. Lista livre: Quais são as boas razões para parar o uso de métodos contraceptivos? 

 

SEÇÃO 5. CENÁRIOS 

Vamos ler o seguinte cenário (cenas).  Depois de cada parte, por favor, diga-nos o que você 

pensa sobre a mulher e sua decisão. 

5.1 Maria tem 28 anos, vive no bairro Bom Jardim em uma pequena casa perto de sua mãe, é 

casada com Tiago há cinco anos e nunca teve um bebê. Embora Maria esteja usando 

planejamento familiar, ela acabou de engravidar. O que ela deveria fazer? 

5.2 Maria e Tiago falam sobre riscos do Zika vírus para a criança.  Tiago está realmente 

preocupado sobre Zika e o bebê. Ele quer que Maria faça um aborto. O que ela deveria fazer? 

5.3 Maria decide manter o bebê, mas pede a Tiago para ajudar limpando o quintal e consertando 

a casa para reduzir mosquitos, prometendo usar mangas compridas e calças compridas e usando 

repelente, e usando preservativos enquanto ela está grávida. Tiago zomba das decisões de 

Maria, mas oferece ajuda para limpar a casa.  Ele não quer usar preservativos. O que você acha 

disso? 

5.4  Maria tem febre, vai para a unidade básica de saúde e descobre que tem Zika. O que ela 

deveria fazer?(Se não estiver coberto no cenário anterior.) Maria não tem certeza se quer o bebê 

ou não. Ela acha que não quer, e planeja acabar com a gravidez. O que você pensa sobre isso? 

5.5 Maria decide manter o bebê? O que você acha disso? 

5.6 Maria vai a unidade básica de saúde e faz um ultrassom. O ultrassom mostra que o bebê é 

afetado por Zika. O que ela deveria fazer? 

 



110 

 

SEÇÃO 6. UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO DE SAUDE - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

6.1. Você costuma frequentar unidades de saúde ? 

6.2 Qual unidade básica de saúde você usa regularmente? 

6.3 Quando você começou a buscar atendimento nesta unidade básica de saúde? 

6.4. Como você normalmente chega à unidade básica de saúde? 

6.5. Quanto tempo leva? 

6.6. Quantas vezes por mês você vai a esta unidade básica de saúde? 

6.7.  Por que você escolheu esta unidade básica de saúde? 

6.8. Alguém falou com você sobre Zika e gravidez na unidade básica de saúde)? 

6.9. Se você tivesse Zika ou apresentasse febre, você iria a unidade básica de saúde?   Por quê? 

Quando iria? Uma febre e uma erupção cutânea?  Quando? (Perguntar o motivo da resposta 

seja sim ou não)? 

6.10. Antes de você ir para a unidade básica de saúde, com quem você falaria sobre Zika? Se 

você pensou que tinha isso? Você pensou que tivesse com Zika e falou com alguém sobre isso? 

Essa pessoa pensou que você estava com Zika e falou algo sobre? 

6.11. Você pergunta sobre zika, gravidez, controle de natalidade ou relações sexuais ? Se sim: 

sente-se confortável? (Perguntar o motivo da resposta seja sim ou não)? 

6.12. Quão satisfeito você está com o tipo de atendimento que os médicos ou enfermeiros lhe 

dão? Muito satisfeito / satisfeito/ não tão satisfeito /insatisfeito.  Por quê? 

6.13. Você já teve algum problema no passado quando atendido nessa unidade básica de saúde? 

Qual problemas? 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

UTILIZADO NO COMPONENTE QUALITATIVO DA PESQUISA COM AS 

MULHERES E OS RESPECTIVOS PARCEIROS 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

FACULDADE DE MEDICINA 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE COMUNITÁRIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DOUTORADO EM SAÚDE 

COLETIVA 

Rua Prof. Costa Mendes,1608- 5º andar -Fortaleza-CE - Tel/fax:85-3366.8045 

e-mail: dscoletiva@ufc.br 

 

Pesquisa “Zika em Fortaleza: respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos” 

 

A Zika é uma doença que pode afetar seriamente bebês nascidos de mulheres que 

tenham esta doença durante a gravidez. Por isto, você está sendo convidado (a) pela Dra. Ligia 

Regina Franco Sansigolo Kerr para participar de uma pesquisa sobre Zika. Você não deve 

participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer 

pergunta que desejar, para que todos os procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos.  

Esta pesquisa será realizada em Fortaleza, entre mulheres entre 15 e 39 anos de idade, 

usuárias dos Serviços de Atenção Primária à Saúde da cidade Fortaleza, que tenham vida sexual 

ativa2 e que não seja laqueada. Os parceiros destas mulheres também participarão da pesquisa. 

Os objetivos principais deste estudo são: calcular quantas mulheres na sua comunidade já 

tiveram Zika ou estão com o vírus da Zika neste momento e caracterizar como elas e seus 

parceiros têm sido influenciados pela epidemia de Zika em relação às recomendações médicas, 

à exposição à educação em saúde e ao uso dela para prevenção da Zika e ao planejamento 

familiar. 

  Para participar do estudo você deve responder a uma entrevista e participar de um Grupo 

Focal, onde vamos fazer perguntas sobre sua visão de quais são os riscos de uma pessoa ter a 

infecção por Zika, e como você se comporta em relação à exposição e à probabilidade de 

infecção. Serão explorados, também, seus conhecimentos sobre a doença: transmissão, formas 

de evitar a doença Zika Vírus, proliferação dos mosquitos, controle dos mosquitos etc. E, em 

seguida, iremos analisar os meios de comunicação e materiais de educação em saúde impressos 

quanto à exposição aos mesmos, seu reconhecimento e interpretação. Gostaríamos de saber qual 

a sua compreensão quanto ao conteúdo destes materiais educativos. Todos esses grupos focais 

serão gravados e posteriormente transcritos. 

Será garantido o total sigilo das informações que você fornecer, assim como seu 

anonimato. Nenhuma informação será discutida com outras pessoas que não do quadro de 

pesquisadores e profissionais da saúde envolvidos na sua assistência e na pesquisa. A entrevista 

e o grupo focal não oferecerão riscos à sua saúde. Você tem o direito de deixar de responder as 

questões que não se sentir confortável e pode parar de participar do estudo a qualquer momento 

que desejar e, também poderá retirar o seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer 

prejuízo. 

 

                                                             
2 Entender vida sexual ativa como ter tido pelo menos uma relação sexual vaginal e 

penetrativa com um homem nos últimos 12 meses 

mailto:dscoletiva@ufc.br
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ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ, Rua 

Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8344. (Horário: 08:00-12:00 

horas, de segunda a sexta-feira). O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal 

do Ceará responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

Endereço dos responsáveis pela pesquisa: 

Nome: Ligia Regina Franco Sansigolo Kerr 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: R: Prof. Costa Mendes, 1608 - 5o. andar - Rodolfo Teófilo - CEP: 60.430-140 - 

Fortaleza - CE - Brasil 

Telefones para contato: (85) 3366-8645 

 

Eu, abaixo assinado _________________________, ___anos, RG:______________ declaro 

que é de livre e espontânea vontade que: 

[__] Concordo em participar do estudo. 

[__] Concordo em fazer os testes imunológicos e genéticos para Zika e outras doenças 

transmitidas pelo mesmo mosquito em diferentes momentos no decorrer do estudo.  

[__] Concordo que as amostras de sangue colhidas possam ser armazenadas para exames 

genéticos e/ou imunológicos para arboviroses e outros testes relacionados a estas doenças que 

possam ser desenvolvidos no futuro. 

[__] Concordo que exames para outras doenças relacionadas possam ser realizados nas amostras 

armazenadas. 

[__] Concordo em fazer os exames de ultrassom e outros recomendados para o seguimento de 

gestantes com suspeita de infecção pelo ZIKV. 

         Assinatura: _________________________             

 

Nome da testemunha:______________________________________                       

Assinatura da testemunha: _______________+__________________ 

Nome do Entrevistador:_____________________________________                       

Assinatura do entrevistador: _________________________________ 

 

Local____________________________ e data______/______/______ 

                                  (1ª Via Entrevistador/Pesquisador; 2ª Via Voluntária) 
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APÊNDICE C - ARTIGO PUBLICADO EM COAUTORIA 

 

Artigo Original  
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APÊNDICE D - ARTIGO PUBLICADO EM COAUTORIA 

 

Artigo Original 
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APÊNDICE E - SÍNTESE DOS TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSO 

(AUTORIA E COAUTORIA ATÉ 2022)  

 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  COMO PREVENIR AS ARBOVIROSES?  

AUTORES Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Carl Kendall  

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

 Ana Zaira da Silva  

Mayara Paz Albino dos Santos 

 Kelly Alves de Almeida Furtado 

 Ana Ecilda Lima Ellery 

EDIÇÃO Vol 1, 2019 – 122098 - Comunicação Breve Anais do 8º Congresso 

Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. Campinas: 

Galóa, 2019 in: 8º Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e 

Humanas em Saúde, 2019.  

RESUMO  O presente estudo objetiva analisar a percepção de mulheres em 

idade fértil acerca da importância da responsabilidade individual e 

da coletividade, profissionais da saúde e gestores, frente a práticas 

preventivas de controle das arboviroses. Metodologia: Estudo 

qualitativo realizado no município de Fortaleza/CE. A coleta de 

dados ocorreu entre julho de 2017 a janeiro de 2019, em cinco 

Unidades Básicas de Saúde da Família com maior incidência de 

arboviroses. Realizou-se entrevistas semiestruturadas, a partir da 

questão norteadora: “O que você acha que poderia ser feito para 

prevenção e controle das arboviroses?”. As participantes elegíveis 

atenderam aos seguintes critérios: ter entre 15 e 39 anos, ser 

sexualmente ativa e não relatar laqueadura, totalizando 53 

mulheres. Para a elegibilidade do número final de entrevistadas, 

considerou o critério de saturação. As entrevistas foram gravadas 

por meio de registro de áudio, transcritas, submetidos a leituras e 

releituras a fim de reunir as informações importantes para 

apreensão, identificação e agrupamento de eixos temáticos. O 



148 

 

estudo respeitou a resolução 466/2012, aprovada pelo Comitê de 

Ética da UFC, por meio do CAAE nº 2.108.291. Não há exposição 

das entrevistadas de modo que foram utilizadas para a escrita deste 

artigo nome de rosas. Resultados: Corresponsabilidade individual e 

coletiva na transformação da realidade. As falas evidenciam a 

“conscientização” e a “visão de responsabilidade” das mulheres, 

frente ao desafio de combate as arboviroses, entretanto reconhecem 

que se não houver participação e corresponsabilidade da 

comunidade, serão ineficazes no cumprimento de seu papel como 

transformador da realidade. Percebe-se, também, o processo de 

“culpabilização”, em que o “problema” é causado pela culpa do 

outro”, seja vizinho e/ou comunidade, condição esta, que poderá 

favorecer a proliferação do Aedes aegypti. “Na minha casa, eu cuido 

para não ter água parada. Eu faço minha parte, mas se o vizinho não 

faz, não adianta nada” (Jasmin, 26 anos). “A gente tem que cuidar 

bem da casa. Deixar tudo limpinho, não deixar água armazenada.  

Eu tento conversar com os vizinhos, porque não adianta eu cuidar 

da minha casa e os vizinhos não cuidarem das deles” (Lírio, 34 

anos). Percepção frente ao trabalho dos profissionais da saúde e 

gestores direcionados na prevenção e controle das arboviroses. 

Percebe-se nos relatos a associação que as mulheres fazem da 

responsabilidade do ACS quanto ao trabalho preventivo das 

arboviroses, possivelmente por esse profissional ser o vínculo da 

comunidade à Estratégia Saúde da Família. Ainda, discorrem sobre 

a corresponsabilidade e parceria entre gestores e população, visando 

um ambiente limpo e o enfoque na produção de atividades 

educativas de impacto na tentativa de uma aumentar a visibilidade 

à problemática. “O que pode ser feito é uma maior conscientização 

da população, educação em relação ao lixo, assim como a limpeza 

da cidade que tanto deve ser uma atitude nossa como do governo.” 

(Margarida, 29 anos). “Se eu fosse o secretário de saúde, eu ia 

conseguir mais agentes comunitários para trabalhar, para irem às 

casas; ia publicar o tempo todo na televisão, para o pessoal ficar 
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vendo e tomar cuidado” (Lírio, 31 anos). A partir do momento em 

que os atores operantes das políticas de saúde desenvolvem suas 

ações de forma mecânica, sem analisar e avaliar o contexto no qual 

estão inseridos haverá uma predominância da metáfora sobre a 

ação. É de suma importância, trabalhar o território, à vigilância em 

saúde como forma de aproximar o discurso da prática e o contexto 

da ação, visando à resolução e/ou controle de um problema de saúde 

pública (BEZERRA, BITOUN; 2017). Conclusões: As mulheres 

reconhecem a importância do trabalho individual e da coletividade 

na prevenção e controle das arboviroses, ressaltando a importância 

da prática do ACS, com ações voltadas primordialmente a educação 

em saúde e visitas domiciliares, buscando ensinar e incentivar 

atitudes protetivas em relação ao vetor. Recomenda-se a elaboração 

de ações educativas que despertem o interesse e o envolvimento da 

comunidade. 

 

 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  PERCEPÇÃO DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL SOBRE AS 

AÇÕES DE CONTROLE DO AEDES AEGYPTI 

AUTORES Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Carl Kendall  

Ana Zaira da Silva  

Mayara Paz Albino dos Santos 

Kelly Alves de Almeida Furtado 

Ana Ecilda Lima Ellery 

Lívia Karla Sales Dias  

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 – 33656 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Avaliação de sistemas, políticas, programas e serviços de saúde.  

RESUMO  Objetivo: Analisar a percepção de mulheres em idade fértil acerca 

da importância da responsabilidade individual, coletiva e do 
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Estado, frente a práticas preventivas de controle do Aedes 

Aegypti. 

Método: Por meio de uma abordagem qualitativa, foram realizadas 

51 entrevistas face a face com mulheres em idade fértil na cidade 

de Fortaleza, Ceará, Brasil, utilizando um guia de pesquisa 

semiestruturado aberto e baseados na metodologia de pesquisa 

Avaliação Etnográfica Rápida. O guia continha tópicos embasados 

em entrevistas-piloto iniciais e uma revisão da literatura científica. 

A amostragem foi intencional e tentou incluir uma diversidade de 

mulheres de classes sociais, idades e estágio reprodutivo diferente. 

As entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as 

respostas e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). 

Resultados: As falas evidenciam a "conscientização" e a "visão de 

responsabilidade" das mulheres frente ao desafio de combate ao 

Aedes Aegypti, entretanto reconhecem que se não houver 

participação e corresponsabilidade da comunidade e do Estado, 

serão ineficazes no cumprimento de seu papel como transformador 

da realidade. Percebe-se, também, o processo de "culpabilização", 

em que o problema é causado pela "culpa do outro", bem como 

reconhecem a tendência crescente do Estado responsabilizar 

apenas a população sobre o controle vetorial. 

Conclusão: As mulheres reconhecem a importância do trabalho 

individual, coletivo e o papel do Estado na prevenção e controle 

das arboviroses, ressaltando a importância da corresponsabilidade 

e parceria em todos os âmbitos, para que se tenha uma resposta 

eficaz frente ao controle do vetor. 

 

 

 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  ADESÃO DE RECOMENDAÇÕES PREVENTIVAS POR 

MULHERES EM IDADE FÉRTIL EM UMA EPIDEMIA DE 

ZIKA 

 

AUTORES Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Carl Kendall  

Ana Zaira da Silva  

Mayara Paz Albino dos Santos 

Kelly Alves de Almeida Furtado 

Ana Ecilda Lima Ellery 

Lívia Karla Sales Dias  
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Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35486 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia das doenças transmissíveis- Dengue, Zika, 

Chikungunya e outras arboviroses. 

RESUMO  Objetivo: compreender a percepção das mulheres em idade fértil 

acerca das recomendações fornecidas pelas autoridades de saúde 

para o enfretamento da epidemia de ZIKV. Método: Por meio de 

uma abordagem qualitativa, foram realizadas 51 entrevistas face a 

face com mulheres em idade fértil na cidade de Fortaleza, Ceará, 

Brasil, utilizando um guia de pesquisa semiestruturado aberto e 

baseados na metodologia de pesquisa Avaliação Etnográfica 

Rápida. O guia continha tópicos embasados em entrevistas-piloto 

iniciais e uma revisão da literatura científica. A amostragem foi 

intencional e tentou incluir uma diversidade de mulheres de 

classes sociais, idades e estágio reprodutivo diferente. As 

entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as respostas 

e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). Resultados: Os 

resultados indicaram falhas na comunicação em saúde resultando 

na dificuldade de compreensão das recomendações preventivas e 

consequentemente na aplicabilidade destas orientações. Verificou-

se ainda que o repasse de orientações transmitidas pelos 

profissionais de saúde ocorre de forma incompleta e descontinuada 

e questões socioeconômicas interferem na adesão a 

recomendações preventivas. Conclusão: Essa pesquisa encontrou 

lacunas quanto à comunicação em saúde. Recomenda-se a 

elaboração de estratégias de comunicação em saúde mais efetivas, 

direcionando e adequando as orientações de acordo com o 

contexto no qual a população encontra-se envolvida, considerando 

aspectos como a cultura, percepções, motivações e questões 

socioeconômicas. 
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TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  FATORES SOCIOECONÔMICOS ASSOCIADOS AO USO DE 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO ÀS ARBOVIROSES 

AUTORES Lívia Karla Sales Dias 

Carl Kendall 

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

Adriano Ferreira Martins  

Carlos Erasmo Sanhueza Sanzana  

Francisco Marto Leal Pinheiro Júnior  

Ítalo Wesley Oliveira de Aguiar  

Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Kelly Alves de Almeida Furtado 

Mayara Paz Albino dos Santos 

Francisco Gustavo Silveira Correia  

Ana Zaíra da Silva  

Nayane Cavalcante Ferreira  

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35738 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia social e determinantes sociais em saúde.  

RESUMO  Objetivo: Analisar fatores socioeconômicos associados ao uso de 

medidas de proteção às arboviroses por mulheres moradoras em 

Fortaleza-CE. Métodos: Recorte de coorte realizada com 1.498 

mulheres de 15 a 39 anos moradoras em Fortaleza-CE. Utilizado 

como desfecho cinco medidas de proteção pessoal às arboviroses: 

repelente, mosquiteiro, roupa comprida, inseticida, preservativo. 

Para análise estatística utilizou-se o teste exato de Fisher 

considerando a significância de p<0,05, sendo apresentado odds 

ratio (OR) e intervalo de confiança (95%). Resultados: 

Escolaridade mais elevada (OR: 1.72; IC: 1.14 – 2.57); ter 

emprego (OR: 1.40; IC: 1.12 – 1.74) e classe social A-B (OR: 

2.16; IC: 1.44 – 3.23) aumentaram as chances de uso do repelente. 

O uso do mosquiteiro teve 1.57 vezes mais chance de ser utilizado 

na faixa etária de 20-29 anos. As chances de utilização de roupa 

comprida aumentaram em mulheres com maior escolaridade (OR: 

3.01; IC: 2.02 – 4.48) e classe elevada (OR:2.23; IC:1.44 – 3.46), 

em contrapartida, ser beneficiária social mostrou-se protetor 

(OR:0.60; IC:0.47 – 0.75). Mulheres com parceiro fixo (OR: 0.67; 

IC: 0.51 – 0.88) e beneficiárias sociais (OR: 0.62; IC: 0.47 – 0.82) 

tiveram as chances reduzidas para uso do preservativo. O uso do 
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inseticida esteve associado a maior escolaridade (OR: 1.85; IC: 

1.26 – 2.72) e classe social A-B (OR: 3.10; IC: 2.09 – 4.62), 

porém, ser beneficiária social reduziu as chances de uso (OR: 

0.80; IC: 0.66 – 0.99). Conclusão: O uso de medidas de proteção 

às arboviroses é desigual sendo mais praticado por mulheres com 

maior escolaridade e renda do que mulheres de baixo nível 

socioeconômico. 

 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  USO DE REPELENTES COMO MEDIDA DE PROTEÇÃO ÀS 

ARBOVIROSES POR ADOLESCENTES DE 15 A 19 ANOS 

AUTORES Lívia Karla Sales Dias 

Carl Kendall 

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

Adriano Ferreira Martins  

Carlos Erasmo Sanhueza Sanzana  

Francisco Marto Leal Pinheiro Júnior  

Ítalo Wesley Oliveira de Aguiar  

Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Kelly Alves de Almeida Furtado 

Mayara Paz Albino dos Santos 

Francisco Gustavo Silveira Correia  

Ana Zaíra da Silva  

Nayane Cavalcante Ferreira  

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35736 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia da saúde do adolescente.  

RESUMO  Objetivo: Caracterizar o uso de repelente como medida de 

proteção às arboviroses por adolescentes de Fortaleza-CE. 

Métodos: Recorte de uma coorte realizada com 1498 mulheres 

com idade entre 15 e 39 anos moradoras em Fortaleza-Ceará, 

sendo selecionada para esse estudo adolescentes de 15 a 19 anos. 

Aplicado questionário com questões relacionadas à temática. 

Realizada análise descritiva com frequências absolutas e 

percentagens. Resultados: Participaram 310 adolescentes, na qual, 

143 (46%) faziam uso de repelente e 167 (54%), não utilizavam. 

Quanto ao tipo de repelente, 124 (86,71%) utilizavam de aplicação 

corporal e 46 (32,17%) de ambiente. Quanto à frequência do uso 

de repelente individual, 58 (46,77%) afirmaram usar “sempre”; 48 
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(38,71%) “às vezes”; 13 (10,48%) “raramente”. Sobre o momento 

em que aplicavam o produto, 57 (45,97%) utilizavam somente 

quando estavam em casa; 51 (41,13%) utilizavam tanto em casa 

quanto ao sair e 16 (12,90%), somente ao sair, evidenciando que 

apesar de informar o uso frequente, a aplicação não ocorria em 

todos os momentos, interferindo na efetividade do produto. Os 

principais motivos do não uso do repelente, foram: “não acho 

necessário” (42,51%); “muito caro” (17,96%); “esquecimento” 

(14,37%); “não gosta” (8,38%) e outros como, “não tive 

interesse”, “nunca me preocupei com isso”, remetendo ao 

desconhecimento quanto à importância do repelente no combate às 

arboviroses. Conclusões: O uso do repelente como recomendação 

às arboviroses é falho quando utilizado por adolescentes, sendo 

percebido um frágil conhecimento sobre a indicação e a forma 

correta de uso, levando a baixa adesão e a ineficácia no combate 

às arboviroses. 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  CATEGORIAS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE 

ORIENTARAM PRÁTICAS PREVENTIVAS DO ZIKA VÍRUS 

AUTORES Kelly Alves de Almeida Furtado 

Carl Kendall 

Mayara Paz Albino dos Santos 

Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Ana Ecilda Lima Ellery 

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr  

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35736 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia da saúde do adolescente.  

RESUMO   Objetivo: Analisar quais categorias de profissionais da saúde 

transmitiram orientações acerca de práticas preventivas do ZIKV 

às mulheres em idade fértil. Método: Utilizando-se uma 

abordagem qualitativa, com metodologia baseada em Avaliação 

Etnográfica Rápida e guia de pesquisa semiestruturado. Este foi 

elaborado após uma revisão da literatura científica e entrevistas-

piloto. A amostragem foi intencional com técnica de saturação, 

foram incluídas mulheres de diferentes classes sociais, idades e 

estágio reprodutivo. As entrevistas foram transcritas e revisadas 

por pares para compilar as respostas e identificar temas 

emergentes. Foram realizadas 51 entrevistas face a face na cidade 

de Fortaleza, Ceará, Brasil. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). Resultados: As 

entrevistadas mencionaram que receberam informações acerca de 
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práticas preventivas do ZIKV, pelas seguintes categorias de 

profissionais de saúde: médica, enfermagem e agente comunitário 

de saúde. Algumas mulheres relataram não ter recebido 

orientações de nenhum profissional de saúde sobre a prevenção 

sexual do ZIKV. Conclusão: As orientações sobre os 

comportamentos de prevenção, especialmente as decisões sobre a 

interrupção da transmissão e a gravidez, nunca foram explicadas e 

discutidas nas instruções sobre como educar a comunidade. Isso se 

reflete na aprendizagem incerta e aleatória e na adoção de 

comportamentos de prevenção para o ZIKV. Não só para a 

epidemia do ZIKV, mas também para as demais epidemias que 

possam surgir como a COVID-19 que enfrentamos atualmente. É 

fundamental que todas as categorias envolvidas no trabalho da 

UBS tenham capacitação continuada. 
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ANEXO A - CONSOLIDATED CRITERIA FOR REPORTING QUALITATIVE STUDIES 

(COREQ): 32-ITEM CHECKLIST 

 

 

 

(Tong A, Foster Sainsbury P, Craig J), 2007 - TRADUZIDO 

 

 

Guia de questões 

Descrição 

 

ANSWERS 

Domínio 1: Grupo de Pesquisa e Reflexões  

Características Pessoais 

     1. Entrevistador  

Que autores conduziram as 

entrevistas ou grupo focal? 

As entrevistadoras foram três alunas de 

doutorado em Saúde Pública (sexo feminino, 

Kelly, Mariana e Mayara) com o suporte de uma 

aluna de pós-doutorado em Saúde Pública (sexo 

feminino, Ana Ecilda). Foi realizado somente 

entrevistas. 

2. Credencial 

Qual a credencial dos 

pesquisadores? Ex: Doutores, 

mestres.  

3 das pesquisadoras de campo são doutorandas 

em saúde coletiva; 1 pesquisadora pós-

doutoranda em saúde coletiva; 2 doutores 

professores-pesquisadores na área de Saúde 

Coletiva.  

3. Ocupação 

Qual a ocupação do grupo de 

pesquisa no período do estudo? 

A formação e atuação (na rede pública e/ou 

privada) profissional delas na época do estudo: 

três alunas do Doutorado em Saúde Coletiva, 

uma aluna do Pós-doutorado em Saúde Coletiva, 

um professor da  Tulane of Public Health and 

Tropical Medicine, Department of Global 

Community Health and Behavioral Sciences e 

professor visitante do Programa de Saúde 

Coletiva da Universidade Federal do Ceará e 

uma professora adjunto do Programa de Saúde 

Coletiva da Universidade Federal do Ceará. 

4. Gênero 

Os pesquisadores eram do sexo 

feminino ou masculino? 

5 do sexo feminino e 1 do sexo masculino. 

5. Experiência e treinamento 

Qual a experiência dos ou 

treinamento que os 

pesquisadores tinham? 

Os pesquisadores envolvidos na pesquisa têm 

histórico de desenvolvimento de projetos em 

conjunto e integram experiências diversas em 

pesquisa no Brasil. 

Relação com os participantes 

6. Relação estabelecida 

Foi estabelecida uma relação 

com os participantes antes do 

estudo? 

Não houve conhecimentos sobre o pesquisador 

pelo participante.  

 

Depois do contato inicial, apresentamos e 

explanamos sobre os objetivos da pesquisa, 

convidando para participarem da pesquisa e em 



157 

 

seguida, era realizada a assinatura do termo de 

consentimento.   

 

7. Conhecimentos dos 

participantes sobre o 

entrevistador  

O que os participantes sabiam 

sobre o entrevistador? Ex: 

objetivos pessoais, motivos para 

realizar a pesquisa.  

Não houve conhecimentos sobre o pesquisador 

pelo participante.  

 

Depois do contato inicial, apresentamos e 

explanamos sobre os objetivos da pesquisa, 

convidando para participarem da pesquisa e em 

seguida, era realizada a assinatura do termo de 

consentimento.   

 

8.  Características do 

entrevistador 

Que características foram relatadas 

sobre o pesquisador? Ex: interesses 

na pesquisa, motivações.  

Alunos de Doutorado e Pós-Doutorado, com 

interesse em aperfeiçoar seus conhecimentos 

sobre o Sistema Único de Saúde e vigilância em 

saúde, metodologias de pesquisa, produção 

científica e fundamentalmente contribuir para as 

intervenções em Saúde Pública, relacionadas às 

epidemias, saúde da mulher, controle de 

transmissão de doenças e educação e promoção 

da saúde. Com esta pesquisa, se  tornaram 

melhor capacitados para desenvolvimento de 

outros projetos de pesquisa, ensino e extensão 

em Saúde Pública. 

DOMÍNIO 2: DESENHO DO ESTUDO 

Estrutura Teórica 

9.  Teoria e Orientação 

Metodológica 

Qual orientação metodológica 

foi utilizada para embasar o 

estudo? Ex: teoria 

fundamentada, análise de 

discurso, etnografia, 

fenomenologia, análise de 

conteúdo 

 Estudo qualitativo com abordagem de 

Avaliação Antropológica Rápida (RAA) 

Seleção dos Participantes 

10. Amostragem 

Como os participantes foram 

selecionados? Ex: conveniência, 

intencional, etc.  

Intencional  

Na rede pública de saúde, as participantes 

foram abordadas pessoalmente pelas 

pesquisadoras de campo, na sala de espera 

desses locais, enquanto aguardavam 

atendimento ou estavam como acompanhantes.  

Na rede suplementar de saúde, abordamos uma 

primeira informante-chave, em uma clínica 

particular de saúde, no qual a mesma, 

posteriormente nos possibilitou o acesso à sua 

rede social. 

11. Metodo de abordagem Face a face 
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Como os participantes foram 

abordados? Ex: face-a-face, 

telefone, email.  

12. Tamanho da amostra 

 Quantos participantes? 

51 participantes, atendendo aos seguintes 

critérios: mulheres usuárias dos serviços 

selecionados para a coleta de informações, que 

tivessem em idade fértil com vida sexual ativa 

(pelo menos um relacionamento sexual nos 

últimos 12 meses), não tivessem realizado 

laqueadura tubária e que aceitassem participar 

da pesquisa. 

 

13. Não participação 

Quantos participantes recusaram ou 

desistiram de participar? Razão?  

Quatro entrevistas não foram concluídas, 

devido às mulheres não continuarem a 

responder às perguntas por vontade própria 

e/ou por interrupção por serem chamadas para 

as consultas e não quererem dar continuidade 

posteriormente. 

 

Configuração  

14. Cenário da coleta de dados 

Onde os dados foram coletados? Ex: 

casa, clínica, local de trabalho,  

Unidades de saúde, clínicas, residência e local 

de trabalho da entrevistada 

15. Presença de não participantes.  

Havia alguém presentes além dos 

participantes e pesquisadores? 

Em alguns momentos estavam presentes no 

mesmo ambiente da entrevista acompanhantes 

como filhos (crianças) ou no mesmo local 

(unidade de saúde): parceiro, mãe, amiga e 

outros usuários e funcionários da unidade. 

16. Descrição da amostra 

Quais eram as características 

importantes da amostra? 

Ex: dados demográficos  

Idade, estado civil, raça, religião, escolaridade, 

número de filhos, ocupação e vida sexual ativa. 

Coleta de dados 

17. Guia de entrevistas 

As questões foram formuladas pelos 

autores? Houve teste piloto? 

As questões foram formuladas pelos autores, 

mas se basearam em um guia dividido em 

tópicos relacionados a assuntos como, por 

exemplo, conhecimento sobre Zika, 

planejamento familiar, acesso a serviços de 

saúde, etc. e delineado por meio de entrevistas 

piloto passando por várias versões e testado 

previamente em entrevistas piloto (8 

entrevistas). Ele foi elaborado após revisão da 

literatura e com base na experiência dos 

pesquisadores e coordenadores da pesquisa em 

projetos anteriores. 

18. Entrevistas repetidas  

As entrevistas foram repetidas? Se 

sim, quantas? 

Não foram repetidas.  
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19. Gravação áudio/visual 

A pesquisa usou de gravação de 

aúdio ou visual para coletar os 

dados?  

As 51 entrevistas foram gravadas em áudio e 

gravador de voz), a partir da permissão verbal e 

escrita das entrevistadas. 

20. Anotações de Campo 

Foram feitas anotações de campo 

durante e/ou após as entrevistas ou 

grupo focal?  

Notas de campo foram feitas no momento da 

entrevista para registro de observações do 

estudo.  

 

21. Duração 

Qual a duração das entrevistas ou 

grupo focal? 

A duração de cada entrevista foi de 

aproximadamente 35 minutos. 

22. Saturação dos dados 

A saturação dos dados foi discutida?  

À medida que ocorriam as entrevistas, cada uma 

delas era transcrita e analisada pelas 

pesquisadoras, possibilitando avaliação se 

algum novo elemento era encontrado e assim 

acrescido, entretanto, a partir do momento que 

nenhum novo elemento deixou de ser 

mencionado pelas entrevistadas e percebido por 

meio dos encontros de discussão dos resultados 

pelas pesquisadoras, o acréscimo de novas 

informações deixou de ser necessário, pois não 

alterava a compreensão do fenômeno estudado.  

23. Transcrições retornadas 

As transcrições foram retornadas 

aos participantes para comentários 

ou correções?  

Não. Entretanto, periodicamente, foram 

realizados encontros entre os pesquisadores para 

discussão relacionada aos domínios de pesquisa 

inclusos no guia utilizado para coleta de dados e 

aos temas emergentes, a fim de um alinhamento 

das informações. Estas foram ilustradas com 

citações das entrevistas caracterizando os 

principais aspectos compartilhados entre as 

mulheres.    

DOMÍNIO 3: ANÁLISE E RESULTADOS 

Análise dos dados 

24. Número de codificadores de 

dados 

Quantos codificadores de dados 

foram utilizados? 

N/A 

Seguimos a análise sem codificar os dados. 

Revisamos todas as entrevistas e identificamos 

temas para seguir a análise, depois o 

pesquisador identificou tópicos para realização 

da análise dos resultados e direcionamento para 

inclusão dos tópicos abordados no artigo. 

25. Descrição da árvore de 

codificação 

Os autores forneceram uma 

descrição da árvore de codificação? 

N/A 

26. Derivação dos temas 

Os temas foram identificados 

antecipadamente ou foram 

derivados dos dados? 

À medida que ocorriam as entrevistas, cada uma 

delas era transcrita e analisada, possibilitando a 

identificação dos temas, que baseados na 

literatura, evidenciaram as categorias deste 

estudo explanadas a seguir nos resultados.   
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27. Software  

Qual software, se aplicado, foi 

usado para gerenciar os dados?  

Foi utilizado o programa de software Microsoft 

Office Excel para resumir o conjunto de dados, 

identificando e agrupando eixos temáticos. 

28. Verificação dos participantes 

Os participantes forneceram 

feedback sobre os resultados?  

Não houve avaliação direta com os 

participantes, entretanto, participamos de uma 

atividade com uma pesquisadora da Temple 

University, no qual ela apresentou os resultados 

da pesquisa em paralelo com uma publicação 

internacional, validando uma parte dos 

resultados encontrados neste estudo.  

Publicação:  

Artigo Women´s  Perceptions of Zika Virus 

Prevention Recommendations in Fortaleza, 

Brasil (Journal of Prevention and Health 

Promotion).  

DOI: 10. 1177/2632077020970875 

 

Relatórios 

29. Cotações apresentadas 

 A participação de cada pessoa foi 

apresentada para ilustrar os 

temas/resultados?  

Sim, entretanto a fim de preservarmos o 

anonimato de cada participante, a identificação 

de cada entrevistada foi feita utilizando a 

codificação entrevistada (E), seguido de número 

cardinal (1,2,3, etc), idade e quantitativo de 

filhos.   

30. Consistência dos dados e 

resultados  

 Houve consistência entre os dados 

apresentados e os resultados?  

Sim. Visando esse objetivo, havia encontro 

periódico entre os pesquisadores para discussão 

dos dados, a fim de um alinhamento das 

informações, possibilitando também um 

aprofundamento da análise dos dados, evitando 

aspectos confusos e/ou contraditórios nos 

resultados. 

31. Clareza dos principais temas 

Os principais temas foram 

claramente apresentados nos 

resultados? 

Sim. Foram identificados e agrupados eixos 

temáticos, organizados em uma planilha, que era 

estruturada em colunas, nos quais constavam a 

identificação e os tópicos do guia e em linhas 

que foram preenchidas com os trechos 

essenciais das respostas das entrevistadas, nos 

permitindo verificar a frequência de 

determinadas respostas e explorar as 

associações entre elas. 

32. Clareza de temas menores 

Existe uma descrição ou discussão 

de temas menores? 

Sim. Compilaram-se as diversas dimensões 

emergentes das falas, que baseadas na literatura, 

evidenciaram as categorias deste estudo para 

caracterizar as respostas individuais, sociais, 

culturais e ambientais à Zika. 
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ANEXO B - PARECER DE APROVAÇÃO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO 

CEP  

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: Zika em Fortaleza: respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 

anos 

Pesquisador: LIGIA KERR 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 65608917.6.0000.5054 

Instituição Proponente: Departamento de Saúde Comunitária 

Patrocinador Principal: CONS NAC DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E 

TECNOLOGICO 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 2.108.291 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

 

     Os riscos potenciais do teste rápido inclui sangramento no local, dor e infecção 

potencial. É possível que a entrevista, envolvendo a discussão das intenções de gravidez e 

de coleta de gravidezes e resultados lembrem as participantes de episódios 

emocionalmente dolorosos. Um resultado positivo ZIKV para uma mulher grávida é 

provável que seja um grande choque e gere ansiedade substancial. As mulheres receberão 

o seu resultado de teste por profissionais treinados do projeto, que irá relatar o resultado 

para a UPS para marcar uma consulta, no mesmo dia, se possível, para que a mulher seja 

acompanhada por um médico para discutir os resultados e os próximos passos. Os 

profissionais do projeto receberão treinamento especial para aconselhamento de mulheres 

grávidas com Zika, e outros profissionais clínico ou sociais da unidade estarão disponíveis 

para aconselhar as mulheres e prestar apoio. As participantes do coorte terão acesso aos 

profissionais do estudo e maior acesso a recursos no sistema de saúde municipal. Para 

melhorar o acesso, será fornecido um cartão da pesquisa para que as participantes sejam 

identificadas mais facilmente. As mulheres grávidas com teste positivo receberão apoio 

para ultrassonografia e acesso a serviços pós-parto especiais. Caso se confirme a infecção 

durante uma gravidez, esta mulher será encaminhada à Maternidade Assis Chateaubriant, 
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na qual um dos participantes é o responsável pelos exames de US em gestantes suspeitas 

de infecção pelo ZIKV. 

 

Benefícios: 

Conhecimento sobre a dinâmica de infecção pelo ZIKV e comportamentos da população. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Pesquisa pertinente e relevante para área de saúde pública. Objeto de pesquisa bem 

descrito, objetivos claros. Metodologia bem detalhada e congruente com os objetivos. 

Aspectos éticos descritos de acordo com a Resolução 466/12. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Os termos obrigatórios foram apresentados e estão de acordo com a Resolução 466/12. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

A proposta de pesquisa não apresenta pendências éticas ou documentais. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Situação do Parecer: aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: Não 

 

FORTALEZA, 08 de Junho de 2017 

 

 

Assinado por: 

FERNANDO ANTONIO 

FROTA BEZERRA 

(Coordenador) 
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